AÇUCAREIRO 

ANO  XXlll  -  VOL.  XLVI  -  SETEMBRO.  1955  -  N.-  3 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CSIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 


I  EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas  I 
I    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  (Presidente);  Delegado'^  do  Minis- 
tério do  Trabalho  —  José  Acioly  de  Sá  (Vice-Presidente) ;  Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Hélio  Cruz  de  Oliveira;  De- 
legado do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção. 

Representantes  dos  usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  An- 
drade e  Gil  de  Metódio  Maranhão. 

Representante  dos  hanguezeiros:  —  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Representantes  das  jornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto. 

SUPLENTES 

Representantes  dos  usineiros:  —  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representante  dos  hanguezeiros:  —  Afonso  José  de  Mendonça. 

Representantes  dos  jornecedores:  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  José  Vieira  de  Melo  e  José 
do  Prado  Barreto. 

TELEFONES  : 


PRESIDÊNCIA   23-6249 

Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

COMISS.^O  EXECUTIVA   23-4585 

Secretaria    23-6183 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E  PLANEJAMENTO 

Diretor    43.9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos   .  43-9717 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  .  .  32-5089 

DIVISÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Diretor    43.4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

DIVISÃO    DE    ASSISTÊNCIA    A  PRODUÇÃO 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro    ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Agronómico   ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Industriai    43-6539 

DIVISÃO  DE  CONTROLE  E  FINANÇAS 

Diretor  -  Contador  Geral  ...  43-6721 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade   23-2400 

Serviço  de  Controle  Geral    23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  23-2400 

Tesouraria    23-6250 


DIVISÃO  JURÍDICA 

Diretor  -  Procurador  Geral   .  .  23-3894 

Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso   32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

Diretor   23-5189 

Sefviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  ....  43-7208 

Serviço  do  Material    23^6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Secções   Administrativas    23-0796 

Serviço   de  Documentação    23-6252 

Biblioteca    43-9717 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-41r3 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 


SERVIÇO  DE  AGUARDENTE 
Superintendente   


43-9717 


SERVIÇO  DE  ÁLCOOL 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 

Usinas  Nacionais    43-4830 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O  N»  7.626,  EM  17  10-1934,  NO  3?  OFICIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  B 

DOr:UMENTOS) 

RUA  DO  OUVIDOR,  50  -  9'  andar  (Serviço  de  Documentação) 

Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM  DE  MELO 

I  Para  o  Brasil  ....  Cr$  40,00 
Assinatura  anual   ^  p^^^  ^  g^^^^j^^      ^.^^  ^ 

Número  avulso  (do  mês)    Cr$  5,00 

Número  atrasado    Cr$  10,00 

Preço  dos  anúncios, 

1  página  Cr$  1.000,00 

1/2  página   Cr$  600,00 

1/4  de  página   Cr$  300,00 

Centímetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3*  interna)    í^r$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr    Cr$  1.500,00 

»      -2côres  Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  150,00. 

Agentes: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Rua  do  Ouvidor,  50-9»  andar  — 

Rio  de  Janeiro  _ 
AGÊNCIA  PALMARES  -  Rua  do  Comércio,  532  - 1»  -  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 
MARIANO  MIRANDA  -  Franklin,  1968  -  Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúc™  mZi  e  nào  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  mdmduais. 

^n''T  «hange  L^Se  lo  scambio 

^e  "ex^hang? •  Man  bittet  um  Austausch. 

Intershangho  dezirata 


SUMÁRIO 

SETEMBRO  —  1955 

POLÍTICA  AÇUCAREIRA    3 

DIVERSAS  NOTAS:  Reequipamento  de  fábricas  de  aguardente  —  Financiamento  a  bangue- 
2eiros  —  Quota  do  Distrito  federal  —  Financiamento  de  emergência  —  Aparêlho  des- 
tilador para  a  D.C.P.V.  —  Bolsas  de  estudo  —  Donativo  —  Participação  de  suplentes 

nos  trabalhos  da  C.  E.  —  Pagamento  de  bonificações  sobre  álcool   4 

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A   8 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  980/1  e  2;  1.015/16  e  17; 

1.046;  1.049;  de  1.059  a  1.063,  e  1.070,  tôdas  de  54   15 

JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A   26 

ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A   C4 

BONIFICAÇÕES  AOS  PRODUTORES  DE  ÁLCOOL  NA  SAFRA  DE  1953/54    6ó 

EXPERIMENTOS  DE  COMPETIÇÃO  DE  VARIEDADES  EM  ALAGOAS   85 

RENDIMENTOS  DO  AÇtíCAR  DE  CANA  POR  ACRE   OO 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇUCAR    91 

CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL    94 

POLITICA  INTERNACIONAL  DO  AÇtICAR  —  Omer  Monf  Alegre    OH 

NYLON.  FURFUROL  E  BAGAÇO  DE  CANA  —  Edísio  Gomes  de  Matos    107 

TOMADA  DE  CONTAS  —  FUNÇÃO  GRATIFICADA  —  Hely  de  Mello  Carvalho  ....  110 

QUADROS  DO  SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO  .'   n  i 

BIBLIOGRAFIA    12o 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  oficial  do 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

ANO  XXIII  -  VOL.  XLVI  SETEMBRO  1955 


POLITICA  AÇUCAREIRA 


A  imprensa  campista  deu  o  merecido 
relêvo  ao  plano  de  assistência  médica,  hos- 
pitalar, farmacêutica  e  odontológica  que  a 
Associação  Fluminense  de  Plantadores  de 
Cana  se  propôs  a  iniciar  na  primeira  quin- 
zena do  mês  de  outubro.  Trata-se  de  em- 
preendimento de  grande  alcance  social,  que 
diz  bem  do  empenho  dos  lavradores  de  cana 
de  Campos  de  enfrentar  o  problema  de  as- 
sistência aos  trabalhadores  e  suas  famílias. 
E.mbora  o  plano,  tal  como  foi  idealizado, 
exi^ja  um  investimento  anual  da  ordem  de 
oito  milhões  de  cruzeiros,  deliberaram  os 
lavradores  iniciá-lo  desde  já,  nos  limites  dos 
recursos  disponíveis.  Para  tanto  serão  as- 
segurados, primeiramente,  os  serviços  para 
os  quais  há  recursos  suficientes  e  deixados 
para  futuro  próximo  os  demais  previstos. 
Trata-se,  sem  dúvida,  de  orientação  realis- 
ta e  acertada.  Garante,  desde  logo,  o  início 
da  prestação  de  serviços  de  marcante  inte- 
rêsse  coletivo  e  preserva  a  continuidade  dos 
mesmos,  graças  ao  enquadramento  do  esfor- 
ço realizado  aos  limites  dos  recursos  efeti- 
vamente  disponíveis. 

Não  obstante  a  limitação  temporária, 
o  Departamento  de  Assistência  Social  da  As- 
sociação Fluminense  de  Plantadores  de  Cana 
admite  que  parte  ponderável  da  população 
canavieira  fluminense,  calculada  em  100  mil 
pessoas,  venha  a  ser  beneficiada  imediata- 
mente. Nesta  primeira  fase  os  serviços  pres- 
tados serão  de  natureza  médica,  nêles  in- 
cluídos os  clínicos  e  os  de  urgência.  A  res- 
pectiva prestação,  a  cargo  de  sete  médicos 
contratados,  será  feita  nos  cinco  ambulató- 
rios regionais  e  no  ambulatório  central,  cujas 


instalações  estarão  completas  à  data  de  en- 
trada em  funcionamento.  No  ambulatório 
central  funcionará,  igualmente,  o  serviço 
odontológico  a  cargo  de  dois  profissionais. 
Cada  ambulatório  disporá  de  pessoal  e  ma- 
terial próprios  aos  serviços  que  irão  pres- 
tar. Ao  que  tudo  faz  esperar,  o  funciona- 
mento dos  ambulatórios  do  Departamento 
de  Assistência  Social  da  associação  flumi- 
nense vai  marcar  o  início  de  uma  etapa  de- 
cisiva no  problema  assistencial  do  Estado 
do  Rio,  com  reflexos  inegáveis  em  outras 
regiões  agrícolas  do  País. 

É  necessário  assinalar  que  a  assistência 
médico-hospitalar  aos  trabalhadores  cana- 
vieiros  e  suas  famílias,  tanto  industriais 
quanto  agrícolas,  representa  uma  das  con- 
quistas mais  efetivas  da  atuação  do  I.A.A. 
Coube,  de  fato,  à  autarquia  encaminhar  os 
estudos  indispensáveis  ao  legislador,  a  fim 
de  definir  em  lei  a  prestação  da  assistência 
sanitária  e  social,  estabelecendo  a  base  fi- 
nanceira para  tanto  e  fixando  as  nomias  <le 
fiscalização  da  aplicação  dos  recursos  obti- 
dos. A  autarquia  canavieira  tem  <lcdicado 
ao  problema  atenção  toda  especial.  Em  opor- 
tunidades várias  foi  ao  encontro  dos  pro- 
dutores, assegura ndo-lhes  auxílios  substan- 
ciais, para  que  pudessem  levar  à  prática 
seus  planos  e  projctos  de  assistência. 

Não  existe  uma  única  região  canavieira 
do  País  onde  já  se  não  tenha  feito  sentir  a 
cooperação  inestimável  do  I.A.A.  no  campo 
da  assistência  aos  trabalhadores  e  suas  fa- 
mílias. Cooperação  de  variada  natureza, 
que  vai  desde  a  cobrança  e  distribuição  das 
taxas  específicas,  até  à  fiscalização  da  res- 
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DIVERSAS  NOTAS 


REEQUIPAMENTO  DE  FÁBRICAS 

A  Cooperativa  dos  Produtores  de 
Aguardente  de  Cana  da  Zona  de  Piracicaba 
solicitou  financiamento  ao  I.A.A.  a  ser  em- 
pregado no  reequipamento  de  fábricas  de 
aguardente  de  seus  associados. 

Depois  de  apreciado  e  informado  pelos 
órgãos  técnicos,  o  requerimento  foi  subme- 
tido à  apreciação  da  Comissão  Executiva  em 
sessão  de  22  de  junho  último,  sendo  relator 
o  Sr.  José  Acióli  de  Sá. 

Louvando-se  nos  pareceres  do  SECRRA 
e  da  DCF,  o  relator  manifestou-se  favorável 
ao  pedido,  propondo  que  o  financiamento  se 
fizesse  na  base  de  Cr$  2.407.125,00. 

O  parecer  do  Sr.  Accioly  de  Sá  foi  apro- 
vado pela  C.  E. 


FINANCIAMENTO  A  BANGUEZEIROS 

Relatando  um  processo  de  interêsse  do 
Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Pernambuco,  o  Sr.  Gil  Maranhão  emitiu 
o  parecer  que  abaixo  transcrevemos  e  que 
foi  ai)rovado  péla  Comissão  Executiva: 

«Considerando  que  o  I.A.A,  arrecada  so- 
bre o  açúcar  de  produção  de  engenhos  a 
taxa  de  Crí^  1,50  por  saco  de  60  quilos; 

Considerando  que  o  financiamento  de 
entre-safra  dos  banguezeiros  era  realizado 
p(>lo  I.A.A. ,  antes  de  estabelecer-se  o  finan- 
ciamento dos  fornecedores  de  cana; 

Considerando  ser  justa  a  alegação  le- 
vantada pelo  Banco  Cooperativo  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Pernambuco,  quanto  à 
inclusão  dos  banguezeiros  entre  os  benefi- 


ciados com  o  financiamento  destinado  aos 
fornecedores  de  cana; 

Considerando  ser  de  Cr$  7.815.000,00  o 
valor  dos  financiamentos  concedidos  pelo 
aludido  Banco  a  banguezeiros  do  Estado, 
mas  que,  segundo  informação  oral  prestada 
pelo  representante  do  I.A.A.  junto  ao  mes- 
mo Banco,  Dr.  Mário  Lacerda  de  Melo,  po- 
der correr  por  conta  das  disponibilidades  do 
referido  estabelecimento  o  excedente  de  seis 
milhões  de  cruzeiros; 

Somos  de  parecer  que  o  I.A.A.  abra  em 
favor  do  Banco  Cooperativo  dos  Plantado- 
res de  Cana  de  Pernambuco,  o  crédito  de 
Cr$  6.000.000,00,  destinado  ao  financiamen- 
to dos  banguezeiros  do  Estado,  libe- 
rando quantia  idêntica  do  crédito  de 
Cr$  31.007.000,00,  do  financiamento  de  en- 
tre-safra, destinado  precipuamente  aos  for- 
necedores de  cana,  como  acontece  com  ca- 
ráter  exclusivo  na  maioria  dos  Estados  fi- 
nanciados.» 


QUOTA  DO  DISTRITO  FEDERAL 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  se- 
guinte indicação  apresentada  pelo  Sr.  Carlos 
de  Lima  Cavalcanti,  Presidente  do  I.A.A. : 

«Tendo  em  vista  o  abastecimento  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  acertaram  os  usi- 
neiros  fluminenses  com  o  I.A.A.,  por  inter- 
médio da  Cooperativa  de  classe,  a  permuta 
das  quotas  globais  correspondentes  aos  mê- 
ses  de  maio  e  junho,  entre  os  Estados  do 
Rio  de  Janeiro,  Alagoas  e  Pernambuco. 

No  momento  atual,  encontram-se  as  re- 
finarias receptoras  desfalcadas  de  substan- 


pectiva  aplicação,  que  envolve,  da  parte  do 
I.A.A.,  unia  colaboração  permanente  de  ine- 
gável proveito  para  o  grupo  social  benefi- 
ciado. A  medida  que  a  i)rodução  canavieira 
e  açucareira  se  eleva  no  Brasil,  avultam  as 
im|)ortàncias  destinadas  à  assistência  aos 
trabalhadores  c  suas  famílias,  ftste  fato  abre 


à  política  assistencial  um  futuro  dos  mais 
animadores,  que  permite  prever  não  ape- 
nas a  execução  integral  do  plano  elaborado 
pela  Associação  Fluminense  de  Plantadores 
de  Cana,  mas  também  a  aplicação  conti- 
nuada de  outros  planos  de  idêntico  alcance 
em  todo  o  Brasil. 
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ciais  volumes  de  açúcar  cristal,  exatamente 
quando  se  inicia  a  safra  fluminense,  com  a 
posição  dos  estoques  nas  usinas  do  Estado 
do  Rio  inferior  ao  que  lhe  incumbe  ainda 
entregar  de  açúcares  da  safra  1954/55  e 
também  quando  se  evidencia  a  possibilida- 
de da  elevação  dos  preços  oficiais. 

Ao  deferir  a  permuta  das  quotas  de 
açúcar  dos  Estados  de  Alagoas  e  Pernam- 
buco com  a  Cooperativa  do  Estado  do  Rio, 
teve  a  direção  desta  autarquia  o  objetivo  de 
propiciar  aos  usineiros  fluminenses  o  re- 
gular escoamento  dos  estoques  de  açúcar 
que,  na  época,  estavam  bem  acima  dos  vo- 
lumes normais.  Mas  deste  ato  do  LA. A.,  re- 
sultou uma  posição  que  se  tornou  difícil, 
pois  várias  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, dispondo  de  seus  açúcares  da  safra 
de  1954/55,  para  outros  mercados,  preten- 
dem, ao  que  parece,  deixar  de  cumprir  os 
compromissos  assumidos  por  seu  órgão  de 
classe,  a  Cooperativa  Fluminense  dos  Usi- 
neiros, com  o  que  não  se  pode  conformar 
o  I.A.A. 

Fazendo  a  presente  comunicação  aos 
Srs.  Membros  desta  Comissão,  declara  esta 
Presidência  encontrar-se  no  propósito  de  res- 
guardar a  posição  que  incurnbe  ao  I.A.A.  no 
sentido  de  assegurar  regular  abastecimento 
de  açúcar  ao  Distrito  Federal  e,  conseqiien- 
temente,  agir  contra  as  fábricas  de  açúcar 
do  Estado  do  Rio  que  deixarem  de  entregar 
a  totalidade  das  quotas  de  açúcar  às  refi- 
narias locais. 

Nesse  sentido,  as  usinas  que  não  com- 
pletarem as  entregas  de  quotas  de  açúcar 
de  1954/55,  terão  reduzidas,  em  igual  volu- 
me, as  quotas  da  safra  1955/56.» 


FINANCIAMEINTO  DE  EMERGÊNCIA 

Em  sessão  de  22  de  junho  último,  a  Co- 
issão  Executiva,  atendendo  a  solicitações 
os  interessados  e  tendo  em  vista  os  pare- 
eres  da  Divisão  de  Controle  e  Finanças  e 
'o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  resolveu  au- 
orizar  a  abertura  de  um  crédito  suplemen- 
ar  no  valor  de  6  milhões  de  cruzeiros  para 
inanciamento  de  emergência  nos  Estados 
'e  Pernambuco  e  Alagoas. 

O  referido  crédito  será  dividido  ern  par- 
tes iguais  entre  os  produtores  dos  dois  Es- 
ados. 


APARÊLHO    DESTILADOR  PARA 
A  D.C.P.V. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão: 

«Mediante  edital  publicado  no  «Diário 
Oficial»,  da  União,  de  3  de  maio  de  1955, 
pág.  8.867,  o  I.A.A.  abriu  concorrência  para 
fornecimento  de  um  aparêlho  destilador  de 
30.000  litros  de  capacidade  diária  de  pro- 
dução, destinado  à  Destilaria  Central  Pre- 
sidente Vargas. 

No  término  do  prazo  de  trinta  dias,  pe- 
rante a  comissão  designada  pelo  Presidente 
do  Instituto,  composta  pelos  funcionários 
senhores  doutores  Francisco  Monteiro  de  Al- 
meida Filho,  Luiz  Eugênio  Lacerda  de  Al- 
meida e  Armando  Coqueiros  Simas,  foram 
abertas  as  propostas,  apenas  duas,  apresen- 
tadas pelas  firmas  Lepage,  Urbain  &  Cie.  e 
Constmtora  de  Destilarias  Dedini  Ltda.,  ve- 
rificando-se  que  ambas  haviam  oferecidos 
os  documentos  especificados  no  Edital,  ten- 
do sido  as  propostas  depois  de  lidas,  rubri- 
cadas pelos  interessados  que  nada  recla- 
maram. 

Posteriormente,  procedeu  a  Comissão 
ao  exame  e  classificação  das  propostas,  do 
que  dá  conta  o  relatório  com  que  abre  o  ex- 
pediente anexo  GP  2.856/55. 

As  conclusões  dêsse  relatório,  a  cuja 
leitura  procedemos,  são  no  sentido  de  ser 
classificada  em  primeiro  lugar  a  firma  Le- 
page, Urbain  &  Cie.,  de  Paris,  cuja  proposta 

monta  a  Cr$  9.956.100,00  contra   

Cr$  12.959.525,00  da  apresentada  pela  Co- 
destil,  além  de  outras  vantagens. 

Nosso  parecer  é  no  sentido  da  aprova- 
ção da  concorrência,  considerando-se  vence- 
dora a  proposta  de  Lepage,  Urbain  &  Cie., 
de  Paris,  na  fomia  das  conclusões  do  rela- 
tório da  Comissão  que  recebeu  e  estudou  as 
propostas  apresentadas». 


ROLSAS  DE  ESTUDO 

Em  sua  reunião  de  29  de  junho  pró- 
ximo passado,  a  Comissão  Executiva  apro- 
vou uma  minuta  de  Resolução  que  al)re  o 
crédito  especial  de  Críj?  60.000  para  atender 
ao  pagamento  das  despesas  correspondentes 
a  10  bolsas  de  estudo  em  escolas  de  enfer- 
magem. 
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Conforme  a  C.  E.  decidira  anteriormen- 
te, essas  bolsas  se  destinam  ao  preparo  de 
enfermeiras  profissionais  a  serem  aprovei- 
tadas no  Nonlcste  em  hospitais  de  zonas 
açucareiras. 


Dessa  forma,  vem  sendo  assegurado  aos 
mesmos  e  com  inteira  justiça,  o  direito  de 
participar  dos  trabalhos  da  Comissão  Exe- 
cutiva, de  pleno  acordo  com  a  importância 
e  o  vulto  dos  interêsses  dos  Estados  que  aqui 
representam.» 


DONATIVO 

O  Sindicato  dos  Trabalhadores  da  In- 
dústria do  Açúcar  de  Pernambuco,  em  tele- 
grama dirigido  ao  Presidente  do  I.A.A.,  so- 
licitou um  auxílio  desta  autarquia  para  apli- 
cação no  hospital  mantido  por  aquele  ór- 
gão de  classe. 

O  pedido,  depois  de  informado,  foi  sub- 
metido ao  exame  da  Comissão  Executiva, 
que,  em  sua  reunião  de  29  de  junho  último, 
resolveu,  de  acordo  com  o  voto  do  Sr.  Li- 
curgo  Veloso,  conceder  um  auxilio  de 
Cr$  300.000,00. 


PARTICIPAÇÃO  DE  SUPLENTES  NOS 
TRABALHOS  DA  C.  E. 

De  uma  declaração  apresentada  pelo  Sr. 
Luís  Dias  Rollemberg  à  Comissão  Executi- 
va, em  sessão  de  13  de  julho  último,  desta- 
camos o  seguinte  trecho: 

«Os  Estados  com  direito  à  representa- 
ção lia  Comissão  ELxecutiva,  relativamente  à 
suplência,  já  ultrapassaram  a  um  volume 
de  produção  de  4.000.000  sacos,  contribuin- 
do para  os  cofres  do  I.A.A.  com  taxas  no 
valor  de  cerca  de  Cr$  80.000.000,00. 

Por  outro  lado,  participam  igualmente 
como  suplentes  representantes  de  alguns  dos 
principais  centi'os  de  fornecimento  de  cana 
do  País. 

Verifica-se,  assim,  também,  que  em  vis- 
ta di.sso,  se  apresentam  como  de  grande  vul- 
to e  importância,  os  interêsses  dos  centros 
produtores  de  açúcar  representados  por  su- 
plentes, na  Comi.ssão  Executiva  do  I.A.A.  A 
propósito,  se  vem  tan)l)ém  observando  que 
com  o  grande  acúnudo  de  processos  a  serem 
relatados  na  Comissão  Executiva  para  bom 
andamento  dos  trabalhos  e  da  vida  a(hninis- 
trativa  desta  autarquia  se  tornou  necessária 
a  distribuição,  viu  caráter  regular  e  conti- 
nuado, (ir  |)roc('s.s()s  aos  suplentes. 


PAGAMENTO  DE  BONIFICAÇÕES 
SÔBRE  ÁLCOOL 

A  Comissão  Executiva  aprovou  pai'ecer 
do  Sr.  Acióli  de  Sá  no  processo  relativo  ao 
pagamento  de  bonificações  sôbre  álcool  às 
usinas  que  requeiram  mandado  de  segurança 
contra  as  contribuições  estabelecidas  pela 
Resolução  n'  810/53.' 

A  conclusão  do  parecer  é  o  seguinte: 

«O  fato  de  tais  usinas  terem  requerido 
a  medida  excepcional  do  mandado  de  segu- 
rança não  importa  em  que  possa  haver,  por 
parte  do  Instituto,  a  medida  de  compensação 
sugerida  pelo  Dr.  Procurador  Geral.  Ape- 
nas no  processo  de  execução  da  divida,  que 
tem  forma  própria,  através  da  ação  execviti- 
va,  é  que  pode  ser  alegada  a  compensação 
e  concedida  pelo  juiz.  Entretanto,  a  medida 
sugerida  é  de  ordem  administrativa  e  a  meu 
ver  poderia  ter  fundamento  apenas  como 
um  ato  de  concorrência  das  duas  partes.  Não 
sendo  assim,  não  tem  fundamento  legal. 

Portanto,  as  bonificações  relativas  às 
duas  safras  anteriores,  isto  é,  de  1951/  e 
1952/53  são  devidas,  mesmo  porque  só  pos- 
teriormente foi  incluída  no  plano  de  safra 
essa  condição,  que  passou,  portanto,  a  ter 
um  fundamento  legal  para  a  retenção.» 


TANQUE  PARA  MELAÇO 

Em  reciuerimenlo  ao  I.A.A. ,  a  Usina  Cansan- 
ção de  Sinimbu  solicitou  financiamento  para  aquisi- 
ção de  um  tanque  destinado  a  armazenar  melaço, 
que  considera  necessário  para  melhor  funcionamen- 
to de  sua  destilaria. 

Informado  pelos  órgãos  técnicos  desta  autarquia, 
foi  o  pedido  apreciado  pela  Comissão  Executiva, 
que  deliberou  conceder  um  financiamento  no  valor  de 
Cr$  301.000,00,  de  acordo  com  o  voto  do  relator 
e  parecer  da  D. CF. 
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EIS  A  RAZÃO  POR  QUE  as  usinas  de  açúcar  de 
todo  o  mundo  usam  as  peneiras  vibratórias  LINK-BELT. 

E  o  processo  moderno 
de  peneirar  caldo  de  cana 


BATERIA  DE  SETE  peneiras  vibratórias  para  lí- 
quidoi  LINK  BELT,  dá  alta  capacidade  de  penei- 
rarão de  caldo  de  cana  clarificado  na  usina  de 
açúcar  Central  Violeta,  em  Cuba. 


A  EFICIÊNCIA  é  de  todo  importante  na 
separação  das  caldas  brutas,  secundá- 
rias ou  clarificadas  a  quente.  E  para  lhe  as- 
segurar funcionamento  perfeito  as  peneiras  vi- 
bratórios Link  Belt  oferecem  alta  freqiiência 
com  pequena  amplitude  e  outras  conveniên- 
cias que  resultam  numa  máxima  passagem  de 
líquido  com  um  mínimo  de  entupimento  das 
télas. 

Esta  eficácia  resultou  na  preferência  dada,  por 
tôdas  as  grandes  usinas,  à  LINK  BELT.  Para 
saber  como  ela  pode  aumentar  os  seus  lucros, 
consulte  o  representante  LINK  BELT  mais 
próximo,  pois  sua  recomendação  abrangerá  to- 
dos os  processos  de  fabricação  de  sua  usina. 
Peçam  catálogos. 


Tela  de  peneira 
emaço  inoxidável, 
de  varias  abertu- 
ras é  amortecida 
por  melo  de  tubos 
flexíveis  para  me- 
lhor durabilidade. 


Longo  íelxo  de  molas  de  aço  com 
extremidades  curvas  para  Isolar  a 
vibração  dos  suportes. 


Construção  especial  dos 
membros  tensores  permite 
{acll  ajustagem  para  manter 
a  necessária  tensão  na  tela 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa  Postal   1979   —   Rio  de  Janeiío 
Rua    da    Consolajão,  37 
Caixa  Postal  7041        São  Paulo 
Av.   Afonso   Pena,   726  -  s/1903 
Caixa  Postal  790   —   Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  <  «COMAC» 


Rua 


LINK-BELT 

PENEIRAS  VIBRATÓRIAS 

LINK-BELT  COMPANY:  Engenheiros  -  Fabricantes  -  Exportadores  de  Má- 
quinas para  Transporte  de  Materiais  de  Transmissão  de  Fôrça  -  Estabelecidos 
em  1875.  DIV.  EXPORTAÇÃO;  2680  Woolworth  Bldg..  New  York  7.  U.S.A. 
Endereço  teleg.:  LINKBELT.  NEW  YORK.  Lista  de  representanits  abaixo. 

—    REPRESENTANTES :   

FIGUERAS  S/A 
7  de  Setembro,   1094   —  Caixa  Postal  245 


Porto  Alegre  —  R.  G.  do  Sul 

Rua  Tiradentes,  5 
Florianópolis   —  Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço  Telegráfico  i  «FIGEHOMS» 


OSCAR  AMORIM,  COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio   Branco,  1S2 
Caixa  Postal,   564   —  Recife 

Rua  Dr.  Bar.ila,  205 
Caixa  Poalal  98   -  Natal 
Telegrama*  i  «AMORIMSa 


ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  1.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
íntegra,  pareceres  e  djbales  sóbre  os  principais 
assuntos  discutidos  ■  em  suas  sessões  semanais. 


47'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  21  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos,  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Carlos  Barbosa  de  Souza,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Re- 
zende Chaves,  Joaquim  de  Almeida  Brito  Pinto, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  como  suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi,  na  ausência  do  Sr. 
José  Vieira  de  Melo,  Licurgo  Portocarrero  Veloso, 
Suplente  do  Sr.  Válter  de  Andrade  e  João  Soares 
Palmeira. 

Convocados,  para  tomar  parte  na  discussão  do 
Plano  de  Defesa  da  Aguardente  de  1955/56,  esti- 
veram presente  à  sessão  os  Suplentes  de  represen- 
tantes junto  à  Comissão  Executiva,  Srs.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  Luís  Dias  Rollemberg  e  Fernando 
Pessoa  de  Queiroz. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Novo  representante  —  Toma  posse  no  cargo  dc 
representante  do  Ministério  da  Agricultura  o  Sr. 
Carlos  Barboza  de  Souza. 

Plano  de  aguardente  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução  do  Plano  de  Defesa  da  Aguardente  na 
safra  55/56. 


48'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
22  DE  JULHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Carlos  Barbosa  de  Sousa,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  como  suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  por  estar  ausente  o  Sr. 
José  Vieira  de  Melo,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto 
e  João  Soares  Palmeira. 

Esteve  presente,  ainda,  à  sessão,  o  Sr.  Licurgo 


Portocarrero  Veloso,  por  ter  processo  em  pauta  para 
relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Plano  da  Safra  —  O  Sr.  Gil  Maranhão  faz  uma 
exposição  sobre  o  Plano  de  Defesa  da  safra  de  açú- 
car em  face  da  oposição  dos  produtores  da  zona 
de  Ribeirão  Preto. 

Administração  —  Por  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  é  aprovada  a  minuta  de  Resolução 
que  abre  crédito  para  pagamento  de  gratificação  de 
balanço  a  funcionários  da  DCF  e  do  Serviço  de  Me- 
canografia. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Acióli  de  Sá 
de  consulta  à  DJ  sobre  a  criação  de  função  gratifi- 
cada para  o  funcionário  encarregado  do  Serviço  de 
Fiscalização  do  Comércio  de  Álcool  e  Aguardente. 

Álcool  e  aguardente  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Acióli 
de  Sá  do  processo  referente  ao  pagamento  de  boni- 
ficação sôbre  álcool  de  acordo  com  a  Resolução 
n?  810/53. 

— -  De  acordo  com  os  pareceres,  considera-se  a 
Usina  São  Jerônimo  isenta  de  responsabilidade  pelo 
não  cumprimento  dos  arts.  3'  e  4?  da  Resolução 
n'  993/54. 

—  São  também  consideradas  isentas  de  respon- 
sabilidade pelo  não  cumprimento  da  Resolução  aci- 
ma referida  as  usinas  São  Jorge  e  São  Martinho. 

—  É  indeferido  o  recurso  de  Pedro  Alexandrino 
dos  Santos,  relativo  à  contribuição  de  Cr|  2,00  por 
litro  de  aguardente. 

Assistência  social  —  De  acordo  com  o  parecer 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  aprova-se  a  prestação 
de  contas  da  Associação  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Sergipe. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  abertura  de  um 
crédito  suplementar  de  Cr$  6.000.000,00  para  finan- 
ciamento de  emergência  em  Pernambuco  e  Alagoas. 

—  Resolve-se  conceder  um  adiantamento  de 
Cr$  500.000,00  à  Usina  do  Outeiro  por  conta  de 
álcool  anidro  a  entregar. 

—  É  deferido  o  pedido  da  Usina  Cansanção  de 
Sinimbu. 
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Julgamento  de  processos  —  Resolve-se  manter 
a  inscrição  do  engenho  de  açúcar  de  Antônio  Pedro 
de  Carvalho;  idêntico  despacho  em  relação  ao  en- 
genho de  Nilo  Pires  de  Mendonça;  manda-se  can- 
celar a  inscrição  do  engenho  de  José  de  Sousa  Lira; 
autoriza-se  a  transferência  de  quota  solicitada  por 
Albertino  Antônio  Victor  e  outros;  autoriza-se  a 
transferência  provisória  de  quota  da  Usina  Boa  Es- 
perança para  a  Usina  Triunfo. 


49*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
23  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Carlos  Barbosa  de 
Sousa,  Válter  de  Andrade,  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves, Gil  Maranhão,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
como  Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi, 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  e  João  Soares  Palmeira. 

Para  tomar  parte  na  discussão  do  Plano  de  Sa- 
fra, estiveram  presentes  à  sessão  os  Suplentes  de 
membros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Licurgo  Por- 
tocarrero  Veloso  e  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Para  encaminhar  a  votação  da  redação  final  do 
Plano  de  Safra  tomam  parte  na  sessão  os  Srs.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral,  e  Omer 
Mont' Alegre,  Diretor  da  DEP. 

Presidência  dos  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti 
e  Epaminondas  Moreira  do  Vale. 

Julgamento  de  processo  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  da  firma  Viúva  H.  Bandeira 
para  Luís  do  Amaral  Montenegro,  deferido. 

Plano  de  Safra  —  É  aprovada  a  redação  final 
do  Plano  de  Defesa  da  Safra  55/56. 


50?  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  28  DE  JUNHO  DE  1955,  ÀS  10  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Carlos  Barbosa  de  Sousa,  José  Acióli  de  Sá,  Válter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves, Moacir  Soares  Pereira,  Manuel  Gomes  Mara- 
nhão, José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto 
e  João  Soares  Palmeira. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão,  os  Suplentes  de 
membros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  José  Augusto 


de  Lima  Teixeira  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso. 

Como  assistentes,  estiveram  presentes  à  sessão 
os  negociantes  atacadistas  de  álcool,  Srs.  Stélio  L. 
PenantC;  Constantino  Mateus  e  João  Moll. 

Para  encaminhar  a  votação  da  minuta  do  Plano 
do  Álcool,  esteve  presente  à  sessão  o  Sr.  Armando 
Simas,  Superintendente  do  Serviço  Especial  do  Ál- 
cool Anidro  e  Industrial  do  LA. A. 

A  presidência  da  sessão  foi  exercida,  interca- 
ladamente,  pelos  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Carlos  Barbosa  de  Sousa  e  José  Acióli  de  Sá. 

Foram  aprovados  vários  artigos  do  Plano  de 
Álcool.  ■ 


5P  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  29  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  ,  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Barbosa  dos  Santos,  Válter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  Gomes  Maranhão,  João 
Soares  Palmeira,  Joaquim  Brito  Pinto,  José  Vieira 
de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi) e  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  êste  por  ter 
processo  em  pauta  para  relatar  e,  em  seguida,  como 
Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  que  se 
retirou  no  decorrer  da  sessão. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  Ê  indeferido  o  recurso  do 
funcionário  Robson  Sampaio  de  Almeida. 

- —  Aprova-se  a  suplementação  de  verba,  ru- 
brica 0905,  solicitada  pela  DR  do  Recife. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  especial  à  rubrica  6065. 

Álcool  e  aguardente  —  Resolve-se  conceder  á 
Usina  Pumaty  um  adiantamento  sobre  bonificação 
no  valor  de  Cr$  750.000,00. 

—  Ê  indeferido  o  pedido  da  Usina  Ipiranga. 

Financiamento  —  Autoriza-se  o  pagamento  do 
adiantamento  de  emergência  à  Usina  Santana. 

—  É  indeferido  o  pedido  da  Fundação  Hospital 
da  Agro-Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  do  financiamento 
de  emergência  de  cruzeiros  por  saco  de  açúcar  à 
Usina  Brasileiro. 
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Exportação  —  Aprova-se  uma  indicação,  dando 
instruções  sôbre  a  exportação  de  açúcar  para  o  es- 
trangeiro. 

Extrai  imite  —  Autoriza-sé  a  transformação  em 
álcool  do  açúcar  produzido  além  do  extra-limite  li- 
berável  da  Usina  Pôrto  Feliz. 

Ji/lganieuto  de  processos  —  Aprova-se  um  pe- 
dido de  diligência  no  processo  de  interesse  de  Ale- 
xandre Cunali  S.  A. 

—  Autoriza-se  a  fixação  de  quotas  de  forne- 
cimento em  nome  de  Amaro  Moreira  da  Silva  junto 
à  Usina  Sapucaia  e  Manuel  Marques  de  Almeida 
junto  à  Usina  Tiuma. 

—  São  deferidos  os  pedidos  de  transferência  de 
quota  de  fornecimento:  para  José  e  João  Pais  de 
Campos  junto  à  Usina  Ester,  para  Manuel  Ferreira 
Barros  junto  à  Usina  Cachoeira  Lisa,  para  Maria 
Helena  de  Albuquerque  Montenegro  junto  à  Usina 
ôlho  d'Agua. 


52'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  30  DE  JUNHO  DE  1955,  AS  10  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Carlos  Barbosa  de  Sousa,  Válter  de  Andrade,  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves^  Ma- 
nuel Gomes  Maranhão,  José  Vieira  de  Melo  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão)  até  12,30;  Gil  Ma- 
ranhão, das  12,10  às  13,00  horas  e  Licurgo  Porto- 
carrero  Veloso. 

Como  representantes  de  atacadistas  de  álcool, 
estiveram  presentes  à  sessão  os  Srs.  João  Moll  e 
Stélio  L.  Penante. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão,  para  orientar  a 
discussão,  os  Srs.  Armando  Simas  e  Francisco  da 
Rosa  Oiticica. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 
Nesta  sessão,  continuou  a  discussão  do  Plano 
do  Álcool. 


53»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  30  DE  JUNHO  DE  1955,  AS  16  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Carlos  dc  Lima  Cavalcanti, 
Carlos  Barbosa  dc  Sousa,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Re- 


zende Chaves,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Joaquim  Almeida  Brito  Pinto  e  João  Soa- 
res Palmeira. 

Estiveram  presentes  à  sessão  os  Suplentes  de 
membros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  Luís  Dias 
Rolemberg,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima  e  Licurgo  Portocarrero 
Veloso. 

Estiveram  presentes  à  sessão,  também,  os  repre- 
sentantes de  atacadistas  de  álcool,  Srs.  Stélio  L.  Pe- 
nante e  João  Moll. 

Para  orientar  a  discussão  do  Plano  de  Con- 
trole e  Distribuição  do  Álcool  Industrial,  compare- 
ceram à  sessão  os  Srs.  Francisco  da  Rosa  Oiticica  e 
Armando  Simas. 

Continuou  nesta  sessão  a  discussão  do  Plano 
do  Álcool. 


54'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  6  DE  JULHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Carlos  Barbosa  de  Sousa,  Gil 
Maranhão,  Válter  de  Andrade,  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Joaquim  Brito  Pinto,  Domingos  José  Al- 
drovandi e  João  Soares  Palmeira. 

Por  se  tratar  de  sessão  dedicada  a  prestar  a 
homenagem  devida  pelo  Instituto  ao  Sr.  José  de 
Castro  Azevedo,  falecido  ontem,  5  de  julho  de  1955, 
foram  convocados,  para  comparecer  à  sessão,  os  Su- 
plentes de  Membros  da  Comissão  Executiva,  Srs. 
Gustavo  Fernando  de  Lima,  Licurgo  Portocarrero 
Veloso,  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  José  Vieira  de 
Melo  e  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

Presidência  áo  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Foi  lida  e  aprovada,  com  uma  retificação  de 
parte  do  Sr.  Joaquim  de  Brito  Pinto,  a  ata  da  48» 
sessão,  de  22/6/55. 

Esta  sessão  foi  encerrada  em  homenagem  à  me- 
mória do  Sr.  Castro  Azevedo,  depois  de  aprovados 
votos  de  pesar  de  todas  as  bancadas. 


55»  SESSÃO '  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  6  DE  JULHO  DE  1955,  ÀS  18  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Carlos  B.  de  Sousa,  Válter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Manuel  Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Domingos  José  Aldrovandi,  Fernando 
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Pessoa  de  Queiroz  (Suplente  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira),  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves.  Por  se  tratar  de 
assunto  relativo  a  uma  alteração  de  dispositivo  do 
Plano  de  Safra,  já  aprovado,  tomam  parte  na  ses- 
são, embora  sem  direito  a  voto,  os  suplentes  Srs. 
José  Vieira  de  Melo,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
e  Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Foi  aprovada  nesta  sessão  uma  minuta  de  Re- 
solução que  dispõe  sobre  a  liberação  de  extra-limite 
bloqueado. 


56»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  7  DE  JULHO  DE  1955,  ÀS  10  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Carlos  Barbosa  de  Sousa,  Valter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Joaquim  Brito  Pinto,  João  Soares  Pal- 
meira e  Domingos  José  Aldrovandi. 

Compareceram  à  sessãop  por  se  tratar  de  altera- 
ção do  Plano  de  Aguardente,  os  Suplentes  de  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva,  Srs.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira, José  Vieira  de  Melo,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  e  Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

P<ira  encaminhar  a  votação  das  alterações  pro- 
postas ao  Plano  da  Aguardente,  estiveram  presentes 
à  sessão  os  Srs.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Procura- 
dor Geral,  e  Saul  Régis  dos  Reis,  Superintendente 
do  SECRRA. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Nesta  sessão,  voltou  a  ser  discutido  o  Plano 
de  Defesa  da  Aguardente. 


57?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  7  DE  JULHO  DE  1955,  ÀS  15,30  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Joaquim  Brito  Pinto,  Domingos  José  Al- 
drovandi, João  Soares  Palmeira,  Fernando  Pessoa 
de  Queiroz  (Suplente  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson 
de  Rezende  Chaves). 

Foram  convocados,  ainda,  por  se  tratar  de  ses- 
são destinada  a  tratar  dè  alteração  do  Plano  de  Aguar- 
dente, os  Suplentes,  Srs.  José  Vieira  de  Melo,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Licurgo  Portocarrero 
Veloso. 


Para  orientação  da  votação  e  prestar  informa- 
ções, compareceram  os  Srs.  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica, Procurador  Geral,  Cecil  Celso  de  Castro  Me- 
deiros, Diretor  da  DCF  e  Saul  Régis  dos  Reis,  Su- 
perintendente do  SECRRA. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  No  expediente,  prosseguiu  o 
debate  sôbre  as  alterações  a  serem  introduzidas  no 
Plano  de  Defesa  da  Aguardente. 

Administração  —  E>á-se  vista  ao  Sr.  Licurgo 
Veloso  do  expediente  relativo  à  concorrência  públi- 
cí:  para  aquisição  de  materiais  destinados  à  futur.i 
destilaria  central  de  Alagoas. 

Donativos  —  Aprova-se  um  pedido  de  diligên- 
cia no  processo  de  interesse  do  Asilo  São  Vicente 
de  Paula  de  Capivari. 

Canas  de  forfiecedores  —  ê  aprovada  uma  in- 
dicação do  Sr.  Joaquim  Pinto  no  processo  de  inte- 
rêsse  dos  fornecedores  da  Usina  Sant'Ana. 

Financiamentos  —  Resolve-se  conceder  o  fi- 
nanciamento solicitado  pela  Usina  Nova  América 
para  instalação  de  uma  destilaria  de  álcool  anidro. 

Quota  do  Distrito  Federal  —  Com  a  ressalva 
proposta  pelo  Sr.  Gil  Maranhão,  aprova-se  uma  in- 
dicação da  DAF  sôbre  a  quota  de  abastecimento  do 
Distrito  Federal. 

Julgamento  de  processos  —  Laura  Pamplona  de 
Andrade,  transferência  de  quota  de  fornecimento 
junto  à  Usina  Junqueira,  deferido. 


58'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  12  DE  JULHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Carlos  Barbosa  de  Sousa,  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira,  Joaquim  Brito 
Pinto,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Nelson  de  Rezende  Chaves),  e,  ainda,  por  terem 
processos  em  pauta  para  relatar,  os  Suplentes  de 
Membros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  Licurgo  Ve- 
loso, José  Vieira  de  Melo  e  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  l  ima  Cavalcanti. 

Compareceu  à  sessão  o  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, ontem  empossado  no  cargo  de  representante 
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do  Ministério  da  Viação,  junto  à  Comissão  Executi- 
va, para  o  qual  fôra  nomeado  pelo  Sr.  Presidente 
da  República,  em  substituição  ao  Sr.  José  de  Cas- 
tro Azevedo,  recém-falecido. 

Expediente —  O  Sr.  Licurgo  Veloso  faz  uma 
saudação  ao  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  novo  re- 
presentante do  Ministério  da  Viação. 

Administração  Aprova-se  a  tabela  de  diárias 
de  funcionários  em  período  de  trânsito. 

Pla>w  de  álcool  —  Aprova-se  a  redação  final 
do  Plano  de  Álcool. 

Julgamento  de  processo^  —  São  aprovados  os 
expedientes  relativos  à  execução  da  Res.  n'  501/51 
nas  usinas  Jaboatão  e  Cambaiba. 

—  Aprova-se  um  pedido  de  diligência  no  pro- 
cesso de  interêsse  de  Mário  Alves  de  Amorim. 

—  Manda-se  cancelar  o  registro  como  produtor 
de  açúcar  do  engenho  de  José  Thomaz  de  Carvalho 
&  Filhos,  que  ficará  registrado  como  produtor  de 
rapadura. 

—  Autoriza-se  a  transferência  para  o  nome  de 
Olavo  Gonçalves  Mol  de  uma  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  Usina  Ana  Florência. 


59'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  13  DE  JULHO  DE  1955,  ÀS  16  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Carlos  Barbosa  de  Sousa,  Hélio 
Cruz,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Domingos  José  Aldrovandi,  Joa- 
quim Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira. 

Compareceram,  ainda,  por  terem  processos  em 
pauta  para  relatar,  os  Suplentes  de  Membros  da  Co- 
missão Executiva,  Srs.  Luís  Dias  Rolcmberg.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  José  Vieira  dc  Melo  e 
Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  Aprova-se  um  pedido  dc  di- 
ligência na  indicação  apresentada  pelo  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi,  propondo  gratificação  pro-labore 
para  o  funcionário  Ari  Ferreira  dc  Vasconcelos. 


—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  cria 
a  Comissão  de  Controle  de  Concorrência. 

—  Aprova-se  um  pedido  de  diligência  no  pro- 
cesso relativo  à  concorrência  pública  para  aquisição 
de  gerador  de  vapor  para  a  DCSA. 

Álcool  e  aguardente  —  De  acordo  com  os  pa- 
receres, resolve-se  liberar  94.138  litros  de  aguardente 
da  Usina  Capuava. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  de  bonificação  so- 
bre álcool  da  safra  54/55  às  Usinas  São  Francisco 
do  Quilombo  e  Barbacena. 

Financiamentos  — •  Autoriza-se  o  pagamento  do 
adiantamento  de  emergência  à  Usina  Boa  Sorte. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  é  indeferido  o 
pedido  da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas  de 
financiamento  para  aquisição  de  caminhões. 

Julgamento  de  processos  —  São  aprovados  os 
expedientes  relativos  à  execução  da  Res.  n'  501/51 
nas  usinas  Sapucaia  e  Queimado. 

—  Transferência  de  quota  de  fornecimento: 
Aníbal  de  Brito  Bastos,  indeferido;  Antônio  Miran- 
da Filho,  deferido;  José  Vicente,  deferido. 

—  Abelardo  de  Gusmão  Barboza,  transferência 
de  engenho  de  aguardente,  deferido. 

—  Luís  Bastos  dos  Reis  e  outro,  transferência 
de  inscrição  de  engenho,  deferido. 

—  Antônio  Rocha  Ramos,  aumento  de  quota 
de  fortiecimento,  manda-se  ouvir  a  usina  interessada. 

—  Manuel  Ribeiro  Gomes,  fixação  de  quota  de 
fornecimento,  manda-se  arquivar. 

—  Maria  da  Conceição  Rangel  da  Silva,  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento,  deferido. 


60'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  14  DE  JULHO  DE  1955,  ÀS  10,30  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Carlos  Barbosa  de  Sousa,  Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares 
Pereira,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Manuel  Go- 
mes Maranhão  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

Por  terem  processos  em  pauta  para  relatar,  com- 
pareceram à  sessão  os  Suplentes  de  Membros  da 
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Comissão  Executiva,  Srs.  José  Vieira  de  Melo,  Luís 
Dias  Rolemberg,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e 
Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  Autoriza-se  o  pagamento  de 
gratificação  à  banca  examinadora,  à  comissão  orga- 
nizadora e  à  secretaria  do  concurso  para  contínuos. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  resolve-se  apro- 
var a  concorrência  pública  para  aquisição  de  bom- 
bas a  vapor  e  duas  centrífugas  para  a  DCPV. 

Álcool  e  aguardente  —  Autoriza-se  o  pagamen- 
to de  bonificação  sôbre  álcool  da  safra  54/55  às 
usinas  do  Espírito  Santo. 

Canas  de  fornecedores  —  Aprova-se  a  propos- 
ta dos  Srs.  José  Vieira  de  Melo  e  João  Soares  Pal- 
meira, no  sentido  da  concessão  de  empréstimo  aos 
fornecedores  da  Usina  Cachoeira  Lisa. 

Destilarias  centrais  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução  que  abre  crédito  suplementar  de  Cr$ 
500.000,00,  destinado  à  conclusão  da  escola  "Alber^ 
to  Lamego"^  e  construção  de  duas  casas  na  DCERJ. 

Julgamento  de  processos  —  Manda-se  cancelar 
a  inscrição  do  engenho  de  aguardente  de  Artur  Lo- 
rencioi. 

—  Sidónio  Guimarães  Venâncio,  transferência 
de  quota  de  fornecimento,  deferido. 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimento:  José  Soa- 
res de  Sousa,  Viúva  H.  Bandeira  e  Fernando  Abreu, 
deferido. 

—  Severino  Tavares  Pessoa,  averbação  de  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento,  deferido. 

L  —  Antônio  Felipe  Ferreira  da  Silva,  revisão  de 
Iquota  de  fornecimento,  indeferido. 

—  Aprova-se  o  expediente  relativo  à  execução 
da  Resolução  n?  501/51  na  Usina  Pureza. 


61*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  14  DE  JULHO  DE  1955,  ÀS  16  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióii  de  Sá,  Carlos  Barbosa  de  Sousa,  Hélio 
Cruz,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Joaquim 
Brito  Pinto,  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares 


Palmeira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

Por  terem  processos  em  pauta  para  relatar,  com- 
pareceram os  Suplentes  de  Membros  da  Comissão 
Executiva,  Srs.  Luís  Dias  Rolemberg,  José  Augusto 
dt  Lima  Teixeira,  José  Vieira  de  Melo  e  Licurgo 
Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti 
e,  ao  final  da  sessão,  do  Vice-Presidente,  Sr.  José 
Acióii  de  Sá. 

Administração  —  Aprova-se  a  representação  do 
procurador  geral  sôbre  a  doação  de  terrenos  ao 
I.  A.  A. 

—  Aprova-se  a  sugestão  apresentada  pelo  agró- 
nomo João  Gonçalves  Guerra  sôbre  o  aproveitamen- 
to das  canas  plantas  em  terrenos  do  LA. A.  em 
Carpina. 

—  Homologa-se  a  prestação  de  contas  da  As- 
sociação dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas  rela- 
tiva ao  exercício  de  1954. 

—  São  aprovadas  as  propostas  dos  Srs.  Gil 
Maranhão  e  João  Soares  Palmeira  no  processo  de 
interêsse  da  Associação  Fluminense  dos  Plantadores 
de  Cana. 

Canas  de  fornecedores  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  procurador  geral,  resolve-se  que  os  forne- 
cedores da  Usina  Vargem  Alegre  não  podem  des- 
viar suas  canas  para  outras  usinas. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  apresen- 
tada pelo  Sr.  Domingos  José,  dispondo  sôbre  o  pa- 
gamento de  canas  no  período  de  maio  a  julho 
de  1955. 

Financiamentos  —  £  indeferido  o  requerimento 
de  Plínio  Alves  de  Araújo. 

—  Aprova-se  a  indicação  apresentada  pelo  Sr. 
Moacir  Pereira  sôbre  o  financiamento  de  emergência 
da  Usina  Santa  Amália. 

—  De  acórdo  com  os  pareceres,  resolve-se  con- 
ceder o  adiantamento  solicitado  pela  Cooperativa  dos 
Plantadores  de  Cana  de  São  Paulo. 

—  De  acordo  com  o  parecer  da  DCF,  é  defe- 
rido o  pedido  de  prorrogação  de  prazo  de  amortiza- 
ção do  empréstimo  concedido  à  Usina  Conceição  do 
Peixe. 

fiilgamento  de  processos  —  António  Ribeiro 
Ferreira,  incorporação  de  quota  à  Usina  Santa  Te- 
resa, deferido. 
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62^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  15  DE  JULHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Carlos  Barbosa  de  Sousa,  Gil  Ma- 
ranhão, Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Licurgo  Portocar- 
rero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Válter  de  Andrade), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves),  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Moacir  Soares  Pereira,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira  e  Domingos  José  Al- 
drovandi. 

Por  terem  processos  em  pauta  para  relatar  pe- 
rante a  Comissão  Executiva,  compareceram  à  sessão 
os  Suplentes  de  Membros  efetivos,  Srs.  Luís  Dias 
Rolemberg,  José  Vieira  de  Melo  e  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Adtumislração  —  Aprova-se  a  proposta  no  sen- 
tido da  concessão  de  uma  gratificação  pro-labore  ao 
funcionário  Ari  Vasconcelos. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Acióli  Sá  do  processo  dj 
interesse  da  funcionária  Jandira  Cavalcanti  de  Car- 
valho. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  homologa-se  o 
despacho  que  ordenou  o  pagamento  dos  reservató- 
rios do  SECRRA  no  Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Joaquim  Pinto  para 
o  fim  de  se  mandar  anular  a  concorrência  para  for- 
necimento de  uma  caldeira  à  DCPV. 

Álcool  e  aguardente  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Licurgo  Veloso,  manda-se  aguardar  a 
conclusão  do  inquérito  referente  à  equiparação  do 
preço  de  álcool  direto  das  destilarias  autónomas  ao 
de  destilarias  anexas. 


—  Autoriza-se  o  pagamento  de  bonificações 
sôbre  álcool  direto  da  safra  54/55  às  usinas  do  Es- 
tado do  Rio. 

Assistência  social  —  Aprova-se  a  prestação  de 
contas  da  Estação  Experimental  de  Piracicaba  rela- 
tiva ao  exercício  de  1953. 

Canas  de  fornecedores  —  São  aprovadas  as  in- 
dicações do  Sr.  Licurgo  Veloso  no  processo  de  inte- 
resse da  Usina  Sant'Ana. 

Financiamentos  —  No  processo  de  interesse  da 
Usina  Vargem  Alegre,  aprova-se  o  parecer  do  Sr. 
Moacir  Pereira  com  o  aditivo  proposto  pelo  Sr.  Joa- 
quim Pinto. 

—  Ê  indeferido  o  pedido  da  Cooperativa  Mista 
Dona  Francisca. 

—  Concede-se  o  financiamento  solicitado  pela 
Usina  São  José  S.  A.  para  compra  de  tanques  des- 
tinados a  mel  e  álcool. 

]ulgamento  de  processos  —  Manda-se  encami- 
nhar à  DJ  o  processo  de  interesse  da  firma  Ir- 
mãos Moll  &  Cia.  Ltda. 

—  Antônio  de  Melo  Bastos,  fixação  de  quota 
de  fornecimento  junto  à  Usina  Brasileiro,  deferido. 

—  Transferência  de  quota  de  fornecimento:  Er- 
cília Mendes  da  Silva,  José  Maria  Barroso  e  Antô- 
nio Firmino,  deferido. 

—  Aprova-se  o  parecer  relativo  à  execução  da 
Resolução  n'  501/31  na  Usina  Varjão. 

—  Aprova-se  o  parecer  da  DJ  no  processo  de 
interêsse  da  Usina  São  Luís. 


n  r  /-  I  r  p  SERRA  GRANDE  k.a^-,>Év 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  ^  "USGA" 

TODOS  OS  TIPOS  O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N?  980/54  —  De  9  de  julho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  9.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9309  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o 
crédito  especial  de  Cr$  9.000.000,00  (nove  milhões  de  cruzei- 
ros), concedido  à  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco, 
mediante  penhor  mercantil  de  1.800  toneladas  de  enxôfre. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  12/8/54). 


RESOLUÇÃO      981/54  —  De  22  de  junho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1'  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n'  9303  (Einpréstimos  Administração  Central),  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  1.000.00(),0()  (um  milhão  de  cruzeiros),  concedi- 
do à  (Ma.  Usinas  Nacionais,  para  organização  e  movimentação 
da  firma  Distribuidora  dc  Álcool  e  Aguardente  do  Brasil  S.  A. 

Art.  2°  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
dc  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  <le  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.  -,  12/8/54). 


RESOLUÇÃO  N?  982/54  —  De  10  de  junho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  ao  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar dc  Cr.'^!  1()0.0()0,()()  (cem  mil  cruzeiros),  à  rubrica 
W'  0304  ( Representação  da  Presidência ),  destinado  à  concessão 
de  gratificações  pela  Presidência  do  I.A.A. 

Art.  2'  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
<!(•  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
nul  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

(••D.  O.".  12/8/54). 
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RESOLUÇÃO  N?  1.015/54  —  De  3  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  400.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Âlcoo!, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n'  9.311  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  Sergipe),  o 
crédito  especial  de  Cr$  400.000,00  (quatrocentos  mil  cinzeiros), 
à  Destilaria  Laranjeiras  Ltda.,  sediada  em  Laranjeiras  —  Es- 
tado de  Sergipe,  destinado  à  aquisição  de  uma  caldeira, 

Art.  2-  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açácar  e  do  Álcool,  no  dia  três  de  fevereiro  de  mil  novecen- 
tos e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidentc. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO  N?  1.016/54  —  De  30  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  créditos  especiais 
no  valor  total  de  Cr$  4.550.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'   Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 9510  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  cm  S.  Pau- 
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lo),  OS  créditos  especiais  de  Cr$  4.113.000,00  (quatro  milhões 
cento  e  treze  mil  cruzeiros)  e  Cr$  437.000,00  (quatrocentos  e 
trinta  e  sete  mil  cruzeiros),  à  Usina  Modêlo  S.  A.  --  Açúcar 
e  Álcool,  localizada  em  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  des- 
tinados à  montagem  de  destilaria  de  álcool  anidro  e  aquisição 
de  4  (quatro)  reservatórios,  respectivamente. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  trinta  de  agosto  de  mil  novecentos 
e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO  N?  1.017  —  De  V  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  52.495,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 0370  (Aluguéis  de  Imóveis  —  Sede),  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  52.495,00  (cinquenta  e  dois  mil  quatrocentos  e  no- 
venta e  cinco  cruzeiros),  para  atender  a  despesas  de  condomí- 
nio, no  exercício  em  curso. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  ,contrái-io. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  d») 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  de  setembro  de  mil  no- 
vecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO  N?  1.046/54  —  De  20  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  600.000,00,  rubrica  n?  9610. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1^  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 9610  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  S.  Pau- 
lo), o  crédito  especial  de  Sr$  600.000,00  (seiscentos  mil  cruzei- 
ros) para  fazer  face  ao  adiantamento  de  igual  importância  à 
Cia.  Açucareira  São  Geraldo,  localizada  no  município  de  Ser- 
tãozinho,  Estado  de  São  Paulo,  por  conta  do  álcool  anidro 
carburante  a  ser  entregue  a  êste  Instituto  na  safra  1954/55. 

Art.  2'' — 'A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Prcsidente. 

("D.  O.",  23/11/54). 
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RESOLUÇÃO  N?  1.049/54  —  De  27  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  2.027.600,00  (rubrica  n?  8205). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.'  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n"  8205  (Aquisição  de  Imóveis  —  Delegacia  Regional  em  Sal- 
vador), o  crédito  especial  de  Cifp  2.027.600,00  (dois  milhões 
vinte  e  sete  mil  e  seiscentos  cruzeiros),  para  atender  às  despe- 
sas decorrentes  da  arrematação  pelo  I  A. A.,  da  Fazenda  Vitó- 
ria do  Paraguaçu,  no  Estado  da  Bahia. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  cm  vigor  j^a  datn 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  cm  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  ('.o 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  outubro  Ca 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  26/11/54). 


RESOLUÇÃO  N?  1.059  —  De  V  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  200.000,00  (rubrica  n?  7750). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 7750  (Administração  Central  —  Publicações)  o  crédito 
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suplementar  de  Cr$  200.000,00  (duzentos  mil  cruzeiros),  a  fini 
de  atender  às  despesas  com  publicações  no  corrente  ano. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 


RESOLUÇÃO  N?  1.060/54  —  De  25  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  dt 
Cr$  50.000,00  (rubrica  n?  6065). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 6065,  o  crédito  especial  de  Cr$  50.000,00  (cinqiienta  mil 
cruzeiros),  para  as  festas  de  Natal  das  crianças  do  Recife. 

Art.  2°  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  novem- 
bro do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 
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RESOLUÇÃO  N?  1.061/54  —  De  24  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  450.000,00  (rubrica  6066). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art;  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 6066,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  450.000,00  (quatro- 
centos e  cinqiienta  mil  cruzeiros),  destinado  à  concessão  do 
donativo  até  1.200  sacos  de  açúcar  para  os  pobres  do  Distrito 
Federal  e  dos  Estados. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  vinte  e  quatro  do  mês  de  novem- 
bro do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 


RESOLUÇÃO      1.062/54  —  De  V  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Sr$  200.000,00  (rubrica  n?  6069). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1^  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n^  6069,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  200.000,00  (duzentos  mil 
cruzeiros)  (Despesas  Extraordinárias  —  Outros  Encargos), 
para  a  festa  de  Natal  dos  filhos  dos  funcionários. 

Art.  2-  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  da  t  i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  primeiro  dia  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 


RESOLUÇÃO  N?  1.063/54  —  De  V  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Sr$  26.520,00  (rubrica  n?  0302). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 0302  (Administração  Central  —  Licença  Especial),  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  26.520,00  (vinte  e  seis  mil  quinhentos 
e  vinte  cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento  da  conversão  da 
licença  especial  a  que  tem  direito  a  funcionária  Marina  de 
Abreu  e  Lima  da  Silva  Costa. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 


RESOLUÇÃO  N?  1.070/54  —  De  30  de  março  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  33.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  mi- 
mero  0199  (Combate  às  Pragas  da  Lavoura  Canavieira),  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  33.000,00  ( trinta  e  três  mil  cruzeiros),  para 
pagamento  da  contribuição  do  I.A.A.,  para  combate  às  pragas 
da  «cigarrinba»  e  do  «cupim»  nos  canaviais  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  <lo  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Alvaro  Simões  Lopes,  Vice-Presidente. 

("D.  O.".  12/1/55). 
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G   K    W       c  o    R   R    E   N   T    É  S        INDUSTRIAIS        L  T   D  A 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102   —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —   São  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  -  17'  e  18'  andar  —  Caixa  Po j tal  7Í9 
Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  "C"  -  S.  501/505  -  Caixa  Postal  440 


CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

.   Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Reclamante  —  MANOEL  FERREIRA  DE 
SOUZA. 

Reclamada  —  USINA  JOSÉ  RUFINO. 
Processo  —  P.  C.  23/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Homologa-se  o  acordo  feito  em  bi- 
ses legais. 

ACÓRDÃO     N'  2.132 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Manoel  Ferreira  de  Souza^  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Cabo,  Estado  dt 
Pernambuco,  e  reclamada  a  Usina  José  Rufino,  sit.i 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foi  proposto  no  processo  S.  C. 
32.542/52  o  cancelamento  da  quota  de  fornecimen- 
to de  Manoel  Ferreira  de  Souza, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  acôrdu 
tendo  em  vista  que  a  quota  do  for- 
necedor de  cana  foi  distribuída  entre 
os  demais  fornecedores  da  rriesma 
Usina. 

Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  1953. 

Chilro  Azevedo  —  Presidente;  Válier  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador substituto. 

("D.   O.",  23/10/54). 


Reclamante  —  ORLANDO  GOMES  DA 
SILVA. 

Reclamada  —  USINA  JUNQUEIRA. 

Processo  —  P.  C.  19/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  SC  arquivar  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 


ACÓRDÃO     N'  2.133 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Orlando  Gomes  da  Silva,  fornece- 
dor, residente  no  município  de  Igarapava,  Estado  de 
São  Paulo,  e  reclamada  a  Usina  Junqueira,  locali- 
zada nc  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  entregou  à  re- 
clamada a  totalidade  de  suas  canas; 

considerando  que,  nessas  condições,  a  inicial 
perdeu  a  sua  razão  de  ser, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
^■||ÍA       julgar  prejudicada  a  reclamação  por 
^1^^^        haver  perdido  o  seu  objeto,  arquivan- 
do-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
dtade  —  Relator;  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1°  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  23/10/54). 

* 

*  * 

Segunda  T^rma 

Autuado  —  DOMINGOS  QUATROQUE. 
Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Piocesso  —  A.  I.  26/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não  inutilização  da  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N»  2.385 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Domingos  Quatroque,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Ibitinga,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n-'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto, José  Brurh,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  em  face  da  documentação  cons- 
tante dos  autos  estar  devidamente  comprovada  a  in- 
fração; 
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considerando  que  a  autuada  não  obstante  haja 
sido  notificada  não  apresentou,  no  entanto,  defesa; 

considerando  que  não  obstante  haja  se  verifi- 
cado anteriormente  lavratura  de  auto  de  inf ração  con- 
tra a  firma,  em  12  de  dezembro  de  1951,  também 
por  infração  do  art.  41,  não  consta  qualquer  infor- 
mação de  ter  sido  julgado  o  referido  auto  de  in- 
fração; 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  no  sentido  de 
ser  considerado  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pagamen- 
to de  Cr$  500,00  por  nota  de  remes- 
sa encontrada  em  situação  irregular, 
no^  total  de  Cr$  1.500,00,  tudo  de 
acordo  com  o  disposto  no  art.  41  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  graa 
mínimo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luis  Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. . 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  10/6/55). 


Reclamante  —  FRANCISCO  DA  SILVA 
COSTA. 

Reclamada  —  USINA  TERRA  NOVA  —  La- 
voura e  Indústria  Reunidas  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  54/54  —  Estado  da  Bahia. 

Deve  ser  arquivado  o  processo  quan- 
do pela  documentação  constante  dos  autos 
se  comprovar  ter  sido  atendida  a  reclama- 
ção e  se  harmonizado  o  interesse  das 
partes. 

ACÓRDÃO     N?  2.386 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Francisco  da  Silva  Costa,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Santo  Amaro,  Es- 
tado da  Bahia,  e  reclamada  a  Usina  Terra  Nova, 
de  propriedade  de  Lavoura  e  Indústria  Reunidas  S. 
A.,  sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  apresentada  pelo 
fornecedor  Francisco  da  Silva  Costa,  junto  à  Usina 


Terra  Nova  na  Bahia,  foi  atendida  pela  referida  fá- 
brica; / 

considerando  que,  posteriormente,  tendo  em 
vista  o  reajustamento  decorrente  de  disposições  das 
Resoluções  ns.  111/45  e  112/45,  o  reclamante  teve 
sua  quota  fixada  em  4.000  toneladas  por  safra,  su- 
perior portanto  à  que  pleiteava  inicialmente, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  jul- 
gar prejudicada  a  reclamação,  por  ter 
perdido  o  seu  objeto,  arquivando-se 
o  processo. 

Comissão  Executiva,  10  de  dezembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luis  Dias  Rolemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  p.",  11/6/55). 

*  * 

Autuada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  —  Usina  São 
José  S.  A. 

Autuantes  — GERMANO  DE  MOURA  MA- 
GALHÃES E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  226/53  —  Espado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  procedente  o  auto  quando 
provado  que  a  nota  de  remessa  deixou  de 
ser  inutilizada  como  determina  a  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.387 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Sao  José,  de  propriedade  da 
firma  Usina  São  José  S.  A.,  sita  no  município  de 
Campos,  Estádo  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  ao 
art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
tes os  fiscais  deste  Instituto,  Germano  de  Moura  Ma- 
galhães, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada; 

considerando  que  se  trata  de  infrator  primário, 
considerando  que  é  de  julgar  procedente  o  auto 
quando  provado  que  a  nota  de  remessa  deixou  de  ser 
inutilizada  na  forma  prescrita  pelo  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  jul- 
gar procedente  o  auto  de  infração  dv; 
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fls.,  condenada  a  Usina  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00, 
por  nota  de  remessa  não  inutilizada 
em  número  de  30,  no  total  de  Cr'> 
15.000,00,  nos  termos  do  art.  41  do 
citado  Dec.-lei  n'  1.831. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  dezembro  de  1954. 
Epatuhiondas  More/m  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Snaics  Palmeiro .  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
teniberg. 

Fui  presente  —  Fervavdo  Oiticica  Lins  —  2'' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  11/6/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  AÇUCAREIRA  DE  JA- 
BOTICABAL  S.  A. 

Autuante  —  GERSON  MARIA  DA  SILVA. 

Processo  —  A.  I.  238/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provada  a  saída  do  açúcar  sem  o  pa- 
gamento da  respectiva  ta.xa,  é  de  se  con- 
denar a  usina  infratora  ao  pagamento  das 
multas  estabelecidas  em  lei. 

ACÓRDÃO     N»  2.388 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Açucareira  de  Jabotica- 
bal  S."  A.,  proprietária  da  Usina  São  Carlos,  sita  no 
município  de  Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  64,  65  e  39,  todos  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto, Gerson  Mariz  da  Silva,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  configuração  legal  da  sone- 
gação está  devidamente  caracterizada  nos  autos,  dj 
conformidade  com  o  que  preceituam  os  arts.  64  c 
65  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  primária; 

considerando,  finalmente,  que,  provada  a  saída 
do  açúcar  sem  pagamento  da  taxa  de  defesa,  é  dc 
SC  condenar  a  autuada  às  multas  estabelecidas  cm  lei, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  condenadi 
a  Usina  autuada  ao  pagamento  da  im- 
portância total  de  Cr$  12.689,60,  as- 


BASlLIO  DE  MAGALHÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórilios 
=  do  Brasil  Colonial  = 

é-dlçào-  do- 

\Wm  DO  iÇlICAIt  E  DO  ICDOL 

★ 

A  veiifla  na 
LIVRAIIIA   CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
Cr$  4  0,00 


sim  discriminada:  Cr$  2.000,00,  arti- 
go 39  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39;  Cr$  8.160,00,  art.  65  da  citada 
lei,  e  Cr$  2.529,60,  correspondente  às 
taxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  dezembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  ■ —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2» 
Subprocurador  Geral. 

(■•D.  O.",  11/1/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SANTA  INÊS  —  Vicente 
C  Gouveia. 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEI- 
RA, E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  158/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Incorre  em  infração  a  Usina  que  dei- 
xa de  recolher  ao  Instituto,  no  prazo  regu- 
lamentar, a  taxa  de  financiamento,  retida 
de  seus  fornecedores. 
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ACÓRDÃO  2.389 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Santa  Inês,  de  propriedade 
de  Vicente  C.  Gouveia,  localizada  no  município  de 
Agua  Preta,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos 
arts.  145  e  146  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/41, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Tarcísio  Soares 
Palmeira  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provado, 
na  conformidade  com  o  têrmo  de  fls.  4,  haver  a 
Usina  Santa  Inês  deixado  de  recolher  nos  prazos  re- 
gulamentares, a  taxa  de  financiamento  instituída  pe- 
lo art.  144,  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  in- 
cidente sobre  3.476.570  quilos  de  canas  recebidas  de 
seus  fornecedores,  no  período  compreendido  entre 
novembro  de  1952  e  maio  de  1953; 

considerando  ser  a  autuada  revél, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  no  sentido  da 
procedência  do  auto,  condenada  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  6.952,00,  dobro  da  quantia 
indevidamente  retida,  além  do  reco- 
lhimento de  Cr$  3.476,00  correspon- 
dente ao  valor  da  taxa,  nos  têrmos 
do  art.  146  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  " 
21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  c  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  dezembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente, 
Roosevelt  C.  de  Oliveira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'? 
Subprocurador  Geral. 

C"D.  O.",  11/6/55). 

* 

Autuada  —  USINA  BARREIRINHO  —  Cia, 
Agrícola  e  Industrial  Barra  Bonita  S/A. 

Autuantè  —  DJALMA  R.  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  104/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  preenchimento  da  nota  de 
remessa  constitui  violação  do  preceito  do 
art.  38  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 


ACÓRDÃO     N»     2.3  90 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuada  a  Usina  Barrcirinho,  de  propriedade 
da  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Barra  Bonita  S.  A , 
sita  no  município  de  Barra  Bonita,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  38,  combinado  com  o 
§  39  do  art.  36,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Djalma  R.  Lima, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis.são  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  exame  de  escrita  e  documen- 
tos da  autuada  demonstra  que  as  notas  de  remessa 
não  estavam  preenchidas  como  determina  a  legis- 
lação fiscal  açucareira; 

considerando  que  a  Usina  autuada  confessa  .i 
infração; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  fá.bri- 
ca  sem  antecedentes  fiscais; 

considerando,  finalmente,  que  a  falta  de  preen- 
chimento da  nota  de  remessa,  em  qualquer  de  suas 
partes,  constitui  viciação  do  preceito  do  citado  ar- 
tigo 38  do  Dec.-lei  n'  1.831, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  fls., 
para  o  fim  de  aplicar  à  Usina  infra- 
tora  a  multa  de  Cr$  6.000,00,  mínimo 
previsto  no  art.  38,  combinado  com 
o  art.  36,  §  3',  do  citado  Dec.-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  por  se  tratar 
de  fábrica  sem  antecedentes  fiscais. 
Intime-se,  registre-sc  e  cumpra-:e. 
Comissão  Executiva,  10  de  dezembro  de  195  f. 
Epamino)!das  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Peruando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

(■•D.  O.",  11/6/55). 


Reclamante  --  LUIZ  GOMES  PEIXOTO. 
Reclamada  —  ÚRSULA  GOMES  DA  SILVA 
Processo  —  P.  C.  24/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Tendo  sido  apreciado  e  julgado  o  ob- 
jeto  da  reclamação  pela  justiça  comum  e 
havendo  o  reclamante  deixado  de  atender 
às  intimações  que  lhe  foram  feitas,  demons- 
trando, assim,  desinteresse  —  é  de  con- 
siderar-se  a  reclamada  absolvida  da  instân- 
cia, arquivando-se  o  processo. 
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ACÓRDÃO     N»     2.3  91 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstcs  autos  em 
que  é  reclamante  Luiz  Gomes  Peixoto,  lavrador, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  Orsula  Gomes  da  Silva,  do- 
miciliada no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que-  por  sentença  passada  em  jul- 
gado na  2»  Câmara  do  Tribunal  de  Justiça  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  o  reclarnante  foi  submetido 
a  ação  de  despejo; 

considerando  ainda  que  o  reclamante,  deixando 
de  atender  aos  despachos  de  fls.  69  e  71,  demons- 
trou desinteresse  pelo  andamento  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  pela  absolvi- 
ção da  instância,  com  posterior  arqui- 
vamento do  processo. 

Comissão  Executiva,  15  de  dezembro  de  1954. 

Caslro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Vál- 
let  de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  11/6/55). 

* 

*  • 

Autuada  —  STUCHI  &  FILHOS  LTDA. 
Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.  I.  10/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.392 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  autuada  a  firma  Stuchi  &  Filhos  Ltda.,  loca- 
lizada no  município  de  Araraquara,  Estado  de  São 
Paulo,  por  inf ração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  José 
Brum,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovada  a  inf  ração,  com 
os  documentos  de  fls.  4  a  7; 

considerando  que  o  infrator,  em  sua  defesa,  con- 
fessa a  inf  ração; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 


acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenada  a  firma  au- 
tuada à  multa  de  Cr$  1.500,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  no  total 
de  três,  grau  mínimo  das  sanções  pre- 
vistas no  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  15  de  dezembro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  11/6/55). 

■w  ♦ 

Autuada  —  M.  PEDRO  &  CIA.  (filial). 
Autuante  —  JOSE  ULISSES  TENÓRIO. 
Processo  —  A.  I.  232/54  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

Comprovada  a  existência  de  infrações 
distintas,  é  de  ser  aplicada  a  penalidade  re- 
lativa a  cada  uma  delas. 

ACÓRDÃO     N»  2.393 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  M.  Pedro  &  Cia.  (filial), 
localizada  no  município  de  Campina  Grande,  Esta- 
do da  Paraíba,  por  infração  ao  art.  42  e  seus  pará- 
grafos P  e  2?  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Ulisses  Te- 
nório, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  que  a  firma  autuadi 
deu  saída  a  1.319  sacos  de  açúcar  cristal,  em  99  par- 
tidas de  60  quilos,  sem  emissão  de  not;is  de  en- 
trega; 

considerando  mais  ter  a  autuada  recebido  de 
sua  matriz  9  sacos  de  açúcar  desacompanhados  do 
competente  documento  fiscal,  deixando  de  arquivar 
a  nota  de  entrega  correspondente  à  compra  de  500 
sacos  de  açúcar  à  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco Ltda.; 

considerado,  finalmente,  que,  sendo  distintas  as 
infrações,  é  de  ser  aplicada  a  penalidade  relativa  a 
cada  uma  delas, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  em  julgar  pro- 
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cedente  o  auto  de  inf ração  de  fls., 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  importância  total  de  Cr$ 
20.400,00,  assim  discriminada:  Cr,$ 
19.800,00  correspondentes  a  99  par- 
tidas de  açúcar  sem  emissão  de  nota 
de  entrega;  Cr|  400,00  pelas  duas 
partidas,  que  recebeu  da  matriz  com 
nota  de  entrega  e  Cr$  200,00  em  vir 
tude  de  ter  deixado  de  conservar  « 
nota  de  entrega  relativa  à  compra  fei- 
ta à  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco, tudo  de  acordo  com  o  ar- 
tigo 42,  §§  1?  e  2?  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  15  de  dezembro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  11/6/55). 

*  * 

Autuado  —  AVELINO  MARQUES  GUI- 
MARÃES. 

Autuantes  —  FRANCISCO  MARTINS  VERAS 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  190/54  —  Estado  de  São 
Paulo, 

Julga-se  boa  a  apreensão  do  açúcar 
quando  caracterizada  a  sua  clandestinidade. 

ACÓRDÃO     N?  2.394 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Avelino  Marques  Guimarães,  comer- 
ciante, residente  no  município  de  Barretos,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  40  ou  41  ou  42 
e  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Francisco  Veras 
e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pela  prova  dos  autos,  se  tra- 
ta de  mercadoria  caracteristicamente  clandestina; 

considerando,  entretanto,  que  não  é  de  ser  apli- 
cada no  caso  de  penalidade  estabelecida  no  citado 
art.  42  do  Dec.-lei  n?.  1.831,  de  4/12/39,  uma  vez 
que  a  falta  de  nota  de  entrega  constitui  elemento 
básico  à  configuração  da  clandestinidade  do  açúcar; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  julgar  boa 


a  apreensão  do  açúcar  quando  caracterizada  a  su.i 
clandestinidade, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração,  condenada  a  firma  atuada  à 
perda  do  açúcar  apreendido,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letra  b,  do  mencio- 
nado Dec.-lei  n'  1.831,  com  a  incor- 
poração do  produto  obtido  na  sua  ven- 
da ao  Instituto,  na  forma  estabelecid.i 
pda  Res.  n'  154/48,  iscntandc-a  da 
p3nalidade  capitulada  no  art.  42  do 
mesmo  diploma  legal,  por  constituir 
elemento  essencial  à  configuração  do 
açúcar  clandestino. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comisão  Executiva,  15  de  dezembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Jo'i) 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollember^^. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

(•"D.  O.",  11/6/55). 


Autuado  —  AGOSTINHO  FERREIRA. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  206/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  preenchimento  da  nota  dj 
remessa  constitui  violação  do  preceito  do 
art.  38  do  Dec.-lei  n''  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  2.395 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Agostinho  Ferreira,  comerciante,  re- 
sidente no  município  de  Pinhal,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  ao  art.  38,  combinado  com  o  art.  40 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Segunda  Tur 
ma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  conforme  termo  de  verifica- 
ção e  apreensão  de  documentos,  a  autuada  conserva- 
va em  seu  poder  nota  de  remessa  não  preenchida  co- 
mo determina  a  legislação  fiscal  açucareira; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  firmj 
comercial  sem  antecedentes  fiscais; 

considerando,  finalmente,  que  a  falta  de  preen- 
chimento da  aludida  nota,  em  qualquer  de  suas  par- 
tes constitui  violação  do  preceito  do  art.  38  do  De- 
creto-lei n»  1.831, 
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acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  fls., 
para  o  fim  de  ser  a  firma  autuada  con- 
denada à  multa  de  Cr$  500,00,  mini 
mo  estabelecido  no  art.  40  do  Decre- 
to-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  por  se 
tratar  de  firma  sem  antecedentes 
fiscais. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Exccuti.va,  15  de  dezembro  de  1954. 
Castro  Azei'edo  —  Presidente  substituto;  Joãri 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Lidís  Dias  Rollewberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

(••D.  O.  ',  11/6/55). 


Reclamante  —  ANTÔNIO  RODRIGUES  DOá 
REIS. 

Reclamado  —  JOÃO  CARLOS  BELO  LISDOA 
—  Usina  Lindóia. 

Processo  —  P.  C.  82/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Homologa-se  desistência  que  resultou 
de  acordo  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO     N»  2.402 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  Rodrigues  dos  Reis,  for- 
necedor, domiciliado  no  município  dc  Rio  Casca,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  e  reclamado  João  Carlos  Belo 
Lisboa,  proprietário  da  Usina  Lindóia,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  a  fls.  23, 
déste  processo,  os  sucessores  do  reclamante  declaram 
desistir  da  presente  reclamação; 

considerando  que,  por  força  desse  documento, 
é  de  SC  homologar  a  desistência, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência,  determinan 
do  sejam  feitas  comunicações  às  partes 
interessadas. 

Comissão  Executiva,  5  de  janeiro'  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Sodn\  Píihneir<i  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
Ictnberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

(••D.  O.'.  11/6/55). 


Autuado  —  CLÓVIS  C.  DE  FARIAS. 
Autuantes  —  ARNALDO  MAGALHÃES  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  254/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Álcool  apreendido,  sem  documentos 
fiscais,  sujeita  o  comerciante  às  sanções  doi 
arts.  2?  e  4»  do  Dec.-lei  59-98,  de  18/ 
11/43. 

ACÓRDÃO     N'      2.  403 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Clóvis  C.  de  Farias,  comerciante,  lo- 
calizado no  município  de  Nazaré  da  Mata,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  2»  e  4'  do 
Dec.-lei  n'  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Arnaldo  Magalhães  e  outros, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  In.stituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida  esta- 
va desacompanhada  de  qualquer  documento  fiscal, 
faltando  inclusive  a  nota  de  expedição; 

considerando  que  a  ausência  de  dolo  ou  má  fé, 
invocada  na  defesa  da  autuada,  nos  casos  de  venda 
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dt  álcool,  foi  admitida  apenas  quando  o  produto  se 
destina  ao  consumo  nos  serviços  da  administração 
pública; 

considerando  que  se  trata  de  álcool  com  todas 
as  características  de  clandestinidade; 

considerando,  finalmente,  que  a  apreensão  de 
álcool  sem  documentos  fiscais  sujeita  o  comerciante 
às  sanções  do  citado  Dec.-lei  n'?  5.998,  de  18/11/43, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  eni 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  considerar  boa  a  apreensão  do  ál- 
cool, incorporando-se  à  receita  do 
A.  A.  o  produto  de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  5  de  janeiro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2- 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  11/6/55). 

«  * 


considerando  que  a  infração  ficou  materialmen- 
te provada  através  do  exame  dc  escrita  e  documen- 
to da  Usina  infratora; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  dj  fábri- 
ca sem  antecedentes  fiscais; 

considerando  que  a  falta  de  obser\'ância  das 
prescrições  dos  arts.  38  e  36,  do  Dec.-lei  n'  1.83!. 
de  4/12/39,  impõe  a  condenação  da  autuada  à  pcn.i 
capitulada  nos  citados  dispositivos, 

acorda,  per  unanimidade,  em  julg.ir 
procedente  o  auto  dc  fls  ,  condenada 
a  Usina   infratora   à   multa   dc  CrS 
22.000,00,  grau  mínimo  do  art.  38, 
combinado  com  o  art.  36,  §  3',  todos 
do  Dec.-lei  n'?  1.831,  dc  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  janeiro  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
joão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Lnis  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  11/6/55). 


Autuada  —  USINA  DA  BARRA  —  Usina  Da 
Barra^  S.  A.  Açúcar  e  Álcool. 

Autuante  —  DJALMA  R.  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  108/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  observância  das  prescrições 
dos  arts.  38  e  36,  do  Dec.-lei  n?  1.83  l, 
de  4/12/39,  impõe  a  condenação  da  au- 
tuada à  pena  capitulada  nos  citados  dispo- 
sitivos. 

ACÓRDÃO  2.404 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  ?utuada  a  Usina  Da  Barra,  de  propriedade  da 
firma  Usina  Da  Barra  S.  A.  Açúcar  e  Álcool,  loca- 
lizada no  município  de  Barra  Bonita,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  38,  combinado  com  o 
§  3','  do  art.  36,  todos  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Djalma 
R.  Lima,'  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada,  depois  de  devida- 
mente instruída,  foi  advertida  pela  fiscalização  para 
dar  cumprimento  às  exigências  da  legislação  fisc.il 
açucareira,  conforme  documento  de  fls.  6; 
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Autuado  —  IRMÃOS  ERCOLIN. 

Autuantes  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  72/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Está  incurso  nas  penalidades  da  lei 
quem  deixar  de  inutilizar  devidamente  com 
a  palavra  "Recebida"  nota  de  remessa  de 
açúcar. 

ACÓRDÃO     N'-'  2.405 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
c]uc  é  autuada  a  firma  comercial  Irmãos  Ercolin,  se- 
diada em  Santa  Adélia,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto.  Carlos  Fo>!- 
tenele  Martins  e  Hélio  Alvarenga,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  dc 
inutilizar  devidamente,  conforme  determina  a  lei, 
trinta  e  quatro  notas  de  remessa, 

considerando  que  a  própria  autuada  na  susten- 
tação de  sua  defesa,  praticamente  confessa  a  infra- 
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ção,  a  qual  se  acha  suficientemente  comprovada  com 
a  juntada  aos  autos  das  notas  encontradas  em  situa- 
ção irregular, 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infrato- 
ra  primária  em  face  da  informação  da  Divisão  de 
Arrecadação  e  Fiscalização, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  ern 
julgar  procedente  o  àuto  de  inf ração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  17.000,00 
(dczessete  mil  cruzeiros),  correspon- 
dente a  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa encontrada  em  situação  irregu- 
lar, tudo  de  acordo  com  o  disposto  no 
art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva^  5  de  janeiro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  11/6/55). 


considerando  que  o  açúcar  apreendido  se  en- 
contrava em  armazém  e  era  enviado  a  várias  firmas, 
em  situação  de  clandestinidade,  não  procedendo  a 
simples  alegação  de  extravio  dos  documentes  sus- 
ceptíveis de  legalizar  a  situação; 

considerando  que  pela  própria  defesa  apresen- 
tada se  conclui  confessar  a  autuada  a  infração, 

acorda^  por  unanimidade,  no  sentido 
da  procedência  do  auto,  condenada  a 
firma  à  perda  do  açúcar  apreendido, 
recolhendo-se  aos  cofres  do  Instituto 
o  produto  líquido  da  venda,  tudo  de 
acordo  com  o  disposto  no  art.  60,  le- 
tra b,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39,  deixando  de  aplicar  a  penalidade 
prevista  no  art.  42,  uma  vez  que  a 
maior  penalidade  absorve  a  de  menor 
vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  janeiro  de  1955. 

Epaminondas  Aíoreira  do  Vale  —  Presidente; 
Lti/s  Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  11/6/55). 


Autuada  —  FERRARI  &  CIA. 
Autuante  —  ANTÔNIO  GERAL  BASTOS. 
Processo  —  A.  I.  148/52  —  Estado  do  Espí- 
rito Santo. 

Tendo  em  vista  a  legislação  em  vigor, 
deve  ser  condenado  o  responsável  por  par- 
tida de  açúcar  encontrada  desacompanhada 
de  nota  de  remessa  e  que  mantenha  o  pro- 
duto cm  situação  de  clandestinidade. 

ACÓRDÃO     N-?     2.4  06 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Ferrari  &  Cia.,  situada  no 
município  de  Vitória,  Estado  do  Espírito  Santo,  po: 
infração  ao  art.  33,  combinado  com  o  art.  42  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Antônio  Geraldo  Bastos,  a  Segund.i 
Turma  de  Julgamento  da  Comi.ssão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter-se  verificado  irregularidade  evi- 
dente, fundamentando  as  razões  do  auto  de  infração. 
uma  vez  cncontrando-se  o  açúcar  desacompanliacio 
da  respectiva  nota  de  entrega; 
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Autuado  —  CIA.  ENGENHO  CENTRAL  DIZ 
QUISSAMAN. 

Autuante  —  GERALDO  AYRES  SALOMfi 
SILVA. 

Processo  —  A.  I.  144/52  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Está  sujeita  às  penalidades  fixadas  em 
lei  a  firma  que  conserva  em  seu  podei 
dentro  do  prazo  prescrito  no  Dec.-lei 
1.831,  de  4/12/39,  nota  de  remessa  de 
açúcar  em  situação  irregular. 

ACÓRDÃO     N»  2.407 

Vistos,  relatados  e  discutidos  esses  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Engenho  Central  de 
Quissaman,  localizada  no  município  de  Quissaman, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  do  art.  38 
do  Dec.-lei  n^-  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fi.scal  deste  Instituto,  Geraldo  Aires  Salomé  Silva, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  pelo  exame  das  notas  de  re- 
messa encontradas  em  situação  irregular  se  compro- 
va estar  uma  delas  evidentemente  emendada,  ve- 
rificando-se  discrepância  entre  a  primeira  e  a  segun- 
da vias,  em  relação  a  outra  nota  também  de  re- 
messa; 

considerando  que  a  própria  firma  autuada,  não 
obstante  não  se  possa  comprovar  má  fé  em  vista  do 
que  alega,  todavia  praticamente  confessa  a  infração, 
não  interessando  que  a  mesma  decorra  de  inadver- 
tência de  funcionário  da  Usina, 

considerando  tratar-se  de  infratcr  primário  em 
relação  à  infração  cometida, 

acorda^  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  pro- 
cedente o  auto,  condenada  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  dc  Cr.^ 
2.000,00  per  nota  de  remessa  emiti- 
da de  forma  irregular,  no  total  de  Cr$ 
4.000,00,  tudo  de  acordo  com  o  dis- 
posto no  art.  38  do  Decreto-lei  a" 
1.831,  de  4/12/39,  grau  mínimo. 
Intim;-se,  registre-ss  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  janeiro  de  1955. 
Epamhiondas  Moreira  do  Vala  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira, 

Tui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  11/6/55).. 

* 

*  * 

Autuada  —  LADEIRA  &  ANDRADE. 
Autuante  —  ARY  MARTINS. 
Processo  —  A.  I.  38/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  não  inutilização  da  nota  de  remes- 
sa sujeita  o  infrator  às  penas  da  hi. 

ACÓRDÃO     N'     2.4  08 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Ladeira  &  Andrade,  locali- 
zada no  município  de  Ubá,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  41,  do  Dec.-lei  n'  1.831,  ds 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Ari 
Martins, '  à  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovada  a  infração; 

considerando  que  o  infrator  é  primário; 
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acorda,  por  unanimidade,  dc  :.côrdo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  cm  julgar 
procedente  o  auto,  condcnando-se  o 
infrator  às  penas  estabelecidas  no  ai- 
tigo- 41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  dc  4/ 
12/39,  em  seu  grau  mínimo,  ^'i  seja, 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  dc  12,  perfazendo 
a  importância  de  Cr$  6.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  janeiro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presi-.iente; 
Vátter  ds  Andrade  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/6/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  MIGUEIS  &  CIA.  LTDA.,  J.  B. 
CURVO  e  SAHIB  &  CIA. 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON. 

Processo  —  A.  I.  14/53  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

ACÓRDÃO     N''     2.4  09 

A/ito  de  infração  —  Arts.  33  e  42, 
§§  1?  e  2'  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4,' 
12/1939. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuadas  as  firmas  Migueis  &  Cia.  Ltda., 
J.  B.  Curvo  e  Sahib  &  Cia.,  localizadas  nos  muni- 
cípios de  Cuiabá  e  Corumbá,  Estado  de  Mato  Gros- 
so, por  infração  aos  arts.  33,  42,  §§  1^  e  2'  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  c  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Benedito  Augusto  London,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  talonário  apreendido  com- 
prova que  Sahib  &  Cia.,  deu  saída  a  20  sacos  Jo 
açúcar  desacompanhado  de  nota  de  entrega; 

considerando  que  a  firma  transportadora  Mi- 
gueis &  Cia.  Ltda.  transportou  a  mercadoria  sem 
cobertura  das  ncias  exigidas  por  lei; 

considerando  que  J.  B.  Curvo  recebendo  a  mer- 
cadoria desacompanhada  de  nota  também  incorreu 
nas  sanções  previstas  cm  lei; 
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considerando  que  os  autuados  são  primários, 
com  exceção  de  Migueis  &  Cia.  Ltda.,  que  é  reinci- 
dente, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
deríar-se  os  autuados:  a)  Migueis  & 
Cia.,  por  ser  reincidente^  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  1.000,00,  máxi- 
mo previsto  no  art.  33,  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39;  b)  Sahib  & 
Cia.  e  J.  B.  Curvo  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00,  cada  um,  mí- 
nimo das  sanções  previstas  no  art.  42, 
do  mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  5  de  janeiro  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Valter  de  Andrade  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/6/55). 

*  * 

Autuado  —  JUVENAL  DE  SOUZA  MA- 
CHADO. 

Autuantc  —  COLIMEDES  ROCHA. 

Processo  —  A.  I.  34/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  clandestino,  sujeito  a  apreen- 
são, o  açúcar  que  é  encontrado  sem  nota 
t  iscai. 

ACÓRDÃO     N»  2.410 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Juvenal  de  Souza  Machado,  comer- 
ciante, residente  no  município  de  Bom  Jesus  do  Ita- 
bapoana.  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos 
arts.  40,  41  e  42  e  §§  1'  e  2»,  combinados  com  o 
art.  60,  letra  h,  do  Dcc.-lci  n'  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Colimedes  Rocha, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exc-- 
cutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido,  pela  fal- 
ta de  identificação,  tem  a  sua  clandestinidade  carac- 
terizada; 

considerando  que  essa  clandestinidade  redunda 
também  da  falta  de  emissão  de  nota  de  remessa  ou 
dc  entrega; 


considerando,  portanto,  que  as  inf rações  capi- 
tuladas dizem  respeito  a  um  único  delito; 

considerando,  finalmente,  a  confissão  do  au- 
tuado, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
considerada  boa  a  apreensão  do  açú- 
car, de  acordo  com  o  art.  60,  letra  b, 
por  ser  a  sanção  mais  grave,  incor- 
porando-se  o  produto  de  sua  venda  \ 
receita  dêste  Instituto,  na  forma  da 
Resolução,  n'?  154/48. 

Intims-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Váller  de  Andrade  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/6/55.) 


Autuado  —  ANTÔNIO  TESTA. 

Autunte  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  106/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  não  inutilização  da  nota  de  remessa, 
bem  como  a  não  emissão  de  nota  de  entre- 
ga, sujeitam  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N^  2.411 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  eni 
que  é  autuado  Antônio  Testa,  comerciante,  residente 
no  municpio  de  Serra  Negra,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  aos  arts.  41  e  42  do  Decreto-lei 
n"  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  ao  art.  41  está  ma- 
terialmente provada; 

considerando  que  nas  vendas  de  açúcar,  é  o  co- 
merciante obrigado  a  emitir,  conjuntamente  com  a 
nota  fiscal,  a  nota  de  entrega  de  que  trata  o  art.  42, 
considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fis.,  para  fim 
de  condenar-se  Antônio  Testa  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  2.800,00, 
sendo  Cr$  2.000,00,  correspondente  a 
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Ct$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  quatro,  e  mais 
Cr$  800,00,  correspondente  a  Cr$ 
200,00  por  nota  de  entrega  não  emi- 
tida, mínimo  das  sanções  previstas  nos 
arts.  41  e  42  do  Dec.-lei  n?  1.831  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  janeiro  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Valter  de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/6/55). 

•  * 
*  * 

Reclamante  —  ANTÔNIO  HONÓRIO  DE 
OLIVEIRA  E  SILVA. 

Reclamada  —  SOCIEDADE  AGRO-INDUS- 
TRIAL  DE  AMARAGI. 

Processo  —  P.  C.  62/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Ê  de  ser  indenizado  o  reclamante, 
quando,  face  aos  elementos  do  processo, 
satisfaz  todos  os  requisitos  exigidos  pelo 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

ACÓRDÃO     N?  2.415 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  Honório  de  Oliveira  e 
Silva,  agricultor,  residente  no  município  de  Amaragi, 
Estado  de  Pernambuco,  e  reclamada  a  Sociedade 
Agro-Industrial  de  Amaragi,  localizada  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  documentação  que  se  en- 
contra no  bôjo  do  processo,  esclarecedora  de  que  já 
teria  havido  indenização  parcial  quanto  às  canas  na- 
da importa  para  o  julgamento  porque  na  execução 
se  fará  a  dedução  da  importância  respectiva; 

considerando  que  dos  autos  consta  apenas  que 
houve  uma  transação  sem  se  declarar  qual  o  seu  va- 
lor, nem  quànto  foi  pago  a  título  de  indenização; 
considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  em  julgar  pro- 
cedente a  reclamação,  condenada  a  re- 


clamada a  pagar  uma  indenização  qui.- 
virá  a  ser,  oportunamente,  fixada,  de 
acordo  com  o  que  estabelece  o  pará- 
grafo único  do  art.  101  do  Estatuto 
da -Lavoura  Canavieira. 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1955. 
Epaminondyis  Moreira  do  Vale  —  Presidente  c 
Relator;  João  Soares  Palmeira;  Luis  Dias  Rollembeta 
—  vencido. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  .",  13/6/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  MONTE  ALEGRE. 
Autuantes  —  HAMILTON  ALVARO  PUPE 
E  OUTRO. 

Processo  — .-  A.  I.  52/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Está  incursa  nas  penalidades  da  lei  i 
firma  que  deixar  de  apresentar  a  minut.i 
de  contratos  tipos,  no  prazo  estabelecido 
pelo  Dec.-lei  n^  6.969  de  19  de  outubro 
de  1944,  mesmo  independentemente  de 
notificação  circular. 

ACÓRDÃO     N'  2.416 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Mente  Alegre,  de  proprie- 
dade de  Jorge  Vieira,  localizada  no  Município  de 
Monte  Belo,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  art.  20  do  Dec.-lei  n'  6.969  de  19/10/44,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Hamilton  Alva- 
ro Pupe  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  Ho 
Álcool, 

considerando  que  o  Dec.-lei  n'  6.969  não  esta- 
belece condições  no  sentido  de  ser  obrigatória  a  no- 
tificação antecipada  aos  interessados; 

considerando  que  a  própria  Usina  autuada  em 
suas  razões  de  defesa,  confessa  ter  conhecimento  an- 
terior sobre  a  citada  legislação; 

considerando  que  pela  documentação  constante 
dos  autos  se  comprova  não  ter  a  Usina  Monte  Alegre 
localizada  no  Município  de  Monte  Belo,  Estado  de 
Minas  Gerais,  encaminhado  no  prazo  estipulado  em 
lei,  a  minuta  de  contratos  tipos, 

considerando  que,  em  face  das  informações  dos 
órgãos  competentes  do  I  A. A.,  não  é  a  Usina  infra- 
tora,  reincidente  na  espécie, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  eni 
julgar  procedente  o  auto,  condenada  a 
autuada  à  multa  de  CrS  10.000,00 
(dez  mil  cruzeiros),  grau  mínimo  do 
art.  20  do  Dec.-lei  n'  6.969,  de  19  de 
outubro  de  1944,  por  ser  primária. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1955. 
Epatniiwndas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  RoUemberg  —  Relator;  João  Soares  Paf- 
tueira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Litis  —  2-' 
Subprocurador  Geral. 
(•■D.  .",  13/6/55). 


acorda,  por  unanimidade  de  votos,  ehi 
julgar  procedente  o  auto,  condenando 
a  firma  à  multa  de  Cr$  500,00  per 
nota  de  remessa  não  inutilizada^  no 
total  de  Cr$  2.500,00  (dois  mil  e 
quinhentos  cruzeiros),  nos  termos  do 
art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1955. 

Epaminotidas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/6/55). 


Autuado  —  PEDRO  DAMASCENO  CJHAVES. 
Autuante  —  ARY  MARTINS. 
Processo  —  A.  I.  80/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Está  sujeita  às  penalidades  da  lei  a 
firma  que  deixar  de  inutilizar  devidamente 
notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N?  2.417 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Pedro  Damasceno  Chaves,  comercian- 
te, estabelecido  no  Município  de  Conselheiro  La- 
faiete,.  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41,  do  Dec.-lei  n''  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto,  Ary  Martins,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  devidamente  comprova- 
do ter  a  firma  autuada  deixado  de  inutilizar  como 
exige  a  lei,  cinco  notas  de  remessa  com  a  expressão 
"Recebida"; 

considerando  que  das  razões  de  sustentação  da 
defesa,  nada  se  pode  concluir  no  sentido  de  exculpar 
a  autuada,  uma  vez  que  a  simples  alegação  de  nã<) 
recebimento  de  notificação  foi  apresentada  muitos 
anos  após  a  legislação  que  regulamenta  a  espécie  e 
que  inclusive  se  encontra  transcrita  nas  próprias  no- 
tas de  remessa  apreendidas; 

considerando,  no  entanto,  que  consoante  infor- 
maçrKS  da  Divisão  de  Arrecadação  e  Fi.scalização, 
constante  de  fls.  17,  não  há  antecedentes  fiscais  Ciii 
relação  à  autuada, 


Reclamante  —  MODESTO  LINS  &  CIA. 
Reclamado   —    ARISTEU    ARNALDO  BE- 
ZERRA CANSANÇÃO  —  Usina  Terra  Nova. 

Processo  —  P.  C.  16/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Não  se  toma  conhecimento  da  recla- 
mação, quando  a  reclamante  carece  de  qua- 
lidade. 

ACÓRDÃO     N'  2.418 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  firma  Modesto  Lins  &  Cia.,  si- 
tuada no  município  de  Pilar,  Estado  de  Alagoas,  e 
reclamado  Aristeu  Arnaldo  Bezerra  Cansanção,  pro- 
prietário da  Usina  Terra  Nova,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do'  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Alcúol, 

considerando  não  ter  a  reclamante  em  face  da 
lei  qualidade  para  reclamar  perante  esta  autarquia 
por  obrigações  decorrentes  de  fornecimento  de  cana, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  não  se  tomar  conhecimen- 
to da  reclamação,  arquivando-se  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1955. 

Epaminondas '  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
L//ÍS  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/6/55). 
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Autuados  —  IRMÃOS  NEME. 
Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 
Processo  —  A.  I.  280/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  passível  de  penalidade  o  comercian- 
te que  deixar  de  inutilizar  nota  de  remessa 
como  prescreve  o  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39. 

ACÓRDÃO     N?  2.419 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  os  Irmãos  Neme,  firma  comercial 
localizada  no  município  de  Pirajuí^  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n°  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Ha- 
roldo Gomes  Meireles,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  as  notas  de  remessa  com  a  palavra  ""rece- 
bida", como  prescreve  a  lei; 

considerando  que  a  infração  está  provada  e  con- 
fessada; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  primária; 
considerando,  finalmente,  que  incorre  nas  san- 
ções do  art.  41,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
o  comerciante  que  deixar  de  inutilizar  devidamente 
a  nçta  de  remessa, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  ein 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pagamento 
das  multas  de  Cr|  4.000,00,  isto  é, 
Cr$  500,00  por  nota  não  inutilizadi, 
mínimo  do  citado  art.  41  do  Decreto- 
lei  n?  1.831,  de  4/12/39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oao  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemherg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2-' 
Subprocurador. 
.    ("D.  O.",  13/6/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  APOLINÁRIO  DE  LUNA. 
Autuantes  —  JOSIVAL  ALVES  BARRETO  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  242/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 


Julga-se  boa  a  apreensão  do  açúcar, 
desde  que  caracterizada  a  sua  clandestini- 
dade. 

ACÓRDÃO     N»  2.420 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Apolinário  de  Luna,  motorista, 
residente  no  município  de  Altinho,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  60,  letras  ^  e  c,  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Jcsival  Barreto  e  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  quan- 
do era  transportado,  sem  nota  de  remessa,  em  cami- 
nhão sob  n?  28.949; 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida  se 
achava  acondicionada  em  sacos  de  60  quilos,  sem  nú- 
mero e  sem  marca  que  pudesse  identificar  a  sua 
procedência; 

considerando  que,  apesar  de  regularmente  noti- 
ficado, o  infrator  deixou  o  processo  correr  à  revelia, 
conforme  o  termo  de  fls.  9; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  jul<^ar 
boa  a  apreensão  do  açúcar,  desde  que  caracterizada 
a  sua  clandestinidade, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  flj., 
para  o  fim  de  julgar-sc  boa  a  apreen- 
são do  açúcar,  incorporando-se  à  re- 
ceita dêste  Instituto  o  produto  obtido 
na  venda  do  mesmo,  na  forma  esta- 
belecida no  art.  60,  letra  b,  do  Dc- 
cretc-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  President.;; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
Icmberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Gerai. 

("D.  O.",  13/6/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  CAXANGÁ  S.  A. 
Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCÁ. 
Processo  —  A.  I.  366/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  falta  de  observâiícia  das  prescrições 
dos  arts.  36  e  65  do  Dec.-lei  n'>  1.831, 
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de  4/12/39,  impõe  a  condenação  da  Usi- 
na infratora  à  pena  estabelecida  nos  referi- 
dos dispositivos. 

ACÓRDÃO     N'  2.421 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Caxangá  S.  A.,  loci- 
li2ada  no  município  de  Ribeirão,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  36,  combinado  com  o  ar- 
tigo 64,  do  Dec.-lei' n'  1,831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante  o  fiscal  deste  Instituto,  José  Albuquerque 
Jutá,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Alcocl, 

considerando  que  a  autuada  deu  saída  a  1.660 
S3COS  de  açúcar,  produzidos  dentro  do  limite,  sem  o 
pagamento  das  taxas  devidas;' 

considerando  assim  que  a  infração  arguida  no 
auto  está  perfeitamente  caracterizada; 

considerando  que  a  autuada,  intimada  a  apresen- 
tar defesa,  deixou  o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  que  a  falta  de  observância  das  de- 
terminações dos  arts.  36  e  65  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  impõe  a  condenação  da  autuada  à  pena 
cominada  nos  citados  dispositivos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  fim 
de  condenar  a  Usina  infratora,  ao  re- 
colhimento das  taxas  sonegadas,  sem 
prejuízo  da  multa  de  Ct$  10,00  por 
saco  de  açúcar  e  mais  o  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00,  tudo  na  for- 
ma prevista  nos  arts.  36,  §  3',  e  65, 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumprá-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
leniberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador. 

("D.  O.",  13/6/55). 


ACÓRDÃO  2.422 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  eirt 
que  é  autuado  Antônio  de  Filippi,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Pinhal,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  38  e  40,  e  art.  38  combinado 
com  o  §  3'  do  art.  36  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Carlos 
Cássia,  Segunda  Turma  de  julgamento  da  Comissão 
E.\ccutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  se  trata  de  infração  provada  e 
confessada  às  determinações  dos  arts.  38  e  40  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  são  insubsistentes  as  alegações 
das  defesas  apresentadas; 

considerando  que  os  infratores  são  primários; 
considerando,  entretanto,  que  a  falta  de  preen- 
chimento da  nota  de  remessa,  em  qualquer  de  suas 
partes,  constitui  viciação  do  art.  38  do  citado  De- 
creto-lei  n'  1.831, 

acorda,  por  unanimidade,  em  .julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  fls., 
para  o  fim  de  ser  o  primeiro  autuado 
—  Antônio  de  Filippi  —  condenado 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr|  500,00, 
de  acôrdo  com  o  estabelecido  nos  ar- 
tigos 38  e  40  do  Dec.-lei  n'  1.83i, 
de  4/12/39  e  a  Usina  Santa  Terezi- 
nha S.  A.  Açúcar  e  Álcool,  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.000,00,  nos 
termos  do  art.  36,  §  3',  e  art.  38  da 
citada  lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente^  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/6/55). 


Autuado  —  ANTÓNIO  DE  FILIPPI. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  64/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  falta  de  preenchimento  da  nota  de 
remessa  cm  qualquer  das  suas  partes,  cons- 
titui violação  ao  preceito  do  art.  38  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 

BRASIL  ACUCARi;jK(i 


Autuada  —  AGOSTINHO  &  JOSE  CAVE- 
NAGHI. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  174/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Incorre  em  infração  a  firma  comercial 
que  receber  açúcar  acompanhado  de  nota 
de  remessa  não  preenchida  de  acôrdo  com 
a  lei. 
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ACÓRDÃO  2.423 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Agostinho  &  José  Cavena- 
ghi,  localizada  no  município  de  Itapira,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  38,  combinado  com 
o  art.  40,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi 
va  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  omissão  constatada  na  nota 
de  remessa  apreendida  sujeita  o  recebedor  da  mer- 
cadoria à  multa  estabelecida  no  art.  38,  combinado 
com  o  art.  40  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  in- 
frator  primário; 

considerando  que  a  autuada  incorreu  nas  san- 
ções estabelecidas  nos  citados  dispositivos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  precedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  condenada  a  firma  autuada 
à  multa  de  Cr$  500,00,  grau  mínimo 
do  citado  art.  40,  combinado  com  o 
art.  38,  ambos  do  referido  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-re. 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Lu/s  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador. 

("D.  O.",  13/6/55). 


Reclamante  —  JOAQUIM  MANHÃES  SI- 
QUEIRA. 

Reclamado  —  BERNARDO  TEIXEIRA. 
Processo  —  P.  C.  58/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  acordo  revestido  das  for- 
malidades legais  e  no  qual  está  provado 
que  o  arrendatário  foi  devidamente  inde- 
nizado. 

ACÓRDÃO  2.424 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Joaquim  Manhães  Siqueira,  proprie- 
tário de  fundo  agrícola,  residente  no  Município  de 


Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado  Ber- 
nardo Teixeira,  lavrador,  domiciliado  no  mesmo  Mu- 
nicípio e  Estado  acima  mencionados,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e.  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  litigantes  se  com- 
puseram, conforme  têrmo  (fls.  25)  pelos  mesmos 
assinado  na  Procuradoria  Regional  dêste  Instituto, 
em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro; 

considerando  que,  em  face  daquela  composição, 
foi  o  reclamado  devidamente  indenizado  pelo  pro- 
prietário da  terra; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  ni 
sentido  de  ser  homologado  o  acordo, 
observadas  as   formalidades   legais  e 
regulamentares. 
Comissão  Executiva,  9  de  fevereiro  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  }octo 
Soares  Palmeira  ■—  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  Xavier  Carvalho 
Pontes. 

("D.  O.",  13/6/55). 


Reclamante  —  DJALMA  GUIMARÃES 
PASSOS. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  CARLOS  —  La- 
voura e  Indústria  Reunidas  S  A. 

Processo  —  P.  C.  386/45  —  Estado  da  Bahia. 

Julga-se  improcedente  a  reclamação, 
provado  que  a  reclamada  passou  a  forne- 
cer canas  a  outra  usina,  desinteressando-se 
pelo  reajustamento  de  sua  quota  de  for- 
necimento. 

ACÓRDÃO     N'  2.425 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Djalma  Guimarães  Passos,  lavra- 
dor, residente  no  município  de  Santo  Amaro,  Esta- 
do da  Bahia,  e  reclamada  a  Usina  São  Carlos,  de 
propriedade  da  firma  Lavoura  e  Indústria  Reunidas 
S.  A.,  sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  por  ocasião  do  reajustamento 
do  contingentamento  de  fornecedores  de  cana  da  Usi- 
na São  Carlos,  o  reclamante  não  compareceu,  por  ter 
passado  a  fornecer  cana  a  outra  usina; 
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considerando  que  o  reclamante,  demonstrando 
desinteresse  pelo  andamento  do  processo,  deixou  dc- 
atcndei  ao  convite  da  Procuradoria  Regional  de  Sal- 
vador 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgiu 
improcedente  a  reclamação,  arquivan- 
do-se,  consequentemente,  o  processo. 
Comissão  Executiva,  9  de  fevereiro  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Pahneira. 

Fui  presente  —  ]osé  EjbarMar  X.  C.  Fontes 
Procurador  substituto. 

("D.  O.",  14/6/55). 

* 

«  * 

Reclamante  —  MANOEL  JOÃO  NEPOMIJ- 
CENO. 

Reclamada  —  USINA  IPOJUGA. 

Processo  —  P.  C.  66/54  —  Estado  de  Per 
nambuco. 

Homologa-se  o  acordo  feito  com  ob- 
servância das  formalidades  legais  e  do  qu.il 
resultou  a  devida  indenização  ao  recla- 
mante. 

ACÓRDÃO     N"     2.42  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  e'.n 
que  é  reclamante  Manoel  João  Nepomuceno,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Ipojuca,  Estado  d;; 
Pernambuco,  e  reclamada  a  Usina  Ipojuca,  sita  no 
mesmo  município  c  Estado,  a  Segunda  Turma  dc 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  reclamante  e  reclamado  s; 
compuseram  de  conformidade  com  o  termo  dc  au- 
diência dc  fls.  8, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  homo- 
logar o  acordo,  devendo  ser  redistri- 
buído aos  demais  fornecedores  da  Usi- 
na Ipojuca,  o  contingente  de  forneci- 
mento do  reclamante. 

Comissão  Executiva,  9  de  fevereiro  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 

("D.  O.",  14/6/55). 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

III 

Prof.  Afonso  Várzea 

III 

PREÇO  Cr$  50,00  -  Â  VENDO  NAS  LIVRflRIAS 


Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A. 
Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  98/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Auto  de  infração  —  Arts.  33,  36, 
§  3°,  64,  parágrafo  único,  e  65,  parágrafo 
único,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N?  2.427 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Santana  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Santana,  sita  no  município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração 
aos  arts.  33,  36,  §  3-,  64,  parágrafo  único,  e  65, 
parágrafo  único,  do  Dec.-lei  n«  1.831,  de  4/12/39, 
c  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Claudiano  Man- 
so Póvoa  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada  confessa  a  infração 
e  que  as  alegações  da  defesa,  não  ilidem  o  preceito 
legal  infringido; 

considerando  os  antecedentes  fiscais  da  infra- 
tora  e  a  reincidência  da  infração, 

acprda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o  auto,  condenando-se 
a  Usina  Santana  S.  A.  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr|  10.000,00  pela  não 
emissão  de  notas  de  remessa,  mais  a 
multa  de  Cr|  27.820,00,  pela  sonega- 
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çao  cia  taxa  de  defesa  sobre  1.391  sa- 
cos de  açúcar,  além  do  pagamento  das 
taxas  devidas,  tudo  conforme  dispõe 
os  arts.  36,  §  ò\  e  art.  65,  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  fevereiro  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  Riba- Mar  Xavier  Carvalho 
Fontes. 

("D.  O.",  14/6/55). 


Autuado  —  ANTÔNIO  VIGORITO. 

Autuante  —  AUSTRICLINIO  DA  COSTA 
WANDERLEY. 

Processo  —  A.  I.  96/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remes- 
sa sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.428 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Vigorito,  comerciante,  resi- 
dente  no  município  de  São  José  do  Rio  Pardo,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
déste  Instituto,  Austriclínio  da  Costa  Wanderley,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada; 

considerando  que  o  autuado  é  revél  e  primário, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  fim 
de  condenar-se  Antônio  Vigorito  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr|  2.000,00, 
ou  seja,  Cr$  500,00,  por  nota  de  re- 
messa apreendida  sem  a  devida  inuti- 
lização, mínimo  das  sanções  previs- 
tas no  art.  41  do  Dec.-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  fevereiro  de  1955.^ 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  de  Riba-Mar  Xavier  d -3 
Carvalho  Pontes. 

("D.  O.",  14/6/55). 


Í2l 

Autuado  —  ARTHUR  MARTINS  BEZERRA. 
Autuantes  —  FRANCISCO  MARTINS  VE- 
RAS E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  20/53  —  Estado  da  Bahia. 

Ê  de  se  julgar  boa  a  apreensão  do 
açúcar  encontrado  sem  os  documentos  fis- 
cais. 

ACÓRDÃO     N'  2.429 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuado  Arthur  Martins  Bezerra,  comercian- 
te, residente  no  município  de  Ribeira  do  Pombal, 
Estado -da  Bahia,  por  infração  aos  arts.  40,  42,  e 
letra  b  do  art.  60,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Francisco 
Martins  Veras  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  das  cinquenta  e  quatro  sacos 
do  açúcar  apreendido,  10  estavam  sem  numeração; 

considerando  que  a  mercadoria  em  apreço  esta- 
va sendo  vendida  sem  a  documentação  legal,  estan- 
do, portanto,  caracterizada  a  sua  clandestinidade; 
considerando  que  o  autuado  é  revél, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator^  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  consideran- 
do-se  boa  a  apreensão  do  açúcar  e  in- 
corporando-se  o  produto  da  venda  do 
mesmo  à  receita  déste  Instituto,  nos 
termos  do  art.  60  do  Decreto-lei  n" 
1.831,  de  4/12/39,  combinado  com 
a  Res.  n'  154/48. 

Intime-bC,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  Ç  de  fevereiro  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Valter 
de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
("D.  O.",  14/6/55). 

* 

*  • 

Autuados  —  CIA.  ENGENHO  CENTRAL 
QUISSAMAN  E  IRMÃOS  COSTA. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  130/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Aulo  de  infração  —  Arts.  31,  §  1', 
e  42  do  Dec.-lei  n"  1.831,  de  4/12/39. 
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ACÓRDÃO  2.43  0 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  eni 
que  são  autuados  a  Cia.  Engenho  Central  Quiss?.- 
man,  localizada  no  município  de  Macaé,  Estado  de 
Minas  Gerais,  e  os  Irmãos  Costa,  residentes  no  mu- 
nicípio de  Muriaé,  no  mesmo  Estado,  por  infração 
aos  arts.  31,  §  1»,  e  42,  do  Dec.-lei  n'>  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  c  fiscal  deste  Instituto,  José 
Gonçalves  Lima,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
dl'.  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açiicar  e  do 
/».'iool, 

ccnsidcrando  que  a  Usina  Quissaman  deixou  dc 
marcar  convenientemente  os  dez  sacos  de  açúcar  en- 
contrados em  poder  de  Salgado  e  Chaves  e  José 
Pereira  Chaves,  pela  fiscalização  deste  Instituto; 

considerando  que  a  firma  Irmãos  Costa  con- 
fessa, em  sua  defesa,  haver  dado  saída  a  duas  par- 
tidas do  açúcar  em  causa,  desacompanhada.s  de  no- 
de  entrega; 

considerando  que  ambos  infratores  são  primá- 
rics  na  espécie, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  a  fim  de 
ser  condenada  a  Cia.  Engenho  Cen- 
tral Quissaman  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  CrS  1.000,00  e  a  firma  Irmão; 
Costa,  ao  pagamento  da  multa  de  CrS 
400,00,  correspondente  a  Cr$  200,00. 
por  nota  de  entrega  não  emitida,  mí- 
nimo dc  previsto  nos  arts.  31  e  42 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
respectivamente. 

Intime-se,  registre  >e  e  cumpra  sc. 

Comissão  Executiva,  9  de  fevereiro  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator;  ]oãn  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  Riha-Mar  X.  C.  Foutes. 

(■•D.  O.".  14/6/55). 

Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A. 

Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVO\ 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  164/52  —  Estado  do  Rio 
df  Janeiro. 

Auto  de  injração  —  Arts.  60,  letra  h. 
64  e  seu  parágrafo  único,  e  65,  c  seu  pa 
rágrafo  único,  do  Dc-c.-lei  n»   1.831,  dj 
4/12/39. 


ACÓRDÃO  2.431 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Santana  S.  A.,  locali- 
zada no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  infração  aos  arts.  60,  letra  64,  e  seu 
parágrafo  único,  e  65,  e  seu  parágrafo  único,  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  Claudiano  Manso  Póvoa  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  d;  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada  e 
confessada; 

considerando  que  a  autuada  é  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  Usina  Santana  S.  A.,  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  20,00  por 
saco  de  açúcar  saído  sem  pagamento 
da  taxa  de  defesa,  sobre  1.841  sacos, 
ou  seja,  Ci$  36.820,00,  além  do  pa- 
gamento da  taxa  devida,  tudo  confor- 
me dispõe  os  arts.  64  e  65  e  pará- 
grafos, do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-.se. 
Comissão  Executiva,  9  de  fevereiro  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 
("D.  O.",  14/6/55). 

* 

Autuada  —  USINA  ESMERIL  —  José  Vilela 
Barbosa. 

Autuantes  —  LUIS  GONZAGA  DOS  SAN- 
TOS MOUSINHO  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  68/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Aulo  de  infração  —  Art.  1»,  §  2», 
combinado  com  o  art.  2°,  art.  64,  sanções 
dos  arts.  65  e  39  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39. 

ACÓR,DÃO     N?  2.432 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
quf  é  autuada  a  Usina  Esmeril,  de  propriedade  de 
José  Vilela  Barbosa,  localizada  no  município  de 
Boa  Esperança,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção ao  art.   1',  §  2»,  combinado  com'  o  art.  2», 
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art.  64,  sanções  dos  arts.  65  e  39,  do  Decreto-lei 
11?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Luís  Gonzaga  dos  Santos  Mousinho  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissco 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada^  em  sua  defesa, 
confirma  haver  dado  saída  a  açúcar  sem  o  paga- 
mento da  taxa  devida; 

considerando  que  das  diligências  realizadas,  se 
conclui  ser  costume  da  autuada  emitir  nota  de  re- 
messa, sem  a  cobertura  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  a  infratora  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  Fim 
de  condenar-se  a  Usina  Esmeril  ao  ni- 

j 

gamento  da  multa  de  Cr$  3. 620,00, 
correspondente  a  Cr$  10,00  por  saco, 
de  açúcar  sem  prévio  pagamento  da 
taxa^  no  total  de  362,  e  mais  da  mul- 
ta mínima  de  Cr$  2.000,00  (dois  mil 
cruzeiros)  por  ter  feito  referências  a 
guias  inexistentes,  tudo  conforme  de- 
termina os  arts.  65  e  39  do  Decretc- 

lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  fevereiro  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Vál- 
tci  de  Andrade  —  Relator;  ]oao  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  X.  C.  Fofites. 

Parecer  do  Procurador:  "De  acordo  com  o  pa- 
recer de  fls.  35."  —  Em  25/5/53  —  ]osé  Mota 
Maia  —  Procurador. 

("D.  O.",  14/6/55). 


S.  A. 


Autuados  —  JOÃO  MARQUES  DA  SILVA 


Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 
Processo  —  A.  I.  276/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Comprovada  a  venda  de  açúcar,  sem 
emissão  de  nota  de  entrega,  é  de  ^ser  jul- 
gado procedente  o  auto  de  infração. 

A  C  Ó  RDÃO  2.436 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  comercial,  João  Marques  da 
Silva  S.  A.,  localizada  no  município  de  Lins,  Esta- 
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do  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  42  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fisc.:l 
deste  Instituto,  Haroldo  Gomes  Meireles,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  vendeu  30 
partidas  de  açúcar  sem  emitir  as  competentes  notJj 
de  entrega; 

considerando,  assim,  que  está  comprovada  a 
infração  ao  art.  42  do  Dec.-lci  n'   1.831,  de  1/ 

12/39, 

acorda,  por  unanimidade  de  vetos,  cm 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  ser  a  firma  João  Marques  da  Silv.i 
S.  A.  condenada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  6.000,00  (seis  mil  cru- 
zeiros), correspondente  a  Cr$  200,00 
por  nota  que  deixou  de  extrair,  cm 
virtude  de  ter  dado  saída  a  30  par- 
•tidas  de  açúcar,  sem  nota  de  entrega, 
nos  têrmos  do  art.  42,  do  Dccreto-lci 
n'  1.831,  de  4/12/39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  16  de  fevereiro  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente,  substituto;  ]iúi:) 
Soares  Pahiieira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
2°  Subprocurador. 

("D.  O.",  14/6/55). 


Autuada  —  COMPANHIA  IPÉ  BRASILEIRA 
DE  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  "CIBIC". 

Autuantes  —  JAIRO  CASTILHO  DÁNIA  E 
OUTROS. 

Proceso  —  A.  I.  296/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  passível  de  penalidade  a  firma  co- 
mercial que  deixar  de  inutilizar  as  notas 
de  remessa  como  prescreve  o  art.  41  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  2.437 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Companhia  Ipê  Brasileira  de 
Indústria  e  Comércio  "Cibic"  S.  A.,  localizada  no 
município  de  São  Paulo,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12 
39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Jairo  Cas- 
tilho Dânia  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
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mento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  dc  Aç;';- 
car  c  do  Alccol, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  dv; 
inutilizar  37  netas  de  remessa  com  a  palavra:  "Rece- 
bida", como  prescreve  a  lei; 

considerando  que  a  infração  está  perfeitamente 
caracterizada; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  primária; 
considerando,  finalmente,  que  incorre  nas  san- 
(,ões  do  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
o  comerciante  que  deixar  de  inutilizar  devidamc-nce 
as  notas  de  remessa. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denando a  firma  autuada  ao  pagament-o 
das  multas  de,Cr$  18.500,00,  isto  t', 
Cr$  500,00  por  nota  não  inutilizada, 
mínimo  do  citado  art.  41  do  Dccret'j- 
lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  c  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  fevereiro  ds  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  P.d- 
lueira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
—  2"  Subprocurador  Geral. 
("D.  O.",  14/6/55). 

* 

*  « 

Reclamante  —  COOPERATIVA  MISTA  DOS 
PLANTADORES  DE  CANA  SUL  DO  ESPÍRITO 
SANTO. 

Reclamada  —  USINA  PAINEIRAS  S/A.  , 
Processo  —  P.  C.  46/53  —  Estado  do  Espi- 
rito Santo. 

Deve  ser  homologado  o  acordo  e  ar- 
quivado o  processo  quando  da  dccumenta- 
(,ão  constante  dos  autos  se  comprovar  o 
entendimento  entre  as  partes  interessadas. 

ACÓRDÃO     N'  2.443 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Cooperativa  Mista  dos  Planta- 
dores de  Cana  Sul  do  Espírito  Santo,  localizada  no 
Município  de  Itapcmiriin,  Estado  do  Espírito  Santo, 
e  reclamada  a  Usina  Paineiras  S.  A.,  proprietária  da 
Usina  Paineiras,  sita  no  mesmo  Município  c  Estado, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  os  termos  do  acordo  entre  as 
partes  interessadas  e  constante  de  fls.  86  e  87  do 


j  íocesso,  deve  o  mesmo  ser  homologado,  e  em  se- 
/uiida  arquivado, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  homologado  o  acordo,  tendo 
em  vista  os  têrmos  em  que  o  mesmo 
se  fundamentou  e  constante  de  do- 
cumentos de  fls.  86  e  87  do  presente 
processo,  que  deve  ser  arquivado. 
Comisão  Executiva,  27  de  fevereiro  de  1955. 
]osé  Vamberlo  Pinheiro  de  Assunção  —  Pre- 
sidente em  exercício;  Luís  Dias  Kollemberg  —  Re- 
lator; ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
("D.  O.",  14/6/55). 


Autuada  —  USINA  PASSAGEM  S.  A. 
Autuantes  —  JOAQUIM  RICARDO  DE  MO- 
RAIS SCHULER  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  136/53  —  Estado  da  Bahi.'. 

Está  incursa  nas  penalidades  legais,  a 
firma  que  der  saída  ao  açúcar  desacompa- 
nhado da  respectiva  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N'  2.444 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Passagem  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Santo  Amaro,  Estado  da  Bahia,  por 
infração  ao  art.  37  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Jor.quim 
Ricardo  de  Morais  Schuler  e  outro,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  constitui  motivo  sufi- 
ciente para  exculpar  a  autuada  da  infração,  a  ale- 
gação de  não  ter  podido  adquirir  talonários,  sob 
o  fundamento  de  haver  ocorrido  incêndio  na  De- 
legacia Regional  da  Bahia,  uma  vez  que  a  referida 
Delegacia  contesta  formalmente  que  os  talonários 
tenham  sido  destruídos,  e  também  que  e.ssa  afirma- 
ção da  Delegacia  Regional  na  Bahia  é  reforçada 
pela  mformação,  de  que  apenas  durante  três  dias 
deixou  de  haver  expediente  normal,  em  consequên- 
cia do  alegado  incêndio; 

considerando  que  no  mesmo  sentido  se  verifi- 
ca ter  a  Usina  Passagem,  escritório  em  Salvador  o 
que  lhe  permitiria  adquirir  a  tempo  os  talonários, 

considerando  que  realmente  da  defesa  da  au- 
tuada se  conclui  que  a  mesma  confessa  a  infração, 
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uma  vez  que  se  procura  exculpar  apenas  sob  a  ale 
gação  constante  dos  consideranda  anteriores; 

considerando  que  se  trata  de  firma  reincidente 
específica,  conforme  informações  de  fls.  11  e  12  da 
DAF  tendo  em  vista  ter  sido  considerado  proce 
dente  em  primeira  instância  o  auto  A.  I.  n'  43/45 
lavrado  em  29/12/42,  e  que  transitou  em  julgado, 
conforme  informações  de  fls.  17, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com.  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  Passagem  S.  A.  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr|  6.000,00  (seis  .mil 
cruzeiros),  de  acordo  com  o  disposto 
no  art.  37  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39,  grau  médio,  levando  cm 
conta  a  reincidência  específica. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  ,24  de  fevereiro  de  1055. 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção  —  Pre- 
sidente em  exercício;  Luís  Dias  Kollemherg  —  Re- 
lator; João  Soares  V olmeira. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
—  2°  Subprocurador. 

('"D.  O.",  14/6/55). 

1» 

*  « 

Reclamante  —  USINA  PASSAGEM  S.  A. 
Reclamado  —  AMADO  GUEDES  CHAGAS. 
Processo  —  P.  C.  88/54  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  recla- 
mação que  perdeu  o  objetivo. 

ACÓRDÃO     N?  2.448 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autc»  em 
que  é  reclamante  a  Usina  Passagem  S.  A.,  proprie- 
tária da  Usina  Passagem,  sita  no  município  de  Sim- 
to  Amaro,  Estado  da  Bahia,  e  reclamado  Amado 
Guedes  Chagas,  fornecedor,  domiciliado  no  me^mo 
município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  O  e 
10,  o  reclamado  solicita  arquivamento  deste  pro- 
cesso; 

considerando  que,  em  face  dêsse  pedido,  a  re- 
clamação perdeu  seu  objeti  /i 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  julgar  prejudicada  i  recla- 
mação por  ter  a  mesma  perdido  o  5.eu 
objetivo,  arquivando-se  em  conseqiiên- 
cia  o  processo. 


Comissão  Executiva,  2  de  março  dc  19^") 

José  Vamberto  —  Presidente  em  excrcíciu;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andróide. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  fontes. 
—  2*  Subprocurador. 

("D.  O.",  14/6/55). 


Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  RIO  NOVO 

—  Usina  São  Sebastião. 

Autuant:  —  RONALDO  DE  SOUZA  VALE. 
Prc)cesso  —  A.  I.  78/54  —  Estado  dc  Minas 
Gerais. 

É  dc  se  julgar  procedente  o  auto, 
quando  comprovado  que  o  infrator,  con'> 
pleno  conhecimento  de  causa,  deixou  de 
observar  as  prescrições  legais. 

ACÓRDÃO     N  '•■  2.449 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstts  autos  cin 
que  é  autuada  a  Cia.  Açucareira  Rio  Novo,  proprie- 
tária da  Usina  São  Sebastião,  localizada  no  municí- 
pio de  Rio  Novo,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração  ao  §  1?  do  art.  31  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939,  e  autuante  o  fiscal  dêstc 
Instituto,  Ronaldo  de  Souza  Vale,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada,  nas  suas  alega 
ções  de  defesa,  confessa  a  infração  cometida; 

considerando  ter  ficado  provado  que  a  infra- 
tora  foi  prèviamente  notificada  da  determinação  le- 
gal no  sentido  de  organizar  as  pilhas  de  açúcar  dc 
modo  a  não  prejudicar  a  fiscalização,  sob  pena  de 
lhe  ser  aplicada  as  sanções  estabelecidas  no  art.  31 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  fls.  para  o  fim  de  ser  a  Cia.  Açu- 
c;r>.i  a  Ilio  Novo,  condenada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  1.000,00, 
grau  mínimo  do  art.  31  do  Dec.-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  liberado  o  açú- 
car apreendido. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  2  de  março  de  1955. 
José  Vamberto  —  Presidente  em  exercício  /'  ./c 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  RolUmber^. 
Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Fonte  u 

—  2"  Subprocurador. 

(•■D.  O.",  14/6/55). 
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Autuado  —  ENGENHO  DA  FAZENDA  SAN- 
TA HELENA  (L.  O.  Bastos  Tavares). 

Autuantes  —  GERMANO  DE  MOURA  MA- 
GALHÃES E  OUTROS. 

Processa  —  A.  L  86/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Aguardente  apreendida,  sem  documen- 
tos fiscais,  sujeita  o  produtor  às  sanções  do 
art.  7'  do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43. 

ACÓRDÃO     N'  2.450 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  Autos  em 
que  é  autuado  L.  O.  Bastos  Tavares,  proprietário 
do  Engenho  Fazenda  Santa  Hebna,  localizado  no 
município  dc  Rio  Bonito,  Estado  do  Rio  dc  Janci 
ro,  por  inf ração  ao  art.  6'  combinado  cem  o  art.  l  i 
da  Res.  n'  807/53,  combinado  com  o  art.  7'  do 
Dcc.-bi  n'  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  Germano  de  Moura  Magalhães 
c  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co 
missão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcoo', 
considerando  que  a  mercadoria  apreendida  es- 
tava desacompanhada  de  qualquer  documento  fiscal; 

considerando  que  a  aguardente  foi  apreendid-i 
quando  era  transportada  em  caminhão; 

considerando  que,  apesar  de  notificado,  o  au- 
tuado deixou  o  processo  correr  à  revelia; 

ccnsiderando,  finalmente,  que  se  trata  de  :n- 
frntor  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  eni 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  se  julgar  boa  a  apreensão  da  mer 
cadoria,  incorporando-se  à  receita  do 
Instituto,  a  importância  de  sua  ven- 
da para  os  fins  previstos  na  Resolução 
n'  154/48,  na  forma  do  disposto  no 
art.  7»  do  Decreto-lei  n'  5.998,  de 
18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  março  de  1955. 
José  Vaniberto  —  Presidente  em  exercício-  ]oãc 
Soarei  Pdhueira  —  Relator;  Luís  Dias  RoUe/f/bir}^. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
—  2'  Subprocurador. 

("D.  O.",  14/6/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  IRACEMA  —  Ci;i  In- 
dustrial c  Agrícola  Irmãos  Ometto. 

Autuante  -  JOSÉ  GONCALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  150/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 


Está  incursa  nas  penalidades  estabele- 
cidas em  lei,  a  firma  que  der  saída  ao 
açúcar  desacompanhado  da  respectiva  nota 
de  remessa,  e  com  a  numeração  da  sacaria 
em  situação  irregular. 

ACÓRDÃO     N^í  2.451 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Iracema  de  propriedade  da 
Cia.  Industrial  e  Agrícola  Irmãos  Ometto,  sita  no 
município  de  Limeira,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  31,  §§  1°  e  2°,  e  art.  36  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  José  Gonçalves  Lima,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  devidamente 
caracterizada  tendo  a  Usina  dado  saída  a  200  sacos 
de  açúcar  desacompanhados  da  respectiva  nota  de 
remessa; 

considerando  que  conforme  se  observa  dcs  au- 
tos também  se  verificou  estarem  marcados  irregular- 
mente sacos  de  açúcar  da  referida  Usina,  apresen- 
tando inclusive  numeração  em  duplicata; 

ccnsiderando  não  constar  dos  autos  informações 
relativas  aos  antecedentes  fiscais  da  Usina, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no  sentido 
de  se  condenar  a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  1.000,00, 
grau  mínimo  do  art.  31,  e  de  Cr$ 
2.000,00,  mínimo  do  art.  36,  ambos 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39- 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  2  de  março  de  1955. 
José   Vamberlo   —   Presidente   ém  exercício; 
L/iis  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
vieira. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
—  2-  Subprocurador. 

("D.  O.",  14/6/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA.  ENGENHO  CENTRAL  DE 
QUISSAMAN. 

Autuante  — '  GERALDO  AYRES  SALOMÉ 
SILVA. 

Processo  —  A.  I.  90/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Af/lo  de  infração  —  Art.  38,  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4/12/39. 
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ACÓRDÃO  2.453 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cni 
que  é  autuada  a  Cia.  Engenho  Central  de  Quissa- 
man,  proprietária  da  Usina  Quissaman,  sita  no  mu- 
nicípio de  Macaé,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  ao  art.  38  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Geraldo  Ayres 
Salomé  Silva,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada,  em  sua  defesa,  con- 
fessa a  infração; 

considerando  ainda  a  reincidência  da  infração, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
precedente  o  auto,  condenando-se  a 
Cia.  Engenho  Central  de  Quissaman 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
12.000,00  (doze  mil  cruzeiros),  cor- 
respondente a  Cr|  6.000,00  (seis  mil 
cruzeiros)  por  nota  emitida  com  ra- 
suras, nos  têrmos  do  art.  38  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  grau 
médio. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  março  de  1955. 

]osé  Vamberto  —  Presidente  em  exercício;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  •  2°  Subprocurador. 

(""D.  O.",  14/6/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  MÁRIO  FONSECA  DE  ALBU- 
QUERQUE MARANHÃO  —  Usina  Central  Nossa 
Senhora  de  Lourdes. 

Autuante  —  COLIMEDES  ROCHA. 

Processo  —  A.  I.  128/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Fica  incursa  nas  penalidades  previs- 
tas em  lei,  a  Usrna  que  deixar  de  escritu- 
rar devidamente  o  movimento  de  açúcar. 

ACÓRDÃO     N'  2.454 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Mário  Fonseca  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão, proprietário  da  Usina  Nossa  Senhora  de 
Lourdes,  situada  no  município  de  Macaparana.  ^Es- 
tado de  Pernambuco,  por  infração  ao  parágrafo  úni- 


co do  art.  69,  do  Dec.-lei  n'  1.831,  dc  4/12/39., 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Colimcdes  Rcch.i, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Ccmissio  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deixou  comprova- 
da a  omissão,  deixando  de  escriturar  devidamente 
1.010  sacos  de  açúcar  na  coluna  dc  Produção,  e  300 
íúccs  na  coluna  de  Saída; 

considerando  que  na  sua  defesa  a  firma  autua- 
da se  limita  a  alegar  ter  a  deficiência  de  registro 
nos  livros  sido  consequência  da  inadvertência  c  inex- 
periência de  um  funcionário,  o  que  no  entretanto  de 
qualquer  forma  nãc  constitui  razão  para  exculpá-la; 

considerando  que  de  acordo  com  as  informa- 
ções da  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização,  tra- 
ta-se  de  infra^cra  primária,  na  espécie, 

accrda,  por  unanimidade,  em  julga'" 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  autuada  ao  pagamento  da  multa 
•  de  Cr$  500,00,  grau  mínimo  estabe- 
lecido no  art.  69,  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  março  de  1955. 
Jrsc  Vamberto  —  Presidente  em  exercício;  Utis 
Dias  Rollemberg  —  Relator;  Jocío  Soares  Pahfchu. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
—  i-  Subprocurador  substituto. 
r"D.  O.",  15/6/55). 


Reclamante  —  CLIMÉRIO  W.  SARMFNTO. 
Reclamada  —    USINA   SANTO  ANTÓNIO 
DL  S.  PRAGANA  &  CIA. 

Processo  —  P.  C.  16/53  —  Estado  de  Alagoas. 

Deve  ser  homologado  o  acordo,  quan- 
do a  parte  reclamante  assinar  têrmo  de  de- 
sistência, devendo-se  arquivar  o  respec- 
tivo processo 

ACÓRDÃO     N»  2.455 

Vistos  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  reclamante  Climério  W.  Sarmento,  fornece- 
dor, domiciliado  no  município  de  São  Luís  do 
Quitundo,  Estado  de  Alagoas,  e  reclamada  a  Usina 
Santo  Antônio  d^'  propriedade  de  S.  Pragana  &  Cia., 
sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  presente  reclamação  foi 
apresentada  tendo  em  vista  fornecimento  de  deter- 
minada quantidade  de  cana; 

considerando,  no  entanto,  que,  posteriormente 
o  reclamante  assinou  têrmo  de  desistência, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desistên- 
cia da  reclamação,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  9  de  março  de  1955. 

José  Vamberto  —  Presidente  em  exercício;  Lhís 
Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pa/me/r.J. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
—  2»  Subprocurador  substituto. 

("D.  O.  ",  15/6/55). 


Autuado  —  IZÍDIO  MACÁRIO. 
Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTROS. 
Processo  —  A.  I.  216/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  saída  de  aguardente  requisitada  sem 
autorização  do  I.A.A.  constitui  infração  pu- 
nível na  forma  do  art.  1»,  §  1',  do  De- 
creto-lei  n'  5.998,  de  18/11/43. 

ACÓRDÃO  2.458 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Izídro  Macário,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Recife,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  aos  arts.  6'  e  18  da  Resolução 
n'  807/53,  e  art.  7'  do  Dec.-lei  n'  5.998,  de  18/ 
11/43,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  W.  M. 
Buarque  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  que  os  2.700 
litros  de  aguardente,  escondidos  no  quintal  da  casa 
do  autuado,  foram  previamente  apreendidos  pela 
Fiscalização; 

considerando  que  o  autuado,  apesar  de  devid.i- 
mente  notificado,  deixou  o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  que  a  saída  dc  aguardente  requi- 
sitada, sem  autorização  desta  autarquia,  constitui  in- 
fração punível  na  forma  estabelecida  no  art.  1*  do 
( itado  Decretc-lci  n»  5.998, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  boa  a  apreensão  de  que  trata  o 
têrmo  de  fis.  4,  de  conformidade  com 


o  que  dispõem  os  dispositivos  do  De- 
creto-lei  n?  5.998  citado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  março  de  1955. 
José  Vamberto  —  Presidente  em  exercício;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  15/6/55). 

* 

Reclamante  —  NORBERTINA  DE  AZEVEDO 
PESSANHA. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.  C.  2/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  por 
ter  perdido  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N?  2.459 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Norbertina  de  Azevedo  Pessanha, 
fornecedora,  residente  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola 
Industrial  Magalhães,  proprietária  da  Usina  Bar- 
celos, sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  reclamada,  pelo  do- 
cumento de  fls.  2,  declarou  estar  de  acordo  com  o 
restabelecimento  da  quota  da  reclamante,  de  confor- 
midade com  o  que  ficou  decidido  pela  comissão  de 
reajustamento  de  ^quotas,  composta  de  representantes 
de  usineircs  e  fornecedores; 

considerando  assim  que  a  reclamação  perdeu  o 
seu  objetivo,  devendo  consequentemente  ser  arqui- 
vada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  arqui- 
vando-se o  presente  processo,  feitas  as 
anotações  e  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  16  de  março  de  1955. 

José  Vamberto  —  Presidente  em  exercício;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  15/6/55). 
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Autuado  —  ANTONIO  MANDU  DA  SILVA. 
Autuantes  —  RENATO  CAVALCANTI  BE- 
ZERRA E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  12/53  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Considera-se  em  situação  irregular,  de- 
vendo ser  apreendido  c  açúcar  que  tr  in 
sitar  com  procedência  ignorada  e  desacom- 
panhado dos  documentos  exigidos  em  lei . 

ACÓRDÃO     N?     2.4  6l  ~' 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Mandu  da  Silva,  comercian- 
te, residente  no  município  de  Santo  Antônio,  Estado 
dc  Rio  Grande  do  Norte,  por  infração  aos  arts.  iO 
cu  42  e  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Renato 
Cavalcanti  Bezerra  e  outro,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pela  prova  dos  autos  se  evi- 
dencia ter  realmente  o  autuado  recebido  o  açúcar 
de  precedência  ignorada  e  sem  os  documentes  exi- 
gidos em  lei,  patenteando-se  o  caráter  de  clandesti- 
nidade; 

considerando  que  a  firma  também  infringiu  as 
disposições  do  art.  40  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/ 
12/39; 

considerando  que  na  defesa  apresentada  se  li- 
mitou a  autuada  a  declarar  ignorância  da  lei,  que 
regula  o  assunto,  alegando  ter  comprado  o  açúcar 
de  revendedores  e  nada  no  entanto  comprovando, 
no  intuito  de  invalidar  os  fundamentos  da  infração, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  nu- 
tuada  à  perda  do  açúcar  apreendido, 
sendo  recolhido  aos  cofres  do  LA.  A. 
a  importância  da  venda  do  produto, 
nos  têrmos  do  art.  60  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  deixando-se  dc 
aplicar,  no  entanto,  a  multa  de  Cr| 
500,00  por  infração  ao  art.  40  do  re- 
ferido  decreto-lei,   uma   vez   que  é 
princípio  firmado  de  direito  fiscal  que,, 
verificando-se  coexistência  de  penal i- 
.dades,   deve  prevalecer  a  de  maior 
vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  16  de  março  de  1955. 
José  Vamberfo  —  Presidente  em  exercício;  Luís 
Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palme'i>:i. 


Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lin,  -  2' 
Subprocurador  Geni. 

CD.  O.",  15/6/55). 

*  * 

Autuados  —  ANTÔNIO  CARLOS  NASCI- 
MENTO E  ABRÃO  BITTAR. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  DE  LIMA 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  242/53  —  Estado  dc  Mina.s 
Gerais. 

Provadas  as  iof rações,  iulga-se  proce- 
dente o  auto,  condenando-se  os  autuado',  às 
penalidades  estabelecidas  na  Legislação  Fis- 
cal Açucareira. 

ACÓRDÃO     N?  2.466 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  .são  autuados  os  comerciantes  Antônio  Carlos 
Nascimento  e  Abrão  Bittar,  estabelecidos  nos  muni- 
cípios de  Ibiraci  e  Franca,  respectivamente,  Est.ido 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  42,  combina- 
do com  o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
J.isé  Gonçalves  de  Lima  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
titutc  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  115  sacos  de  açúcar  que 
deram  origem  aos  autos  de  fls.  2  e  18  foram  apreen- 
didos pela  Fiscalização  do  LA. A.  ao  serem  encontra- 
dos desacompanhados  da  nota  de  entrega  exigida 
por  lei,  infringindo  assim  o  art.  60,  letra  b,.  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/Í2/39; 

considerando,  por  oulro  lado,  que  Abrão  Bittar 
infringiu  o  art.  42,  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  ainda,  que  os  autuados  são  pri- 
mários; 

considerando,  finalmente,  que  o  depositário  An- 
tônio Carlos  do  Nascimento  deixou  de  recolher  a 
importância  correspondente  à  venda  dos  115  sacos 
de  açúcar  apreendidos; 

considerando  que  ambos  os  autuados  infringi- 
ram dispositivos  do  Legislação  Fiscal  Açucareira, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
para  o  fim  de  ser  o  Sr.  Abrão  Bittar 
condenado  à  perda  do  açúcar  apreen- 
dido e  o  comerciante  Antônio  Carlos 
do  Nascimento,  a  pagar  a  multa  dc 
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Cr$  200,00  (duzentos  cruzeiros),  nos 
termos  do  art.  42  do  citado  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  março  de  1955. 
Caslio  Azevedo  —  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rol/effiberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  15/6/55). 

Reclamante  —  ALFREDO  NICOLAU  DA  SIL- 
VA E  OUTROS. 

Reclamada  —  EMPRESA  INDUSTRIAL  DE  . 
GASPAR  LTDA.  —  Us.  São  Pedro. 

Processo  —  P.  C.  68/52  —  Estado  de  Santa 
Catarina. 

A  remoção  da  balança  e  diferença 
constatada  no  peso  de  canas  fornecidas 
constituem  atos  ilícitos,  puníveis  na  forma 
estabelecida  no  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira  (Dec.-lei  n'  3.855,  de  21/11/41). 

ACÓRDÃO     N'  2.471 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  reclamantes  Alfredo  Nicolau  da  Silva  e  ou- 
tros, fornecedores,  residentes  no  município  de  Gas- 
par, Estado  de  Santa  Catarina,  e  reclamada  a  Em- 
presa Industrial  de  Gaspar  Ltda.,  proprietária  da 
Usina  São  Pedro,  domiciliada  no  mesmo  município 
e  Estado  acima  mencionados,  a  Segunda  Turma  d : 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  nos  autos  ha- 
ver a  Usina  reclamada  removido,  sem  audiência  dos 
fornecedores,  a  balança,  onde  vinha  recebendo,  há 
muitos  anos,  as  canas  dos  fornecedores  reclamantes; 

considerando  que  dêsse  ato  da  reclamada  resul- 
tou grande  prejuízo  aos  reclamantes; 

considerando  que  em  defesa  de  legítimos  inte- 
resses dos  fornecedores,  deve  esta  autarquia  compe- 
lir a  Usina  reclamada  a  repor  a  balança  objeto  da 
presente  reclamação; 

considerando,  finalmente,  que,  assim  proceden- 
do, a  Usina  reclamada  cometeu  verdadeiro  ato  ilí- 
cito e  deve  repará-lo  na  forma  da  legislação  cana 
vieira  em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 


julgar  procedente  a  presente  reclama- 
ção para  o  fim  de  ser  a  Usina  com- 
pelida a  receber  as  canas  de  seus  for- 
necedores na  balança  em  que  sempre 
fizeram  as  suas  entregas  e  condenada 
ao  pagamento  da  importância  que  fi 
car  apurada  em  execução,  dos  prejuí- 
zos causados  aos  reclamantes  decorren- 
tes da  recusa  em  receber  as  canas  de 
sua  produção. 

Comissão  Executiva,  31  de  março  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
}oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrad:\ 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  15/6/55).  • 
♦ 

*  * 

Reclamante  —  BELMIRO  JOSÉ  DAS 
CHAGAS. 

Reclamado  —  JOSÉ  FRANCISCO  DE  SOUZA. 

Processo  —  P.  C.  92/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homcloga-se  acordo  feito  de  acordo 
com  as  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N?  2.472 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Belmiro  José  das  Chagas,  proprie- 
tário de  fundo  agrícola,  localizado  no  município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado  José 
Francisco  de  Souza,  colono,  residente  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  o  termo  de  acordo  e  quitação  de 
fls.,  celebrado  nas  normas  da  Legislação  Açucareira 
em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  acordo, 
feitas  as  comunicações  de  praxe. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  março  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  15/6/55). 
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Autuado  —  FRANCISCO  DE  ASSIS  SILVA. 
Autuante  —  ERASMO  DE  HOLANDA  CA- 
VALCANTI. 

Processo  —  A.  I.  178/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Auto  de  infração  —  Art.  60,  letras  b 
e  r  do  Dec.-lei       1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N?  2.473 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Francisco  de  Assis  Silva,  residente  no 
município  de  Barreiros,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  60,  letras  b  e  c  ào  Dec.-lei  n-  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Eras- 
mo de  Holanda  Cavalcanti,  a  Segunda  Turma 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  provada  a  clandestinidade  da  mer- 
cadoria pela  falta  de  notas  e  identificação  na  sacaria; 

considerando  que  do  têrmo  de  declaração  de 
fls.  consta  a  confissão  do  autuado; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julg.ir 
procedente  o  auto  de  fls.  para  o  fim 
de  ser  considerada  boa  a  apreensão, 
devendo  o  produto  da  venda  do  açú- 
car reverter  em  favor  dos  cofres  do 
LA. A.,  na  forma  do  que  dispõe  o  ar- 
tigo 60,  letras  b  &  c,  ào  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  combinado  com 
a  Res.  n?  154/48. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  março  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Valter  de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  15/6/55). 

*  * 

Autuada  —  USINA  SÃO  PEDRO. 
Autuante  —  LAUDELINO  CARDOSO. 
Processo  —  A.  I.  262/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  observância  do  disposto  no 
art.  25  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/41, 
importa  em  irregularidade  punível  na  for- 
ma do  art.  27  do  mesmo  diploma  legal. 


ACÓRDÃO     N'  2.474 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  Pedro,  sita  no  município 
de  Gaspar,  Estado  de  Santa  Catarina,  por  infração 
ao  art.  25  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  21/11/41,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto,  Laudelino  Cardoso, 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada  e  con- 
fessada; 

considerando  que  a  Usina  infratora,  apesar  de 
pièviamenie  notificada,  deixou  de  escriturar  as  ca- 
nas recebidas  de  seus  fornecedores; 

considerando  que,  assim  procedendo,  a  autuada 
incorreu  na  sanção  estabelecida  no  art.  27  do  De- 
cretol-ei  n»  3.855,  de  21/11/41, 

acorda,  por  unanimidade,  cm  julg,;r 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  fim 
de- condenar  a  autuada  ao  pagamenfo 
da  multa  de  Cr$  100,00  no  grau  mí- 
nimo por  ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  março  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  15/6/55). 

*  * 

Autuada  —  USINA  ESTREEI  AN  A  S.  A. 
Autuante  —  MÁRIO  ANTINO  DO  PASSO. 
Processo  —  A.  I.  284/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado em  trânsito  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais,  sem  identificação  do 
seu  responsável  e  de  sua  procedência. 

ACÓRDÃO     N»  2.475 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Estreliana  S.  A.,  sita  no  mu- 
nicípio de  Ribeirão,  Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração aos  arts.  36  e  seus  parágrafos,  e  arts.  64  e  65, 
parágrafo  único,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Mário  Antino  do 
Passo,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  não  se  íêz  prova  de  perten- 
cer o  açúcar  apreendido  à  Usina  Fstreliana; 

considerando  que  a  mercadoria  foi  encontrada 
na  calçada  de  uma  fábrica  de  bebidas,  desacompanha- 
da dos  documentos  fiscais; 

considerando  não  ter  sido  identificado  o  res- 
ponsável pelo  açúcar  apreendido,  nem  a  sua  pro- 
cedência, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
improcedente,  em  parte,  o  auto,  isen 
tando-se  a  Usina  Estreliana  de  qual- 
quer penalidade,  mantendo-se  a 
apreensão  do  açúcar,  recolhendo-se  aos 
cofres  do  I.A.A.  o  produto  da  venda 
do  açúcar,  cem  fundamento  no  arti- 
go 60,  alínea  b  do  Dec.-lei  n'  1.83  i, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  março  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente: 
]oâo  Soares  Palmeiro:  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  15/6/55). 


Autuados  —  USINA  BARRA  GRANDi-. 
LTDA.  E  FRANCISCO  QUINATO. 

Autuantes  —  DJALMA  R.  LIMA  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  204/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Configurada  a  clandestinidade  do  açú- 
car, é  de  se  julgar  boa  a  sua  apreensão, 
condenando-se  o  seu  transportador  na  san- 
ção do  art.  33  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»  2.476 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  a  Usina  Barra  Grande  Ltda.,  pro- 
prietária da  Usina  Barra  Grande,  sita  no  município 
de  Lençóis  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,  e  Fran- 
cisco Quinato,  proprietário  do  caminhão  transporta- 
dor do  açúcar,  domiciliado  no  município  de  São 
Manoel,  no  mesmo  Estado,  por  infração  ao  art.  36 
e  seus  parágrafos,  combinado  com  o  art.  60,  letra  b, 
c  art.  33,  combinado  com  o  art.  60,  letra  c,  todos 
do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Djalma  R.  Lima  e  outro,  a 


Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  indiscutivelmente  ca- 
racterizada a  clandestinidade  do  açúcar  a  que  se  re- 
fere o  têrmo  de  fls.  3; 

considerando  que  a  numeração  dos  sacos  apreen- 
didos difere  inteiramente  da  nota  de  remessa  que 
acompanhava  a  mercadoria; 

considerando  que  o  transportador  do  produto 
incorreu  na  pena  mínima  estabelecida  no  citado  ar- 
tigo 33; 

considerando,  ainda,  que,  na  hipótese  sub-judic<\ 
a  falta  da  nota  de  remessa  constitui  elemento  essen- 
cial à  caracterização  da  clandestinidade  do  açúcar, 
é  de  se  julgar  boa  a  sua  apreensão, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  condenar  a  Usina  autuada  à  perda 
de  mercadoria  apreendida,  nos  termos 
do  art.   60,  letra  b,   do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  e  o  motorista 
transportador  da  mercadoria  à  pena 
estabelecida  no  art.  33  da  citada  lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  março  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente: 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Lu/s  Dias  Rol- 
leniberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Procurador. 

("D.  O.",  16/6/55). 

*  * 

Autuado  —  ENGENHO  "VITÓRIA"  —  Oli- 
veira &  Cia. 

Autuante  —  MANOEL  FERNANDES  DIAS. 

Processo  —  A.  I.  298/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto  quando, 
revél  o  autuado,  se  encontra  no  processo 
elementos  de  convicção  que  comprovam 
o  ilícito  fiscal. 

ACÓRDÃO     N'  2.477 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  o  Engenho  Vitória,  de  propriedade 
da  firma  Oliveira  &  Cia.,  sito  no  município  de 
Palmital,  E.stado  de  São  Paulo,  por  infração  aos 
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ârts.  19  e  20  da  Res.  698/52,  de  10/7/52,  com- 
binados com  os  arts.-  148  e  149  do  Dec.-lei  3.855, 
de  21/11/41,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Manoel  Fernandes  Dias,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  não  obstante  regularmente 
notificada,  a  firma  Oliveira  &  Cia.,  proprietária  do 
engenho  de  aguardente  "Vitória",  deixou  de  reco- 
lher a  importância  correspondente  à  contribuição  de 
Cr$  2,00  sobre  23.600  litros  de  aguardente; 

considerando  que  o  aucuado  tornou-se  revél, 
conforme  o  certificado  de  fls.  4  do  Sr.  Ccletor  Fe- 
deral; 

considerando,  finalmente,  que,  em  face  dos  ele- 
mentos de  convicção  existentes  nos  autos,  é  de  se 
julgar  procedente  o  auto  de  infração  de  fls., 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.  para  o  fim 
de  ser  a  firma  autuada  condenada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  94.400,00, 
correspondente  ao  dobro  da  importân- 
cia que  deixou  de  recolher,  nos  ter- 
mos dos  arts.  148  e  149,  do  De- 
creto-lei  n?  3.855,  de  21/11/41,  com.- 
binado  com  os  arts.  19  e  20  da  Re- 
solução n?  698/52. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  março  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Valter  de  An- 
drade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

(""D.  O.",  16/6/55). 


Autuada  —  USINA  AÇUCAREIRA  DE  JA- 
BOTICABAL  S.  A.  (Usina  São  Carlos). 

Autuante  —  GERSON  MARIZ  DA  SILVA. 

Processo  —  A.  I.  386/54  —  Estado  de  São 
Psulo. 

Incide  em  infração  a  Usina  que  deixa 
de  recolher,  no  prazo  legal,  a  taxa  estabe- 
lecida para  o  financiamento  dos  fornece- 
dores. 

ACÓRDÃO     N?  2.478 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Açucareira  de  Jaboticabal 
S.  A.,  proprietária  da  Usina  São  Carlos,  sita  no  mu- 
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nicípio  de  Jaboticabal,  Estado  dc  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  144  e  146  do  Dec.-lei  n'  3.855 
dt  21  de  novembro  de  1941,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Gerson  Maria  da  Silva,  a  Segund.i 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  Usina  São  Carlos  deixado 
de  recolher  a  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  dc 
canas  recebidas  de  seus  fornecedores,  correspondente 
a  15.339.937  quilos; 

considerando  que  o  art.  146  do  Estatuto  d.i 
Lavoura  Canavieira  estabelece  pena  para  a  Usina 
que  não  der  cumprimento  a  essa  obrigação; 
considerando,  ainda,  ser  revél  a  autuada; 
considerando,  finalmente,  que  incide  em  infra- 
ção a  Usina  que  não  recolher,  no  prazo  legal,  a  tax.i 
instituída  para  o  financiamento  dos  fornecedores, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  para  o  fim 
de  ser  a  Usina  autuada  condenada  ac 
pagamento  da  multa  de  Cr$  30.779,80 
(trinta  mil  setecentos  e  setenta  e  nov; 
cruzeiros  e  oitenta  centavos),  corres- 
pondente ao  dobro  da  importância  re- 
tida e  mais  Cr$  15.339,90  (quinze 
mil  trezentos  e  trinta  e  nove  cruzei- 
ros e  noventa  centavos),  relativa  às 
taxas  não  recolhidas,  perfazendo  o  to- 
tal de  Cr$  46.119,70  (quarenta  e  seis 
mil  cento  e  dezencvc  iruzciros  e  se- 
tenta centavos). 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  março  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  16/6/55). 


Autuado  —  ENGENHO  TRONQUEIRA  dc 
propriedade  da  firma  ROBERTO  &  BINER. 

Autuantes  —  LUÍS  CARLOS  C.  AVELAR  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  228/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provado  que  a  firma  autuada  acixou 
de  recolher  a  importância  devida  sôbre  a 
aguardente  requisitada,  é  de  se  julgar  pro- 
cedente o  auto. 
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ACÓRDÃO  2.485 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Roberto  &  Biner,  proprietária 
dc  Engenho  Tronqueira,  sita  no  município  de  Sete 
Lagoas,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos 
arts.  148  e  149  do  Dec.-lei  n'  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941,  combinados  com  os  arts.  19  e  20 
da  Res.  n»  698/52,  de  10  de  julho  de  1952,  e  au- 
tuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Luís  Carlos  C.  Ave- 
lar e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  que  a 
firma  Roberto  &  Biner  deixou  de  recolher  a  impor- 
tância de  CrS  3.000,00  correspondente  à  contribui- 
ção de  Cr$  2,00  por  litro  de  aguardente  requisitada 
no  total  de  1.500  litros; 

considerando  que,  assim  procedente,  incorreu 
nas  sanções  dos  arts.  148  e  149  do  Dec.-lei  n'  3.855. 
dc  21  de  novembro  de  1941,  combinados  com  os 
arts.  19  c  20  da  Res.  n»  698/52  desta  autarquia, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
a  firma  infratora  condenada  a  reco- 
lher, no  prazo  de  trinta  dias,  a  im- 
portância de  Cr$  3.000,00  (três  mil 
cruzeiros)  correspondente  à  contribui- 
ção de  Cr$  2,00  sobre  1.500  litros 
vendidos,  sob  pena  de  lhe  ser  apli- 
cada no  dobro  a  penalidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  abril  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Jo^é  Rjba-Mar  X.  C.  Fontes. 
—  2»  Subprocurador  substituto. 
("D.  O.",  16/6/55). 


Autuado  —  BENEDITO  ROLIM  DA  SILVA. 

Autuantcs  —  GONZAGA  BATISTA  SILVEI- 
RA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  54/53  —  Estado  de  São 
Pculo. 

Deve  ser  condenada  nas  penalidades 
fixadas  em  lei  a  firma  que  deixar  de  inu- 
tilizar devidamente  notas  dc  remessa  dc 
açúcar. 


ACÓRDÃO     N'  2.486 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Benedito  Rolim  da  Silva,  comer- 
ciante, residente  no  município  de  Piedade,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n°  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Gonzaga  Batista  da  Silveira  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovada  a  infração  em 
face  das  irregularidades  evidentes,  apresentadas  nas 
notas  de  remessa  apensas  aos  autos; 

considerando  tratar-se  de  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00  em  correspondência 
a  Cr$  500,00  por  cada  uma  das  no- 
tas de  remessa  encontrada  em  situa- 
ção irregular,  de  acordo  com  o  dispos- 
to no  art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  abril  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente, 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
—  2°  Subprocurador  substituto. 
("D.  O.",  16/6/55). 

*  . 
*  * 

Autuado  —  MANUEL  CARVALHO  MA- 
CHADO. 

Autuante  —  JACINTO  DE  FIGUEIREDO 
MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  118/52  —  Estado  de  Ser- 
gipe. 

Está  incursa  nas  penalidades  legais  a 
pessoa  física  ou  jurídica  que  recolhendo 
açúcar,  deixar  de  inutilizar  a  respectiva 
nota  de  remessa  com  a  expressão  "Rece- 
bida". 

ACÓRDÃO     N'  2.487 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Manuel  Carvalho  Machado,  comer- 
ciante, estabelecido  no  município  de  Aracajú,  Esta- 
do dc  Sergipe,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei 
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h*''  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  ò  fiscal  dêste  Ins- 
tituto, Jacinto  de  Figueiredo  Martins,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  claramente 
comprovada  não  constando  das  notas  de  remessa  a 
palavra  "Recebida"  expressamente  exigida  em  lei, 
para  mutilização  do  referido  documento; 

considerando  que  a  autuada  nas  razões  apresen- 
tadas em  sua  defesa,  pràticamente  confessa  a  infração, 
habilitando-se  a  alegar  desconhecimento  da  lei  quí; 
regula  o  assunte; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenan- 
do-se  a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  500,00  por  cada  uma 
das  17  notas  de  remessa  encontrada 
em  situação  irregular,  no  total  de  Cr$ 
8.500,00  (oito  mil  e  quinhentos  cru- 
zeiros), de  acordo  com  o  previsto  no 
art.  41,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4, 
12/39,  grau  mínimo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  abril  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riha-Mar  X.  C.  Fonles. 
—  2?  Subprocurador  substituto. 
("D.  O.",  16/6/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  JÚLIO  MARANHÃO  —  Usina 
Muribeca. 

Autuantes  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  142/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Auto  de  infração  —  Art.  2?,  combi- 
nado com  os  arts.  64  e  65,  parágrafo  úni- 
co, e  art.  39,  todos  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

ACÓRDÃO  2.488 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Júlio  Maranhão,  proprietário  da  Usi- 
na Muribeca,  sita  no  município  de  Jaboatão,  Estado 
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de  Pernambuco,  por  infração  ao  art.  2»,  combinado 
com  os  arts.  64  e  65,  parágrafo  único,  e  art.  39. 
todos  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Benedito  Augusto  Lon- 
don  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada,  em  sua  defesa,  con- 
fessa a  infração; 

considerando  que  nos  autos  ficou  provada  a 
saída  de  3.825  sacos  de  açúcar  sem  o  pagamento  da 
taxa  de  defesa  e  o  lançamento  de  números  de  guias 
inexistentes 

acorda,  por  unanimidade,  de  acôrrlo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  procc- 
d:nte  o  auto  de  fls.  para  o  fim  de 
condenar-se  a  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  CrS  38.250,00  (trinta  e 
oito  mil  duzentos  e  cinquenta  cruzei- 
ros), correspondente  a  Cr$  10,00  por 
saco'  de  açúcar  saído  sem  o  pagamen- 
to da  taxa  de  defesa,  mais  a  multa  dc 
Cr$  8.000,00  (oito  mil  cruzeiros)  por 
mencionar  guias  inexistentes,  no  totil 
de  quatro,  perfazendo  o  total  de  Cr$ 
46.250,00  (quarenta  e  seis  mil  du- 
zentos' e  cinquenta  cruzeiros),  tudo 
conforme  estabelece  os  arts.  65  e  39 
do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  abril  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Valter  de  Andrade  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Jo^é  Riba-Mar  X.  C.  Fontes. 
—  2?  Subprocurador  substituto. 

(""D.  O.",  16/6/55). 

* 

•  * 

Autuada  —  USINA  PONTAL  —  Manoel  Ma 
rinho  Camarão. 

Autuante  —  HAMILTON  ALVARO  PUPb 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  78/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Auto  de  infração  —  Art.  2',  combi- 
nado com  os  arts.  39,  64,  e  65,  parágrafo 
único  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/3SV 

ACÓRDÃO     N»  2.489 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Pontal,  de  propriedade  dc 
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Manoel  Marinho  Camarão,  sita  no  município  de 
Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  art.  2",  combinado  com  os  arts.  39,  64  e  65, 
parágrafo  único  do  Dec.-Iei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Hamilton  Al- 
varo Pupe  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
dc  Álcool, 

considerando  que  o  termo  de  exame  de  escrita 
fiscal  de  fls.  comprova  a  infração; 

considerando  que  o  autuado  é  revél  e  reinci- 
dente, 

acorda^  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  e  auto,  para  o  fim 
de  condenar-se  a  Usina  Pontal  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  246.920,00 
(duzentos  e  quarenta  e  seis  mil  no 
vecentos  e  vinte  cruzeiros)  correspon- 
dente a  Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar 
saído  sem  o  pagamento  da  taxa  devi- 
da, sobre  12.346  sacos,  além  do  re- 
colhimento dessa  taxa,  e  mais  a  mult.a 
de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros), 
por  ter  feito  referência  a  guia  ine- 
existente,  tudo  conforme  determina  o 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  em 
seus  arts.  65  e  39,  respectivamente. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  6  de  abril  de  1955. 

Epainiiw}idas  Moieira  do  Vale  —  Presidente; 
Vá/ícr  de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  X.  C.  Fo!?/eí. 
—  2?  Subprocurador  substituto. 

("D.  O.",  16/6/55). 

*  « 

Autuada  —  S.  A.  USINA  CORURIPE. 
Autuante  —  GUVERCINDO  LEÃO  DO  NAS- 
CIMENTO. 

Processo  —  A.  I.  56/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Aulo  de  infração  —  Arts.  2',  39  e 
64  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»     2. .490 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  S.  A.  Usina  Coruripe,  sita 
no  município  de  Coruripe,  Estado  de  Alagoas,  por 
infração  aos  arts.  2»,  39  e  64  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
Guvercindo  Leão  do  Nascimento,  a  Segunda  Turma 


de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  comprovada, 
considerando  que  a  autuada,  em  suas  alegações 
de  defesa,  se  utiliza  de  argumentos  inutilizados  pe- 
las diligências  de  fls., 

acorda  Dor  unanimidade,  de  acordo 
com  c  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  fim 
de  ser  condenada  a  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  89.660,00 
(oitenta  e  nove  mil  seiscentos  e  ses- 
senta cruzeiros),  correspondente  a 
Cr$  2.000,00  por  lavrar  números  de 
guias  inexistentes  em  notas  de  re- 
messa e  Cr$  87.660,00  (oitenta  e  sete 
mil  seiscentos  e  sessenta  cruzeiros) 
por  sonegar  taxa  de  defesa  sobre  4.383 
sacos  de  açúcar,  tudo  conforme  os  ar 
tigos  39  e  65,  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  abril  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Valter  de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  X.  C.  Fontet. 
—  2°  Subprocurador  substituto. 
("D.  O.",  16/6/55). 

* 

Autuado  —  ANTÔNIO  ALVES  FLOR. 
Autuantes  —  ROMUALDO  CORREIA  LINS 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  18/53  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

É  de  condenar-se  nas  penalidades  es- 
tabelecidas em  lei,  a  firma  que  receber 
açúcar  desacompanhado  da  respectiva  nota 
de  remessa. 

ACÓRDÃO     N?  2.495 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
quu  é  autuado  Antônio  Alves  Flor,  comerciante  es- 
tabelecido no  município  de  Nova  Cruz,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte,  por  infração  aos  arts.  40  e 
60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  t 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Romualdo  Cor- 
reia Lins  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 
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considerando  que  o  autuado  recebeu  15  sacos 
de  açúcar  desacompanhados  da  competente  nota  de 
romesa,  conforme  ficou  devidamente  comprovado; 

considerando  que^  não  obstante,  devidamente  no- 
tificado não  apresentou  a  firma  autuada  defesa  cm 
referência  à  autuação; 

considerando-se,   no  entanto,   não  constar  in 
informações  referentes  aos  antecedentes   fiscais  da 
finna, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  do 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  precedente  o  auto,  condenando- 
se  a  firma  autuada  à  perda  do  açú- 
car apreendido  e  a  inversão  da  impor- 
tância correspondente  a  favor  dos  co 
fres  dõ  I.A.A.,  de  acordo  com  o  es- 
belecido  no  art.  60^  letra  b,  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  dei- 
xando de  ser  aplicada  a  multa  cor- 
respondente à  inf ração  do  art.  40  do 
mesmo  decreto-lei,  uma  ve2  que  na 
legislação  fiscal,  a  penalidade  maior 
absorve  a  de  menor  quantia. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  abril  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Roiiemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2- 
Subprocurador. 

("D.  O.",  16/6/55). 

* 

Autuado  —  JOÃO  BATISTA  CIAMBELLI. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  100/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Está  sujeita  às  penalidades  da  lei  a 
firma  responsável  pela  não  inutilização  de 
notas  de  remessa  e  pela  não  emissão  dc 
notas  de  entrega. 

ACÓRDÃO  2.49  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  João  Batista  Ciambelli,  comerciante, 
residente  no  município  de  Serra  Negra,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  42,  do  De- 
creto-lei nP  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  mO 
Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  o  auto  de  infração  foi  la- 
vrado tendo  por  fundamento  a  não  inutilização  dai 
cinco  notas  de  remessa  e  a  efetivação  dc  venda  de 
oito  partidas  de  açúcar,  tudo  cm  desacordo  com  o 
estabelecido  em  lei;. 

considerando  que  ficou  devidamente  compro- 
vada diante  da  documentação  constante  dos  autos  a 
materialidade  da  infração; 

considerando  que  na  defesa  do  autuado  se  ve- 
rifica ter  o  mesmo  praticamente  confessado  a  in 
f  ração; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infrator 
primário  consoante  se  verifica  pela  informação  da 
Divisão-  de  Arrecadação  e  Fiscalização, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  o 
autuado  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa,  no 
total  de  cinco,  encontradas  sem  a  ne- 
■  cessaria  inutilização,  num  total  de  Crá 
2.500,00,  e  mais  pela  imposição  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  nota  de  en- 
trega não  emitidas,  no  total  de  Cr$ 
1.600,00  em  correspondência  a  cada 
uma  das  oito  notas,  tudo  de  acordo 
com  o  estabelecido,  respectivamente, 
nos  arts.  41  e  42  do  Decreto-lei  n-' 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comisão  Executiva,  19  de  abril  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Lu/s  Dias  Roiiemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2* 
Subprocurador. 

("D.  .",  16/6/55). 

*  * 

Autuado  —  DONACIANO  CORREIA. 

Autuante  —  MAURÍCIO  EIDELMAN. 

Processo  —  A.  I.  110/53  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  condenar-se  nas  penalidades  es- 
tabelecidas em  lei,  a  firma  que  deixar  dc 
inutilizar  nota  de  remessa  com  a  palavra 
"Recebida". 

ACÓRDÃO     N'  2.497 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Donaciano  Correia,  comerciante,  es- 
tabelecido no  município  de  Japaratuba,  Estado  d.- 
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Sergipe,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
dt  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Mau- 
rício Hidelman,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  foram  encontradas  no  esta 
belecimento  comercial  do  autuado,,  notas  de  remessa 
não  inutilizadas  com  a  expressão  "Recebidas"; 

considerando  ter-se  comprovado  claramente  em 
face  do  que  determina  a  lei  a  materialização  da 
infração; 

considerando  mais  que  as  razões  da  sustenti- 
ção  da  defesa  não  procedem,  importando  na  con- 
fissão da  infração,  uma  vez  que  se  limita  a  autua 
da  a  alegar,  ignorância  da  lei; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
dc  condenar-se  o  autuado  ao  pag^i- 
mento  da  multa  de  Cr$  500,00  por 
cada  uma  das  duas  notas  de  remessa 
não  inutilizadas,  no  total  de  Cr$ 
1.000,00  (mil  cruzeiros),  de  acordo 
com  o  disposto  no  art.  41,  do  De- 
crctc-Iei  n'  1.831,  de  4/12/39,  grau 
mínimo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  19  de  abril  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luis  Dias  Rolleniberg  —  Relator;  ]oáo  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Peruando  Oiticica  Lins  —  2'' 
Subprocurador. 

("D.  O.".  16/6/55). 

* 

«  • 

Autuados  —  ORRO  &  DOLABANI  e  MI- 
GUEIS &  CIA.  LTDA. 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO 
LONDON. 

Processo  —  A.  I.  78/51  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Está  sujeita  nas  penalidades  estabe- 
lecidas cm  lei,  a  firma  que  deixar  de  apre- 
sentar no  pc'ríodo  de  dois  anos,  notas  de 
remessa  de  açúcar  mantido  em  depósito. 


ACÓRDÃO  2.  490 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuadas  as  firmas  Orro  &  Dolabani  e  Mi- 
gueis &  Cia.  Ltda.,  proprietária  da  Empresa  de  Na- 
vegação, ambas  sediadas  em  Corumbá,  Estado  de 
Mato  Grosso,  por  infração  aos  arts.  33,  40  e  42, 
§  T>,  do  Dec-lei  n«  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Benedito  Augusto  Lcndon, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe 
cutiva  do  Instituto  dc  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  Orro  &  Dolabani,  em 
face  de  ter  ficado  devidamente  comprovado  não  ter 
a  mesma  apresentado  as  notas  de  remessa  correspon- 
dentes ao  açúcar  que  mantinha  em  depósito; 

considerando  que  em  relação  ao  transportador 
Migueis  &  Companhia,  não  obstante  se  verifique 
pelas  informações  da  Divisão  de  Arrecadação  e  Fis- 
calização já  ser  reincidente,  no  caso  presente  nada 
comprova  que  a  entrega  do  açúcar  foi  feita  irf.> 
gularmentc, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente, em  parte,  o  auto,  para  o  fim 
de  condenar-se  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00 
por  cada  uma  das  seis  notas  de  re- 
messa não  apresentadas,  de  acordo  com 
o  disposto  no  art.  41  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  abril  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luis  Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador.  , 

Parecer  do  Procurador:  "De  acordo  com  o  pa- 
recer de  fls.  32.  Em  28/2/52.  —  José  Mota  Maia 
—  Procurador." 

("D.  O.",  17/6/55). 

♦  * 

Autuado  —  RENIVAL  LOPES  DE  PAIVA. 
Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  336/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Constitui  infração,  nos  têrmos  do  De- 
creto-lei n»  5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  a  compra  de  álcool  sem  a  competen- 
te nota  fiscal. 
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ACÓRDÃO  2.499 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Renival  Lopes  de  Paiva,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Gameleira,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  art.  4?  do  Decreto-let 
n9  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Segunda  Tur 
ma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins 
tituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  álcool,  a  que  se  refere  u 
têrmo  de  apreensão  e  depósito  de  fls.  3,  se  encon- 
trava desacompanhado  do  competente  documento 
fiscal; 

considerando  que  o  autuado  adquiriu  a  partida 
de  álcool  na  porta  de  seu  estabelecimento  e  na  sun 
defesa  não  esclareceu  nem  indicou  quem  o  vendeu; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  pre 
sentes  autos; 

considerando,  finalmente,  que  se  trata  de  in- 
frator  primário; 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o  auto  de  infração  de 
fls.,  para  o  efeito  de  ser  o  infrator 
condenado  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00,  de  acordo  com  o  ar- 
tigo 4'  do  Decreto-lei  n?  5.998,  de 
18/11/43,  por  ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  abril  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
jcão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
Inmberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  17/6/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  SILVIANO  PONTUAL  Dli 
RANGEL  MOREIRA. 

Reclamada  —  USINA  CAXANGÁ  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  52/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Satisfeitas  as  exigências  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  é  de  se  reconhecer  a 
qualidade  de  fornecedor,  fixando-se  a  quo- 
ta de  acordo  com  os  elementos  constantes 
nos  autos. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


ACÓRDÃO     N»     2.50  6 

Visti'S,  relatados  e  discutidos  estes  autos  en 
que  é  reclamante  Silviano  Pontual  de  Rangel  Mo- 
reira, residente  no  município  de  Amaragi,  FstaJo 
de  Pernambuco,  e  reclamada  a  Usina  Caxangá  S.  A., 
sita  no  município  de  Ribeirão,  no  mesmo  Estado,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  ComissUo  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Caxangá  S.  A.  se 
manifesta  de  acordo  com  a  solicitação  de  fh.  2  e  3; 

considerando  que  a  referida  Usina  tem  dispo- 
l  ibilidade  no  contingente  de  canas  próprias, 

acorda,  por  unanimidade,  em  de- 
ferir o  pedido,  para  o  fim  li. 
ser  atribuída  ao  reclamante  uma  quo- 
ta de  fornecimento  de  8.000  tonel  ■•- 
das  de  canas  junto  à  Usina  Cc-xangá 
S.  A.,  e  vinculada  ao  funde  agrícola 
Engenho  Ajudante,  devendo  a  referi- 
da quota  ser  retirada  do  contingente 
de  canas  próprias  da  Usina. 
Comissão  Executiva,  28  de  abril  de  195°>. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  \'ál- 
ter  de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeiro 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  .",  17/6/55). 

Autuada  —  ANGELO  CRESSONI  &  FILHOS. 
Autuantes  —  RUBENS  VIANA  E  OUTROS. 
Processo  —  A.  I.  118/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não  inutilização  da  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.507 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Angelo  Cressoni  &  Filhos, 
sita  no  município  de  Araras,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  art.  68,  parágrafo  único,  art.  71  do  mes- 
mo decreto,  combinado  com  o  inciso  4',  alínea  h 
dc  Dec.-lei  n»  26.149,  de  5/1/49,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Rubens  Viana  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  infração  ao  disposto  no  ar- 
tigo 41^  está  provada  e  confessada  pelo  autuado, 
que  é  reincidente  específico, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  firma  Ângelo  Cressoni  & 
Filhos,  ao  pagamento  da  multa  dc 
Cr$  13.750,00,  correspondente  a  Cr$ 
1.250,00  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada ou  não  conservada,  no  total 
de  onze,  grau  médio  das  sanções  pre 
vistas  no  art.  4l,  do  Dec.-lei  n"  1.831. 
de  4/12/39,  e  mais  a  multa  de  Cr-> 
5.000,00  por  falta  de  apresentação  Je 
livros  fiscais  conforme  determina  o 
art.  68  do  mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  abril  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Vál- 
ler  de  Andrade  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  17/6/55). 

*  * 

Autuado  —  ORLANDO  TAVARES  —  In 
dústrias  Reunidas  Flores. 

Autuante  —  JOSÉ  HERIBERTO  ALVES  BAR- 
RETO. 

-Processo  —  A.  1.  202/53  —  Estado  de  Per 
nambuco. 

Art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

ACÓRDÃO     N'  2.508 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  eni 
que  é  autuado  Orlando  Tavares,  proprietário  da  fá- 
brica de  doces  "Indústrias  Reunidas  Flores",  sita  em 
Caruaru,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José  He- 
riberto Alves  Barreto,  a  Segunda  Tu/ma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  exige  expressamente  que  cada  nota  sei.i 
inutilizada  com  a  palavra  "Rc<cbida"; 

considerando  que  não  atende  nem  à  letra  nem 


ao  espírito  do  dispositivo  citado  o  visto  nas  notas 
aposto  por  agentes  fiscais  do  Estado; 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  com  a  anexação  ao  processo  das  notas  de 
remessa  não  inutilizadas, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  contra  o  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  precedente  o  auto, 
condenando  o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr|  63.500,00  (sessenta 
e  três  mil  e  quinhentos  cruzeiros),  re- 
lativos a  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  no  total 
de  127. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  abril  de  1955. 
José  Vaniberto  — •  Presidente  e  relator;  João 
Soares  Palmeira;  Valter  de  Andrade  —  Vencido. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2^^ 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  17/6/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  BRASILEIRO  DE  AÇÚ- 
CAR E  ÁLCOOL  S.  A. 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PAL- 
MEIRA E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  134/49  —  Estado  de  Alagoas. 

Incorre  em  penalidade  a  firma  que 
der  saída  a  álcool  em  desacordo  com  o  es- 
tabelecido em  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.509 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Brasileiro  de  Açúcar 
e  Álcool  S.  A.,  sita  no  município  de  Atalaia,  Esta- 
do de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  1',  §§  1»  e  2' 
do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  13  de  novembro  de  1943, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Tarcísio  Soa- 
res Palmeira  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, ' 

considerando  ter  ficado  devidamente  esclareci- 
da a  infração  relativamente  a  ter  a  Usina  autuada 
dado  saída,  e  vendido  a  diversos,  418.111  litros  de 
álcool  no  decorrer  das  safras  1945/46,  1946/47  e 
1947/48; 
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considerando  a  documentação  comprobatóriii 
constante  dos  autos  e  verificando-se  que  a  sustenta- 
ção da  defesa  apresentada  pela  Usina  não  procede, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julg?,r 
procedente  o  auto  de  infração,  para  o 
fim  de  ser  a  Usina  Brasileiro  S.  A., 
condenada  ao  pagamento  de  Cr$ 
51.476,20,  valor  da  produção  irregu- 
larniente  entregue,  e  mais  a  multa  em 
igual  quantia,  tudo  no  total  de  Cr$ 
102.952,40  (cento  e  dois  mil  nove- 
centos e  cinqiienta  e  dois  cruzeiros  e 
quarenta  centavos),  tendo  em  vista  as 
disposições  do  Decreto-lei  n'  5.998, 
de  13/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva^  28  de  abril  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Luh 
Dias  Rollemberg  —  Relator;  José  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("■D.  17/6/55). 


PRODUÇÃO  DE  FURFURAL 

Lemos  em  "The  Sugar  jo/irnal"  cjue  a  South 
Porto  Rico  Sugar  Coinpatiy,  controlada  por  capitais 
americanos,  instalou  em  La  Romana,  na  Repúhln  i 
Dominicana,  uma  fábrica  para  a  produção  de  fui- 
fín-al  à  base  de  bagiço  de  cana.  A  instalação  dessa 
fábrica  custou  a  elevada  soma  de  Seis  milhões  de 
dólares. 

Diz  a  publicação  referida  c/ue  essa  fábrica  re 
ptesenta  uma  nova  indústria  para  a  República  Domt- 
tiicana,.  sendo  a  única  fonte,  fora  dos  Estados  Uni- 
dos, de  produção  de  furfural,  um  composto  cjuí- 
mico  empregido  principalmente  pela  indústria  (jui- 
n:ica  de  nylon  e  também  pela  indústria  petrolífera 
como  solvente  ,:a  refinação  de  óleos  lubrificantes. 

Terá  a  fábrica  uma  capacidade  de  produção 
anual  de  trinta  milhões  de  Hbr<is,  dos  quais  vin'i 
ihilhÕes,  conforme  contrato,  serão  entregues  h  im- 
portante empresa  Dupont,  de  Nemours  por  um  pe- 
ríodo de  dez  anos.  A  matéria  prima  será  fornecidi 
por  duas  usinas  que  a  companhia  explora  na  Re- 
pública Dominicana. 


PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO  TERMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


IJSI\A  SA\TA 
EUGÊ\IA  S.  A. 


AVENIDA   SUBURBANA,   243   —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Janeiro  • 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

31.810/55  —  José  Alfredo  Sapucaia  —  Pilar  — 
Transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente de  Durval  José  Ataíde,  e  re- 
moção para  o  município  de  Pilar  — 
Deferido,  em  2/8/55. 

31.821/55  --  José  Correia  dos  Santos  —  São  Mi- 
guel dos  Campos  —  Inscrição  dt 
engenho  de  aguardente  —  Indeferi- 
do, em  9/8/55. 

29.521/55  —  Jorge  Raposo  Maia  —  São  Luiz  do 
Quitunde  —  Transferência  de  ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  - 
Deferido,  em  17/8/55. 

ESTADO  DO  AMAZONAS: 

29.367/55  —  Daniel  Aiub  Atem  —  Manáus  — 
Transferência  de  inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Júlio  Aiub 
Atem  —  Deferido,  em  1/8/55. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

25.337/55  —  Euvaldo    Carvalho    Luz    —  Santo 
Amaro  —  Transferência  da  Usina 
Nossa  Senhora  das  Vitórias,  da  fir 
ma  M.  P.  Batista  Marques  —  Defe- 
rido, em  9/8/55'. 

31.374/55  —  Arturildo  Adami  Amorim  —  Ca- 
choeira —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  Arlindo  Nobre, 
junto  à  Usina  Acutinga  —  Defe- 
rido, em  11/8/55. 

ESTADO  DO  CEARA: 

19.365/55  —  Maria  Holanda  Soares  Guerra  —  Li- 
moeiro do  Norte  —  Cancelamento 
de  inscrição  de  engenho  de  rapadu- 
ra e  aguardente  —  Deferido,  cm 
2/8/55. 

Deferidos,  cm  11/8/5  5 

32.053/55  —  Clóvis  Holanda  dc  I-rcitas  —  Aqui- 
raz  —  Inscrição  dc  engenho  de  ra- 
padura. 


36.827/55 


^6.828/55 


Rosendo  Manoel  de  Souza  —  Barro 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Jorge  Gomes  de  Figueiredo  —  Por- 
teiras —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 


26.704/55 


Israel  Guedes  Cavalcanti  —  Saboei- 
ro  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Deferido,  em  27/8/55. 


ESTADO  DE  GOIÁS: 

27.228/55  —  Aureliano  Antônio  de  Godoy  —  Ce- 
res —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido,  em  9/ 
8/55. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

4.379/55  —  Amâncio  Alves  de  Oliveira  —  Ca- 
manducaia  —  Cancelamento  da  ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Mandado  arquivar,  em  9/8/55. 
25.289/55  —  Antônio  Gomes  de  Moura  —  San- 
to Antônio  Vargem  Alegre  —  Trans- 
ferência do  engenho  de  rapadura  de 
Fernandes  de  Moura  —  Deferido, 
em  9/8/55. 

7.341/55  —  Roberto  Policiano  da  Silva  —  Leo- 
poldina —  Transferência  de  inscrição 
de  engenho  de  Américo  Ferreira  de 
Amorim  —  Mandado  arquivar,  em 
11/8/55. 

28.424/55  —  Sebastião  Pereira  da  Silveira  —  Açu- 
cena —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  11/ 
8/55. 

29.828/55  —  Joaquim  Nunes  de  Souza  —  Januá- 
ria  —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente  de  Levy  Car- 
neiro Maciel  —  Deferido,  em  19  / 
8/55. 

2.946/55  —  Antônio  Garcia  dos  Santos  —  Ma- 
riaé  —  Incorporação  de  quota  de  pro- 
dução à  Usina  Ana  Florência  —  - 
Mandado  arquivar,  em  27/8/55. 
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ESTADO  DA  PARAÍBA: 

2.095/55  —  Luís  da  Silva  Sobral  —  Alagoa  Gran- 
de —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Deferido,  em  27/8/55. 

ESTADO  ao  PARANÁ: 

28.880/55  —  Pedro  Slonik  —  Reserva  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Maria  Slcnik  —  Deferido,  em 
2/8/55. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 


22 


.336/55  —  Jáder  Lira  Mariz  —  Aliança  —  Ins 
crição  de  engenho  de  aguardente  — 
Mandado  arquivar,  em  13/8/55. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

32.362/55  —  Hermínio  Silva  e  outrcs  —  Campos 
—  Partilha  e  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana,  de  Osório 
da  Silva  junto  à  Usina  São  José  — 
Deferido,  em  11/8/55. 

37.158/55  —  Vicente  Pereira  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória :  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  São  José  —  Indeferi- 
do, em  19/8/55. 

32.368/55  —  Vicente  Pereira  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Santo  Amaro  —  Man- 
dado arquivar,  em  27/8/55. 

32.845/55  —  João  Rodrigues  Moço  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  Impossibilida- 
de de  fornecer  sua  quota  à  Usina 
São  José  —  Indeferido,  em  27/8/55. 

Deferidos,  em  27/8/55 

44.250/54  —  Leonídio  Gomes  de  Barcelos  —  Cam- 
pos —  Desentranhamento  de  do- 
cumentos. 

20.906/55  —  Valdemiro  Ribeiro  da  Silva  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Maria  Joa- 
quina Ribeiro,  junto  à  Usina  Pa- 
raíso. 


32.356/55  —  Edésio  de  Queiroz  Gomes  —  Cam- 
pos —  Transferência  da  quota  de 
fornecimento  de  Sidney  de  Queiroz 
Gomes,  junto  à  Usina  Cupim. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,,  em  1/8/55 

30.615/55  —  Augusto  Salgado  Medina  —  Pindi- 
monhangaba  —  Transferência  do  en 
genho  de  aguardente  de  José  Fran 
cisco  de  Almeida. 

33.757/55  —  Caetano  Forti  —  Santa  Cruz  das  Pal- 
meiras —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Bernadochi  l\ 
Irmãos. 


26.214/55 


30.886/55 


3i. 653/55  —  Mouro  &  Fernandes  —  Herculândia 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Ernesto  Ferreira  — 
Deferido,  em  11/8/55. 

41.689/54  —  Vicente  Damacena  —  Lençóis  Pau- 
lista —  Inscrição  de  engenho  dí 
aguardente  —  Mandado  arquivar,  em 
17/8/55. 

30.885/55  —  Raymond  Brent  Steyller  —  Pitan- 
gueiras - —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quot.i 
junto  à  Usina  Barbacena  —  Deferi- 
do, em  24/8/55. 
31.658/55  —  Joaquim  Cirilo  da  Silva  —  Piracica- 
ba —  Transferência  do  engenho  de 
aguardente  de  Elias  Cecílio  —  De- 
ferido, em  27/8/55. 
Labronici  &  Cia.  Ltda.  —  Boituva 

—  Atribuição  de  uma  quota  de 
49.714  sacos  —  Indeferido,  em  27/ 
8/55. 

Joanino  Perlingeiro  —  Machado  de 
Melo  —  Transferência  de  engenho 
do  município  de  Cajuru  para  o  de 
Machado  de  Melo  —  Mandado  ar- 
quivar, em  27/8/55. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

24.324/54  —  Antônio  Coutinho  Filho  —  Pro- 
priá  —  Baixa  de  inscrição  de  refi- 
naria —  Mandado  aiquivar,  em  27/ 
8/55. 
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BONIFICAÇÕES  AOS 
PRODUTORES  DE  ÁLCOOL 
NA  SAFRA  DE  1953/54 


Os  quadros  que,  a  seguir,  publicamos,  foram  ela- 
borados pelo  Serviço  de  Controle  de  Operações  do 
S.E.A.A.I.  e  dizem  respeito  às  bonificações  pagas  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aos  produtores  de  álcool 
do  País  na  safra  1953/54. 
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Cie  de  FIVES- LILLE 

  FRANCA   


PLANEJOU, 
INICIOU 
e  EXECUTOU 

a  Fabricação  em  18  meses 


Moenda  de  1.5  rolos  acionada  ptr  l^binos  índíviduaia 


Inlormafões 


riVC/-llLLE  DC  CCA/IL      A.  (ffri 

AV.  ERASMO  BHAGA,  227  -  S/ 1111  •  RIO  -  End.  Teleg.:  FIVESlllE  -  Ci.  Postal  3245  ^ífe' 


EXPERIMENTOS  DE  COMPETIÇÃO 
DE  VARIEDADES  EM  ALAGOAS 


O  relatório  que,  a  seguir,  publicamos,  foi  apresentado 
ao  Serviço  Técnico-Agronômico  da  D.A.P.  pelo  agrónomo- 
canavieiro  Hamilton  de  Barros  Soutinho,  que  serve  va 
Suh-Inspetoria  Técnica  Regional  de  Maceió  e  nêie  encon- 
trará o  leitor  informações  de  real  interesse  para  os  iim 
se  dedicam  ao  cultivo  da  cana  de  açúcar. 

"Os  trabalhos  experimentais  realizados  por  êste 
S.T.A.,  nada  mais  são  do  que  uma  modesta  con- 
tribuição, visando  a  uma  racionalização  da  cultura 
da  cana  de  açúcar  neste  Estado,  no  que  diz  respei- 
to ao  plantio  das  variedades,  tendo  como  precípua 
a  questão  do  comportamento  das  mesmas  em  relação 
com  o  clima,  solos  e  topografia,  quer  sôbre  o  ponto 
de  vista  de  produção  agrícola  como  industrial. 

Êste  relatório  é  continuação  dos  demais  já  re- 
metidos para  essa  Chefia,  datados  de  fevereiro  de 
1953  e  abril  de  1954,  referentes  às  colheitas  e  aná- 
lises dos  experimentos  de  competição  de  variedades, 
onde,  de  acordo  com  aquêles  dados,  nos  foi  pos- 
sível emitir  opiniões  sôbre  o  plantio  das  diversas 
variedades,  em  relação  aos  tipos  de  solos,  fertilidade 
e  topografia  dos  terrenos. 

Nesses  experimentos,  como  o  dos  anos  anterio- 
res sofreram  as  canas  análises  mensais  (Brix,  Saca- 
rose e  Pureza)  a  partir  dos  12  até  aos  18  meses  de 
idade,  quando  então  realizamos  a  colheita  para  ve 
rificaçãò  da  produção  provável  por  hectare  em  ren- 
dimento agrícola. 

Tivemos  agora  como  objetivo  observar  o  com- 
portamento de  novas  variedades,  fazendo  um  estudo 


comparativo  com  as  atualmente  consideradas  padrão 
aqui  no  Estado,  de  acordo  com  os  experimentos  an- 
tecedentes. 

Para  que  tivéssemos  uma  idéia  do  valor  des- 
sas variedades  instalamos  três  campos  de  competição, 
que  ficaram  localizados  nas  Usinas  Uruba,  Ouricurí 
e  São  Simeão. 

Infelizmente,  por  motivos  alheios  à  nossa  von- 
tade, os  campos  instalados  nas  Usinas  Ouricurí  e 
São  Simeão  não  podcram  ser  colhidos,  porque  cer- 
tas parcelas  sofreram  turbação,  quando  na  colheita 
das  canas  de  safra  circunvizinhas  ao  experimento. 

Para  uma  melhor  apreciação  de  V.  S.,  damos 
abaixo  as  características  daqueles  experimentos  ?  cí 
resultados  em  quadros  demonstrativos,  onde  fàcil- 
niente  se  poderá  observar  o  comportamento  das  va- 
riedades em  estudo. 

EXPERIMENTO  N'  8: 

Características:    (■  variedades,  4  repicatões,  bloco  ao 


acaío. 

Local: 

Usina  Uruba. 

Plantio: 

19/8/53. 

Colheita: 

20/1/55. 

Topografia: 

lintosta. 

Solo: 

Sílico-Argiloso  (fraca  fertilidade). 

Adubação: 

Orgânica  (torta  de  filtro). 

Area  útil: 

30  m2. 

Variedades: 

CO  290,  CO  331,  CP  27.139,  PR  905 

FUJ  2.802  e  FUJ  2.961. 

RESULTADO  DA  COLHEITA 


Variedades 

B  I 

B  II 

B  III 

B  IV  j 

Totais 

i 

1  T/Het. 

i 

1  Mérito 

CO  290   

152,5 

208,5 

256,5 

157,7  1 

775,2 

i  64,6 

i 

CO'331   

222,5 

219,5 

298,5 

163,9  1 

904,4 

1  75,3 

1  ^' 

CP  27.739   

189,5 

155,5 

138,5 

176,7 

660,2 

1  55,0 

1  6' 

PR  905   

166,5 

143,9 

181,5 

204,7  1 

696,6 

1  58,0 

1  5' 

POJ  2.802 

157,1 

168,5 

149,5 

257,1  1 

■732,2 

1  61,0 

i  4» 

POJ  2.961 

198,9 

174,5 

221,5 

250,5  1 

845,4 

1  70,4 

1  2' 

1 
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RESULTADO  DAS  ANÁLISES 


1 

1         Co7n  12  meses 

\ 

Com  13  mês  es 

Co 

m  14  mês  es 

Com  13  mêses 

Variedades 

1  Brix 

• 

i 

Sac.  j 

1 

Pur. 

Brix 

1  Sac. 

Pur. 

Brix  1 

Sac. 

Pur. 

Brix 

Sac. 

Pur. 

POJ-2.802  . 

15.31 

1 

12.28  1 

80.20 

16.31 

1  14.09 

86.38 

20.92 

18.64 

89.10 

19.01 

15.04 

79.11 

POJ-2.961  . 

14.51 

10.98  j 

75.67 

15.71 

1  12.99 

82.75 

20.32 

18.16 

89.37 

21.41 

18.11 

84.58 

CO- 290    .  . 

13.51 

10.40  j 

76.67 

15,31 

1  12.93 

82.43 

20.00  1 

17.99 

89.95 

20.21 

18.72 

92.62 

CO-3X  .... 

15.47 

13.01  1 

84.03 

17.31 

1  15.23 

87.98 

17.37  1 

14.73 

85.04 

19-74 

17.53 

88.80 

PR -90  5   

16.51 

14.46  j 

87.58 

18.40 

1  16.36 

88.91 

19.32  1 

17.37 

89.90 

22.21 

20.22 

91.04 

CP-27.139  . 

1 

15.31 

11.66  'i 

i 

76.15 

n.òi 

1  14.77 

1 

85.03 

19.80 

17.23 

87.02 

20.61  ' 

18.99 

92.13 

Com  16  mêses 


Com  17  mêses 


Com  18  mêses 


Variedades 

Brix 

1 

1  Sac. 

Pur. 

Brix 

Sac. 

Pur. 

Brix 

Sac. 

Pur. 

POJ-2.802   

20.66 

17.49 

84.65 

20.61 

18.34 

88.98 

19.46 

17.85 

91.72 

POJ-2.961   

20.86 

17.69 

84.80 

18.34 

15.58 

84.95 

20.46 

18.50 

90.42 

CO-290   

20.66 

17.70 

85.67 

18.45 

16.06 

87.23 

16.64 

13.80 

82.93 

CO-3  X   

19.06 

15.65 

82.10 

19.34 

17.19 

88.88 

17.24 

15.35 

89.03 

PR-905   

22.54 

19.94 

88.46 

18.34 

16.14 

88.00 

19.86 

18.29 

92.09 

CP-27.139   

22.80 

19.46 

85.35 

19.54 

17.11 

87.56 

15.44 

11.82 

76.55 

EXPERIMENTO  N»  9: 


Características:    6  variedades,  4  repicações,  bloco  ao 
acaso. 


Local: 

Usina  Ouricurí. 

Plantio: 

26/9/53. 

Colheita: 

Prejudicada. 

Topografia: 

Declive  suave. 

Solo: 

Sílico-argiloso-humoso 

(média  fertili- 

dade). 

Adubação: 

Não  houve. 

Arca  útil: 

33  m2. 

Variedades: 

CO  331,  CO  421.  CO 

419.  CO  290. 

POJ  2.961,  CO  13-14. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Como  dissemos  acima,  infelizmente  a  colheita 
désse  campo  foi  prejudicada,  porém  realizamos  as 
análises  (Brix,  Sacarose  e  Pureza),  dos  12  até  aos 
18  mêses  de  idade,  estudando  dêsse  modo  o  com- 
portamento das  variedades  não  só  quanto  à 
precocidade  de  maturação,  mas,  quanto  ao 
teôr  de  sacarose  no  caldo  em  canas  da  mesma 
idade. 

Apresentamos  então  a  seguir  os  resultados  des- 
sas análises: 
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RESULTADO  DAS  ANALISES 


Com  12  meses 

Co 

m  13  meses 

Com  14  meses 

Com  13  mêsts 

Variedades 

Brix 

Sac. 

Pur. 

Erix 

Sac. 

Pur. 

Brix 

Sac. 

Pur. 

Brix 

Sac. 

Pur. 

CO-419    . . . 

16.51 

13.04 

78.98 

17.57 

14.59 

83.22 

19.21 

14.88 

77.45 

20.20 

17.85 

88.36 

CO-290    . . . 

18.11 

15.50 

85.58 

20.00 

17.46 

87.30 

20.61 

17.86 

86.65 

21.94 

19.79 

90.20 

CO-421    .  .  . 

17.51 

15.77 

90.06 

20.66 

18.22 

88.18 

22.01 

19.51 

88.64 

21.06 

19.32 

91.73 

CO-3  X  ... 

17.91 

15.35 

85.70 

18.86 

16.24 

86.10 

19.81 

17.40 

87.43 

21.04 

19.30 

91.73 

POJ-2.961  . 

18.94 

16.40 

86.58 

20.92 

18.68 

89.29 

22.61 

20.26 

89.60 

23.28 

21.39 

91.88 

CB-36/14  . 

18.94 

16.40 

86.58 

19.66 

17.53 

89.16 

22.41 

19.89 

88.75 

23.20 

20.15 

86.85 

1 

Com  16  meses 

Com  17  meses 

Com  18  meses 

Variedades 

Brix 

Sac. 

Pur. 

Bnx 

bac. 

l^ur. 

Brix 

Sac. 

Pur. 

20.60 

17.81 

86.45 

20.66 

18.65 

90.27 

20.06 

17.92 

89.33 

20.66 

18.4 

87.81 

20.66 

19.00 

91.96 

21.86 

19.04 

87.09 

21.21 

19.27 

90.85 

22.06 

20.90 

94.74 

21.66 

20.03 

92.47 

CO-3X 

20.54 

18.47 

89.92 

20.00 

18.56 

92.80 

21.86 

20.04 

91.67 

POJ-2.961 

22.46 

20.73 

92.29 

23.28 

21.20 

91.06 

22.46 

20.73 

92.29 

22.86 

20.67 

90.41 

21.80 

20.11 

92.24 

22.16 

20.62 

93.05 

EXPERIMENTO  N'  10: 


Características: 

6  variedades,  4  repicações,  bloco  ao 

acaso. 

Local: 

Usina  São  Simeão. 

Plantio: 

31/8/53. 

Colheita: 

Prejudicada. 

Topografia: 

Várzea. 

Solo: 

Sílico-humoso  (boa  fertilidade). 

Adubação: 

Não  houve. 

Area  útil: 

33  m2. 

Variedades: 

CO  290,  CO  419,  CO  331,  POJ  2.878, 

POJ  2.727,  CO  42 R 
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Em  igualdade  de  condições  ao  experimento  nú- 
mero 9,  ficou  prejudicada  a  colheita  do  campo  aci- 
ma referido,  mas  proporcionando  somente  oportu- 
nidade para  verificação  do  comportamento  quanto 
à  precocidade  de  maturação,  sacarose  no  caldo  e  pu- 
reza em  canas  da  mesma  idade,  pelas  análises  que 
tivemos  o  ensejo  de  realizar  dos  12  aos  18 
meses. 

A  seguir  apresentamos  os  resultados  dessas 
análises: 
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Resultado  das  análises 


Com  12  mê  ses 


Com  15  meses 


Com  14  mêses 


Com  15  mêses 


Variedades 


CO-3  X  . 
CO-290  . 
CO-419  . 
POJ-2.727 
POJ-2.878 
CO-421  . 


Brix 


16.17 
17.78 
17.58 
16.97 
16.57 
16.97 


Sac. 


13.39 
15.14 
14.48 
14.30 
13.56 
14.20 


Pur. 


82.8D 
85.15 
82.36 
84.26 
81.83 
83.67 


Brix 


16.43 
18.11 
17.91 
19.71 
19.71 
17.84 


Sac. 


12.78 
15.58 
15.07 
17.94 
17.89 
15.63 


Pur. 


Brix 


77.78 
86.02 
84.14 
91.01 
90.76 
87.61 


18.66 
20.74 
19.86 
16.84 
21.34 
19.66 


Sac. 


Pur. 


16.02 
19.11 

17.73 
15.44 
19.45 
18.20 


85.8^ 
92.14 
89.27 
91.68 
91.14 
92.57 


Brix 


19.34 
19.54 
22.61 
21.10 
22.52 
19.34 


Sac. 


17.13 
17.27 
20.88 
19.36 
20.17 
17.58 


Pur. 


88.57 
88.38 
92.34 
91.75 
89.56 
90.89 


Com  16  mêses 


Com  17  mêses 


Com  18  mêses 


Variedades 

1 

1  Brix 

Sac. 

Pur. 

Brix 

Sac. 

Pur. 

Brix 

Sac. 

Pur. 

CO-3x   

1  ''1.54 

19.66 

93.45 

91.27 

18.14 

16.45 

90.68 

19.40 

18.13 

CO-290   

1  18.54 

16.16 

87.16 

19.46 

17.49 

89.87 

16.17 

13.86 

85.71 

CO- 149   

1  21.54 

20.07 

93.17 

20.21 

18.81 

93.07 

21.06 

19.70 

93.54 

POJ-2.727   

1  20.74 

19.36 

93.34 

15.51 

13.50 

87.04 

15.97 

13.75 

86.09 

POJ-2.878   

1  19.14 

16.58 

86.62 

19.74 

18.30 

92.70 

20.80 

19.88 

95.30 

CO-421   

....  1  19.94 

1  i 

18.63 

93.43 

19.94 

18.58 

93.17 

19.20 

17.70 

92.18 

As  novas  variedades  que  introduzimos  para  es- 
tudo ao  lado  das  consideradas  padrão  (CO-290, 
CO-331,  CO-421  e  POJ-2.878)  aqui  no  Estado, 
foram: 

POJ(2.96l 
POJ  2.802 
POJ  2.727 
PR  905 
CP  27.139 
CO  419 
CB  36/14. 

Pelos  resultados  parciais  obtidos  nesses  três  ex- 
perimentos, muito  embora  prejudicada  a  colheita  dos 
dois  últimos,  só  nos  restando  dos  mesmos  as  aná- 
lise mensais  e  as  nossas  observações  periódicas  "in 
loco",  podemos  para  uma  melhor  distribuição  no 


cultivo  daquelas  variedades,  emitir  nossa  opinião  "a 
priori"  sôbre  as  mesmas.  Dêsse  modo,  vamos  de 
início  dividir  em  três  grupos  distintos,  sob  o  ponto 
de  vista  de  maturação, 

VARIEDADES  DE  MATURAÇÃO  PRECOCE: 

CP  27.139 
CO  290 
POJ  27.27. 

VARIEDADES  DE  MATURAÇÃO  MÉDIA: 

CO  419 
CO  421 
PR  905 
POJ  2.802.» 
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VARIEDADES  DÉ  MATURAÇÃO  TARDÍA: 

POJ  2.878 
POJ  2.961 
CB  36/14 
CO  331. 

As  variedades  precoces  deverão  ser  contadas  no 
início  da  safra,  de  agosto  até  outubro;  as  médias, 
no  meio  da  safra,  de  novembro  a  janeiro;  as  tar- 
dias, no  fim  da  safra,  isto  é,  de  janeiro  a  março. 

Para  uma  melhor  racionalização,  podemos  acon- 
selhar a  seguinte  distribuição  de  áreas  de  cultivo  das 
canas,  visando  o  máximo  de  aproveitamento  não  só 
sob  o  ponto  de  vista  industrial,  como  agrícola: 

20%  da  área  total  sejam  cultivados  com  varie- 
dades precoces. 

45%  da  área  total  sejam  cultivados  com  varie- 
dades médias.  , 

35%  da  área  total  sejam  cultivados  com  varie- 
dades tardias. 

Sôbre  o  ponto  de  vista  do  rendimento  agríco- 
la, já  nos  cabe  fazer  restrições  quanto  ao  cultivo  das 
seguintes  variedades:  CP  27.139  e  PR  905.  As  va- 
riedades POJ  2.727  e  POJ  2.802  se  apresentam 
muito  recumbentes,  sendo,  que  na  primeira,  acen- 
tuo ainda  mais  minhas  restrições  tendo  em  vista  a 
diminuta  filhação  ou  entouceiramento  observado  não 
só  na  cana  planta  como  na  soca. 


Temos  a  destacar  no  entanto  a  variedade 
POJ  2.961  que  até  o  momento  tem  se  revelado 
como  altamente  promissora  para  nós,  não  só  sob  o 
ponto  de  vista  agrícola,  como  industrial.  Para  uma 
melhor  confirmação,  essa  variedade  será  submetida 
a  outros  ensaios  em  diferentes  tipos  de  solos  c  to- 
pografia, para  que  possamos  indicar  com  precisão  o 
seu  cultivo. 

Para  melhor  orientação  na  lavoura  canavieira 
alagoana,  damos  a  seguir  nossa  opinião  quanto  ao 
plantio  das  diversas  variedades,  de  conformidade 
com  a  topografia  do  terreno. 

Indicamos  para  cultivo  de  encosta  as  varieda- 
des CO  331  e  CO  290,  sendo  que,  esta  última,  é 
mais  aconselhada  para  o  sopé  ou  onde  possa  perdu- 
rar ou  existir  rmidade  com  mais  freqiiencia. 

Para  as  várzeas  menos  férteis  aconselhamos  o 
plantio  das  variedades  CO  421,  CO  419,  CB  36/14, 
POJ  2.802  e  2.961;  sendo  esta  última,  talvez,  indi- 
cada também  para  encostas  c  altos  de  relativa  ferti- 
lidade e  umidade.' 

Finalmente,  a  POJ  2.878,  deverá  ser  plantada 
unicamente  em  solos  constatadamente  ricos,  onde  ha- 
ja também  umidade  suficiente  (várzeas  com  prefe- 
rência) para  seu  desenvolvimento  vegetativo.  É  uma 
cana  bastante  exigente,  porém,  até  ao  momento  con- 
siderada padrão,  no  que  se  refere  ao  seu  rendimento 
industrial.  Por  ser  tão  nobre,  exige  solos  mais  fér- 
teis e  tratamentos  culturais  à  altura  de  sua  nobreza." 
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MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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RENDIMENTO  DO  AÇÚCAR  DE  CANA  POR  ACRE 


Média  de  antes 


da  guerra 

1  r\  c  1  ^1 

Hawai  

0,3 

8,4 

9,1 

9,0 

Ppni 

5  1 

'5  9 

6  6 

6  Q 

Iiuloiiésia 

6  5 

3,8 

3  9 

5,6 

KormnsM 

2  2 

3  6 

3  1 

3  0 

3  ^ 

3  Q 

S  Q 

Aiisfríiliíi 

3  2 

2  fi 

ií,0 

S  7 
o,/ 

2  Q 

3  5 

3  3 
3  1 

3  3 
2  7 

3  0 
2  8 

Porto  Rico  

Maiiricius   

2,2 

2,9 

2,7 

2,9 

União  Sul-Africana  

2,7 

2,3 

2,7 

2,9 

Jamaica  

2,1 

2,2 

2,4 

2,4 

Trinidad   

1,9 

2,6 

2,4 

2,3 

Fiji   •  

2,6 

2,6 

2,1 

2,9 

República  Dominicana   

1,9 
1,0 

2,3 
2,1 

2,3 
2,0 

2,0 

2,3 

2,1 

1,9 

2,0 

E^ito   

2,1 

1,9 

2,1 

2,6 

Kstados  Unidos  

1,7 

1,3 

1,7 

1.7 

Jirasil  

0,9 

0,8 

0,7 

0,8 

0,8 

0,8 

0,8 

0,8 

0,6 

0,6 

0,6 

Acre  =  4.047  metros  quadrados 
Produção  em  tonelada  longa. 


(Estatística  publicada   em   "The  Australian   Sugar  Journal", 
número  de  julho  de  1955.) 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  de  13  de  setembro,  M.  Golodetz  &  Co., 
de  Nova  York,  remetem  suas  apreciações  sôbre  a 
situação  açucareira  mundial.  Inicialmente,  afirmam 
que  nas  últimas  semanas  antes  dessa  data,  o  merca- 
do açucareiro  tem  mostrado  uma  tendência  mais 
firme,  resultante  do  último  corte  de  5%  na  quota 
de  exportação  dos  países  participantes  do  Acôrdu 
Internacional,  segundo  determinação  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar.  Para  dar  cumprimento  a 
essa  medida  em  Cuba,  o  Instituto  Cubano  do  Açú- 
car reduziu  o  total  dos  certificados  da  "quota  mun- 
dial livre"  em  109.182  toneladas  longas,  que  re- 
piesentam  33%  de  cerca  de  330.000  toneladas,  quan- 
tidade que  se  presume  ser  o  saldo  não  vendido 
àquela  época.  O  Instituto,  porém,  não  empreendeu 
nenhuma  ação  imediata  a  respeito  do  "deficit"  re- 
distribuído pelo  Conselho  simultaneamente  com  a 
redução  da  quota.  Somente  a  5  de  setembro  liberou 
o  Instituto  para  a  quota  mundial  livre  48.720  tone- 
ladas, o  que  representa  a  parte  de  Cuba  na  redis- 
tribuição do  "deficit"  da  Tchecoslováquia  e  do 
Haiti. 

Na  quinzena  em  análise,  o  preço  para  o  açú- 
car bruto  cubano  avançou  de  US$  3,21  por  libra  a 
3,27.  O  refinado  do  mesmo  país  é  disponível  a 
4,25  por  libra  F.O.B. 

Desde  o  fim  de  agosto,  houve  várias  transa- 
ções quer  com  açúcar  bruto,  quer  com  refinado.  Em 
25  dêsse  mês  o  Sudão  comprou  uma  partida  de 
açúcares  cristais  francêses  a  £  41.60  por  tonelada 
métrica  C.I.F.  O  Líbano  comprou  uma  partida  de 
açúcar  bruto  cubano  a  US$  88,75  custo  e  frete,  o 
que  equivale  a  cêrca  de  3,20  F.O.B.  O  Peru  vendeu 
ao  Chile  16.000  toneladas  de  açúcar  bruto  a  3,19 
F.O.B.  Revelou-se  também  que  recentemente  o  Pera 
vendeu  aos  refinadores  britânicos  40.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  para  embarque  a  granel  durante  o 
ano  de  1956  a  uma  base  de  preço  fixo.  O  Iran  ad- 
quiriu uma  partida  de  refinado  mexicano,  à  base 
de  4,30  F.O.B.  e  o  Japão  comprou  de  Cuba  30.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  a  preços  variantes  entre 
3,23  e  3,27  F.O.B.,  e  ainda  uma  partida  de  São 
Domingos,  bruto,  a  3,30  F.O.B.  O  Chile  comprou 
duas  partidas  de  açúcar  bruto  cubano  a  3,23  F.O.B. 
e  pretendia  adquirir,  solicitando  ofertas,  mais  30  mil 
toneladas  na  semana  desta  correspondência. 
■  A  Alemanha  comprou  100.000  toneladas  do 
produto  bruto  cubano  a  cêrca  de  3,19  F.O.B.  Eni- 
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bora  tenha  sido  êsse  o  preço  oficial  anunciado  de- 
pois do  pedido  de  compra,  na  verdade  os  import.i- 
dores  alemães  pagaram  aos  exportadores  cubanos 
3,25,  absorvendo  assim  cêrca  de  2%  de  perda, 
que  os  importadores  estão  recuperando  pela  sua 
participação  na  distribuição  doméstica  do  produto 
refinado.  O  Paquistão  adquiriu  uma  partida  de  re- 
finado britânico  e  anunciava-se  que  a  20  de  setem- 
bro deveria  solicitar  ofertas  de  duas  partidas  de 
refinado  para  embarque,  respectivamente,  na  pri- 
meira "metade  de  outubro  c  na  primeira  metade  de 
novembro. 

O  Iran  comprou  açúcar  refinado  cubano  a  um 
preço  abaixo  de  $  116,25  por  tonelada  métrica,  custo 
e  frete.  Tal  preço  é  consideravelmente  inferior  ao 
atual  valor  registrado  no  mercado  e  o  fato  só  pode 
ser  aplicado  pela  relação  entre  os  vendedores  do 
açúcar  e  a  firma  construtora  que  está  fazendo  o 
túnel  de  Havana,  e  que  compensa  êsses  vendedo- 
res, habilitando-os  assim  a  vender  o  produto  a  um 
preço  abaixo  do  mercado.  A  Grécia  também  deve- 
rá adquirir  açúcar,  solicitando  ofertas  de  uma  par- 
tida de  refinado  para  substituir  um  contrato  que,  se- 
gundo esperam,  não  será  concretizado. 

As  vendas  cubanas  aos  mercados  mundiais  até 
31  de  agosto  totalizaram  1.820.390  toneladas  lon- 
gas, contra  1.284.500  no  mesmo  período  do  ano 
passado. 

O  frete  tem  permanecido  muito  firme,  com 
ligeira  tendência  à  elevação.  As  cotações  desta  data 
para  os  fretes  de  Cuba  com  destino  a  vários  portos 
são  as  seguintes:  Para  o  Iran,  USS  20;  Karachi: 
$  19;  Colombo:  $  19;  Japão:  $  20;  para  o  conti- 
nente europeu:  80  xelin:  Todos  êsses  preços  são 
F.I.O.,  significando  carga  e  descarga  à  custa  do 
fretador. 

Do  Japão  informam  que  a  quantidade  de  açú- 
car a  ser  importada  durante  o  período  orçamentá- 
rio para  outubro  1955  a  março  de  1956,  foi  fixada 
em  meio  milhão  de  toneladas  métricas  e  que  as 
principais  fontes  fornecedoras  durante  êsse  período 
serão  Form.osa  e  Indonésia.  Segundo  o  acôrdo  co- 
mercial entre  o  Japão  e  Formosa,  o  total  de  açúcar 
bruto  de  Formosa  a  ser  importado  durante  o  ano 
fiscal  corrente  é  de  400.000  toneladas  métricas,  das 
quais  170.000  foram  adquiridas  durante  o  período 
abril/setembro.  Realizavam-se,  na  data  desta  cor- 
respondência, em  Tóquio,  negociações  com  o  go- 
vêrno  indonésio  relativas  a  200.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  indonésio,  que  o  Japão  teve  permissão 
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especial  de  importar,  concedida  pelo  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar.  Esperava-sê  que  um  acordo 
fosse  conseguido  com  brevidade.  Acredita-se  que 
as  500.000  toneladas  acima  mencionadas  consistirão 
dc  230.000  toneladas  do  produto  bruto  de  Formosa, 
200.000  tons.  do  produto  bruto  da  Indonésia  e 
70.000  tons.  de  outras  origens.  Entretanto,  como  d 
nova  safra  de  Formosa  só  terá  início  no  fim  de  no- 
vembro e  o  saldo  não  vendido  da  safra  de  1955  ó 
muito  pequeno,  os  açúcares  que  chegarão  ao  Ja- 
pão nos  últimos  mêses  deste  ano  atingirão  apenas 
a  uma  cifra  que  se  fixa  entre  30.000  e  50.000  to- 
neladas. Além  disso,  considerando  a  pequena  ca- 
pacidade de  carregamento  e  embarque  em  Java,  não 
mais  de  30.000  toneladas  poderão  ser  provavel- 
mente embarcadas  mensalmente.  Assim,  desde  que 
a  primeira  chegada  de  açúcar  ao  Japão  se  dará  em 
outubro,  somente  90.000  toneladas  serão  entregues 
àquele  país  até  o  fim  deste  ano.  O  excedente  do 
período  abril/setembro  no  Japão  é,  aproximadamen- 
te, de  130.000  toneladas,  e  assim  o  fornecimento 
total  durante  o  peiíodo  outubro/dezembro  deverá 
ser  da  ordem  de  250.000  a  270.000  toneladas,  con- 
tra uma  exigência  de  250.000  toneladas. 

As  condições  meteorológicas  na  Europa,  como 
um  todo,  não  foram  muito  favoráveis  ao  crescimen- 
to da  beterraba  açucareira,  não  sendo  pois  muito 
prometedor  o  panorama  da  safra  vindoura.  É  aind.i 
muito  cêdo  para  se  ter  uma  idéia  exata  da  situação, 
contudo  há  poucos  motivos  para  se  acreditar  que 
esta  safra  seja  superior  à  média. 

Os  Estados  Unidos  receberam  5.757.000  to- 
neladas de  açúcar  no  corrente  ano,  desde  janeiro, 
contra  5.547.000  no  ano  passado.  Os  preços  do  açú- 
car bruto  estão  firmes,  tendo  sido  as  últimas  ven- 
das efetuadas  a  US$  5,50  por  libra/pêso  C.I.F. 
Nova  York,  o  que  equivale  a  5,03  F.O.B.  Cuba. 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Em  31  de  agosto,  E.  D.  &  F.  Man,  de  Lon- 
dres, pelo  seu  boletim  informativo  enviavam  obser- 
vações gerais  sobre  a  situação  açucareira  mundial. 
São  essas  informações  que  reproduzimos  a  seguir. 

Açúcar  bruto  —  Quando  do  boletim  anterior, 
há  um  mês,  o  preço  para  o  açúcar  bruto  no  merca- 
do mundial  era  de  USS  3,22  por  libra/pêso.  Logo 
depois  baixou  para  3,20,  mas  durante  a  semana 
que  precedeu  a  data  desta  boletim,  31  de  agosto, 
eltvou-se  a  3,25.  Ao  que  se  presume,  êste  aumento 
foi  dado  pela  compra  do  produto  cubano  por  parte 
da  Alemanh-i,  num  total  de  100.000  toneladas. 


Durante  o  correr  do  mês  o  Japão  tem  adqui- 
rido grande  quantidade  de  açúcar,  comprando  cêr- 
ca  de  40.000  toneladas  de  Cuba,  30.000  de  São 
Domingos  e  Haiti,  30.000  da  Austrália,  um  car- 
regamento do  Peru  e  outro  de  procedência  colom- 
biana e  mexicana. 

O  Chile  comprou  cêrca  de  66.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  peruano,  embora  não  dispusesse  o 
Peru  da  quantidade  total,  pois  20.000  foram  com.- 
pradas  pelos  peruanos  aos  cubanos  para  atender  a 
essa  venda.  O  Reino  Unido  comprou  40.000  to- 
neladas do  Peru,  para  embarque  em  parcelas  men- 
sais durante  o  próximo  ano  a  um  preço  fixo  com- 
binado. Comprou  também  uma  partida  do  produto 
cubano  que  será  embarcado  a  granel,  e  também  a 
preço  fixo. 

O  Canadá  adquiriu  16.000  toneladas  de  De- 
merara  a  4,44  e  4,45  C.I.F.  Montreal,  mas  o  preço, 
nesta  data,  31  de  agôsto,  cotava-se  a  4,52.  O  Ca- 
nadá comprou  também  3.700  toneladas  de  Cuba  a 
uma  base  de  3,21  F.A.S.  A  solicitação  feita  pelo 
Ceilão  foi  atendida  pelos  cubanos,  em  9. 000  tone- 
ladas, para  embarque  em  setembro,  devendo  aquêle 
país,  a  13  de  setembro,  ter  feito  novo  pedido  de 
fornecimento  para  embarque  em  outubro/novem- 
bro. Estima-se  que  as  vendas,  cubanas,  da  sua  quota 
destinada  ao  mercado  mundial,  até  o  fim  de  julho 
tenham  ascendido  a  1.650.000  toneladas,  contra 
1.153  000  nos  primeiros  sete  mêses  do  ano  passado. 

Conselho  hitervacional  do  Açúcar  —  Em  10 
de  agôsto  houve  uma  reunião  do  Comité  Executivo 
dc  Conselho  Internacional  do  Açúcar.  Informou-se, 
nesta  reunião,  que  os  governos  da  Techoslováquia 
e  do  Haiti  desejavam  renunciar  a  64.513  e  22.055 
toneladas  de  suas  quotas  de  exportação,  respectiva- 
mente. Êsse  total  de  86.568  toneladas  foi  redistri- 
buído entre  outros  países  exportadores  participan- 
tes do  Acordo  Internacional. 

Decidiu-se  também  reduzir  o  total  das  quotas 
de  exportação  dos  países  participantes  em  5%  de 
sua  tonelagem  básica,  total  geral  que  assim  passou 
de  3.925.750  para  3.731.750  toneladas  métricas. 
Isto  reduz  as  quotas  a  80%  de  seu  total  básico,  não 
podtndo  haver  novas  reduções. 

Projeto  de  Lei  Açucareira  do  Reino  Unido  — 
Não  há  novas  notícias  sobre  a  liberação  final  da 
comércio  de  açúcar  e  o  mercado  espera  com  inte- 
resse os  debates  na  Câmara  dos  Comuns  sobre  o 
projeto  de  lei  açucareira,  cuja  segunda  discussão  está 
lixada  para  26  de  outubro,  quando  poderá  sofrer 
emendai).  Naturalmente,  a  política  do  Comité  Açu- 
careiro é  inteiramente  desconhecida,  mas  sem  clú- 
vida  durante  os  próximos  mêses  todo  o  comércio 
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açucareiro  tentará  formular  e  expor  suas  idéias,  de- 
vendo estar  em  posição  de  oferecer  sugestões  úteis 
ao  Comité  quando  este  estiver  constituído. 

Açúcar  refinado  —  O  açúcar  refinado  desper- 
tou pouco  interesse  em  agosto.  Houve  bom  número 
de  transações  comerciais,  mas  na  maioria  dos  casos 
tr:itou-se  de  pequenas  quantidades. 

O  Sudão  comprou  de  7.000  a  10.000  tonela 
das  de  refinado  da  França  a  um  preço  inferior  a 
£  3"  por  tonelada  métrica  F.O.B.  O  Iran  adquiriu 
10  009  toneladas  de  açúcar  mexicano  e  10.000  de 
a^.hano.  10.000  toneladas  de  açúcares  cristais  po- 
loneses foram  vendidas  a  Israel  e  a  Grécia  absor- 
veu uma  partida  de  refinado  cubano. 

As  perspectivas  dos  vendedores  de  refinado  p;i 
ra  os  próximos  meses  não  indicam  tendência  para  a 
alta.  Ao  que  parece,  haverá  algum  açúcar  provenien- 
te do  léste  européu,  de  outubro  em  diante,  àquela 
época  os  refinadores  britânicos  deverão  realizar  mui- 
tas vendas.  A  índia,  um  dos  maiores  compradores 
do  ano  passado,  não  o  será  provavelmente  neste,  ano 
e  não  é  provável  que  a  Rússia,  ela  própria  com- 
pradora, nada  tivesse  feito  enquanto  seus  amigos 
da  Europa  Oriental  dispunham  de  seu  açúcar  a  bai- 
xo preço.  Êstes  países  da  Europa  Oriental  devem 
lembrar  a  necessidade  de  comprar  açúcar  refinado 
neste  ano  e  não  serão  vendedores  a  menos  que  es- 
tejam bem  seguros  de  suas  posições.  Contra  êste 
argui. lento,  porém,  há  um  outro  ponto  de  vista.  As 
previsões  da  safra  beterrabeira  européia  são  muito 
cautelosas;  o  verão  firme,  não  habitual,  constituíu-se 
numa  mudança  agradável,  relativamente  aos  anos  an- 
teriores, para  os  que  gozavam  férias,  mas  não  agra- 
ciou acs  plantadores.  Naturalmente,  muita  coisa  po- 
de acontecer  entre  esta  data  e  o  meado  de  outubro 
mas,  se  o  tempo  sêco  perdurar,  a  safra  será  pobr?. 
Em  tal  eventualidade,  poderá  ocorrer  mais  defi- 
ciência do  produto  no  léste  européu  e  isto,  conju 
gado  com  menores  disponibilidades  da  América  do 
Sul,  poderá  oferecer  um  panorama  reforçado  do 
mercado  de  refinado. 

Os  preços  britânicos  foram  reduzidos  no  mês 
de  agosto  e  o  açúcar  que  deverá  ser  embarcado  em 
setembro/outubro  é  disponível  a  £  39  por  tonela- 
da longa  F.A.S.  Reino  Unido.  O  de  novembro  ofe- 
rece um  desconto  de  5  xelins  por  tonelada. 

As  exportações  do  Reino  Unido  no  período  ja- 
neiro/julho, somando  410.000  toneladas,  represe.^- 
tam  uma  cifra  inferior  em  18.000  toneladas  às  ex 
portações  de  idêntico  período  de  1954. 

O  futuro  —  Como  antecipamos  em  nosso  úl- 
timo boletim,  houve  nova  redução  em  5%,  voltan- 
do as  quotas  ao  mínimo  de  80%  da  cifra  primitiva. 


É  pena  que  o  Comité  Internacional  tenha  fei- 
to tantas  mudanças,  pois  essas  alterações  transtor- 
nam consideravelmente  o  mercado.  Originalmente, 
as  quotas  foram  reduzidas  em  20%.  Após  a  pri- 
meira redução,  foram  aumentadas  cm  10%;  depois 
a  quota  brasileira  foi  redistribuída,  por  motivos  um 
tanto  obscuros,  e  tal  medida  foi  seguida  de  duas 
reduções  de  5%  cada  uma.  Os  comerciantes  de  açú- 
car esperam,  de  modo  geral,  que  futuramente  hiy.i 
menos  alterações  nas  quotas  durante  o  correr  do  ano, 
a  menos  que  importantes  razões  as  determinem,  tais 
como  um  aumento  considerável  no  preço. 

A  posição  estatística  para  o  resto  do  ano  pa- 
rece ser  melhor  e,  exceto  Cuba,  há  muito  poucos 
exportadores  no  regime  do  Acordo  Internacional,  e 
mesmo  fora  dêle  que  disponham  de  grande  quanti- 
dade do  produto  para  vender.  A  Alemaniia  dever.» 
ainda  comprar  160.000  toneladas  de  açúcar  cubano 
nos  têrmos  do  acordo  comercial  entre  os  dois  paí- 
ses e  isto  virá  reduzir  de  maneira  considerável  o  es- 
toque não  vendido  de  Cuba.  Resta  um  terço  do  ano 
e,  a  menos  que  a  Tchecoslováquia,  a  Polónia  c  a 
Alemanha  Oriental  resolvam  exportar  açúcar  naque- 
le período,  os  abastecimentos  deverão  se  equilibrar 
com  a  procura. 

As  notícias  da  safra  beterr.ibcira  não  são  mui- 
to desfavoráveis,  não  devendo  surpreender,  pois,  se 
as  ofertas  de  refinado  dêsses  países  se  positiv.irem . 
fi  de  se  presumir,  portanto,  que  os  preços  no  mer- 
cado mundial  ficarão  entre  3,20  e  3,25  para  o  resto 
do  ano.  As  perspectivas  para  1956  deverão  ser  me- 
lhores pois  o  Reino  Unido  deverá  consumir  mais 
açúcar  do  que  no  corrente  ano  e,  caso  a  Rú.ssia  ve- 
nha a  importar  novamente  grandes  quantidades,  a 
situação  açucareira  geral  será  bem  melhor. 


EMBARQUE  A  GRANEL  EM  CUBA 

Segundo  'informa  "lhe  Sugar  Journal",  o  pr: 
Dwiro  embarque  de  açúcar  a  granel  de  produção 
cuhAna  verificou-se  no  dia  20  de  abril  no  pôr/o  de 
Manati.  Como  se  sabe,  os  trabalhadores  cubanos 
rcbelaram-se  contra  esse  processo  de  transporte  d-' 
açúcar,  de  resto  em  largo  uso  na  Austrália.  Entre- 
tanto, as  dificuldades  foram  removidas  e  assim  o 
açúcar  cubano  pela  primeira  vez  foi  embarcado  a 
granel. 

O  navio  que  fêz  o  transporte  foi  o  "Baron 
Herries"  e  estava  consignada  à  firma  Tale  ó  Lyle, 
que  controla  as  maiores  refinarias  inglesas.  O  barco 
tem  capacidade  para  8.300  toneladas  longas,  que  cor- 
respondem a  74.718  sacos  de  250  libras. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

O  Ministério  da  Agricultura  da  Argentina  — 
divulga  "La  Industria  Azucarera",  órgão  do  Centro 
Açucareiro  Argentino  —  informou  que  se  estão  rea- 
lizando ensaios  comparativos  com  58  variedades  ds 
cana  de  açúcar,  na  província  de  Tucumán,  com  o 
objetivo  de  determinar  aquelas  que,  por  sua  resis- 
tência às  enfermidades,  às  geadas  e  à  estiagem,  além 
de  sua  precocidade,  durabilidade  dos  colmos  e  con- 
teúdo de  sacarose,  melhor  se  adaptam  a  cada  um.i 
das  diversas  zcnas  agroclimáticas  da  referida  pro- 
víncia. 

Tão  logo  sejam  selecionadas  as  variedades,  pro- 
ceder-se-á  à  multiplicação  das  mesmas,  o  que  será 
feito  em  sementeiras  a  serem  construídas  com  tal 
finalidade,  de  modo  a  pô-las  ao  alcance  de  todos 
os  agricultores.  As  experiências  iniciadas  em  1932 
com  dois  ensaios  se  estenderam  agora  cem  os  estu- 
dos realizados  em  numerosos  engenhos. 

AUSTRÁLIA 

Em  3  dc  julho,  o  diretor  do  Bureau  das  Esti- 
cões Exoerimentais  de  Açúcar  de  Queensland,  Sr 
N.  J.  King,  forneceu  a  estimativa  preliminar  do 
Bureau  para  a  estação  de  1955,  quanto  à  safra  de 
açúcar  de  cana.   Declarou : 

"O  volum?  da  colheita  de  cana  de  açúcar,  es 
timada  possível,  é  9.230.000  toneladas  por  369.600 
acres,  e  calcula-se  que  aí  se  contenha  o  equivalente 
de  1.254.000  toneladas  de  açúcar  de  94  graus  de 
polarização. 

'"f.  provável  contudo  que  a  fabricação  de  açú- 
car .seja  restringida  à  quantidade  máxima  total  dc 
1.170.900  toneladas  c,  assim,  haveria  cêrca  dc  600 
mil  toneladas  de  cana  deixadas  de  colher. 

"Em  1954,  9.864.305  toneladas  de  cana  foram 
colhidas  de  modo  a  produzir  um  recorde  Je 
1.300.750  toneladas  de  açúcar  de  94  graus  de  po- 
larização, o  que  excedeu  à  demanda  do  mercado. 

"As  chuvas  fortes  iem  certos  distritos,  recente 
mente,  verificadas  depois  que  as  estimativas  foram 
feitas,  podem  reduzir  algo  essas  cifras.  O  progra- 
mí;  de  expansão  extensiva  na  indústria  é,  de  tôda 
maneira,  completo  e  a  indústria  não  resumirá  suas 
atividades  a  um  alvo  de  produção  ba.seado  nas  ne- 
cessidades australianas  e  nas  quotas  de  exportação." 


BULGÁRIA 

Estabeleceu-se  a  área  de  33 . 000  hectares,  êste 
ano,  para  beterraba,  na  Bulgária,  da  qual  se  prevê 
uma  colheita  aproximadamente  de  577.000  tonela- 
das, o  que  corresponderia  a  uma  média  de  produ- 
ção de  17,5  toneladas  por  hectare.  O  ano  que  vem 
não  sòmente  a  área  mas  também  a  produção  de  be- 
terraba têm  que  ser  aumentadas  consideràvelmente. 
Por  meio  de  melhor  plantio,  a  produção  deve  ser 
aumentada  para  21  toneladas  (em  1957),  e  em 
campos  irrigados  até  mesmo  para  32  toneladas.  Es- 
pera-se  que  a  produção  de  açúcar  de  1955/56  alcan- 
çará 70.000/75.000  toneladas. 

No  momento,  cêrca  de  85%  do  total  do  açú- 
car de  beterraba  da  Bulgária  se  cultivam  por  asso- 
ciações corporativas,  em  parte  equipadas  pelos  so- 
vietes. 

CEILÃO 

O  govêrno  de  Ceilão  admitiu  a  instalação  de 
uma  refinaria  para  açúcar  bruto  importado.  Trata- 
se  de  indústria  estabelecida  por  um  consórcio  ce- 
lonês-americano. 

O  govêrno  participará  no  cometimento  com  dez 
por  cento,  mas  a  associação  financiadora  arcará  com 
o  custo  da  realização  do  projeto. 

Ao  consórcio  foi  também  garantido  o  pr-azo  de 
um  ano  para  examinar  a  possibilidade  de  empreen- 
der a  uma  plantação  de  açúcar  e  montar  uma  usi- 
na de  açúcar  bruto. 

GHINA 

Em  Paotau,  no  território  autónomo  da  Mon- 
gólia Central,  uma  fábrica  moderna  de  açúcar  de 
beterraba  com  uma  capacidade  de  1 . 000  toneladas 
está  para  ser  inaugurada  em  começos  de  outubro,  se- 
gundo informações  da  imprensa.  A  fábrica  produ- 
zirá açúcar  branco  de  primeira  qualidade.  O  rendi- 
mento médio  na  área  da  fábrica  diz-se  que  alcança 
cêrca  de  22,5  tons.  por  hectare  e  o  teôr  de  açúcar 
das  beterrabas  sendo  geralmente  superior  a  20%.  A 
construção  da  fábrica  começou  em  1954,  tendo  o 
equipamento  sido  fornecido  pela  VEB  Maschinen- 
fabrik  Sagerhausen,  da  zona  soviética  da  Alemanha. 
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CUBA 

A  safra  cubana  de  açúcar  em  1955,  cuja  co- 
lheita terminou  ao  fim  de  junho,  totalizou 
4.994.000  toneladas  americanas  de  açúcar  bruto,  con- 
forme as  cifras  finais  que  acabam  de  ser  publicadas 
em  Havana^  e  de  acordo  com  informações  de  Lam- 
born  &  Companhia,  corretores  de  açúcar. 

A  produção  deste  ano  é  de  397.000  tons.,  ou 
aproximadamente  7,9%,  abaixo  daquela  do  ano 
passado. 

Cuba  produziu  sua  safra  recorde  em  1952, 
quando  alcançou  7.964.000  toneladas  americanas. 
Cada  ano  desde  então  sua  produção  tem  sido  redu- 
zida por  decreto  do  govêrno.  Em  1953  a  produção 
montou  em  5.687.000  tons.  e,  em  1954,  5.391.000 
tons.  Contudo,  a  safra  de  1955,  conforme  Lam- 
born,  está  ainda  acima  da  média  de  antes  da  guer- 
ra, em  torno  esta  de  3.200.000  tons. 

ESTADOS  UNIDOS 

A  produção  de  açúcar  durante  1954/1955  nas 
principais  áreas  que  suprem  os  Estados  Unidos  se 
aproximará  de  11.243.000  toneladas  curtas,  em  com- 
paração com  11.621.000  toneladas  na  safra  ante- 
rior, verificando-se  um  declínio  de  378.000  tonela- 
das, ou  aproximadamente  3,3%,  de  acordo  com  o 
cálculo  feito  pela  Lamborn  Statistical  Department. 

Tôdas  essas  áreas  terminaram  pràticamente  suas 
colheitas  para  1954/55,  com  exceção  das  de  Filipi- 
nas e  Havaí.  Espera-se  que  a  das  Filipinas  esteja 
terminada  em  setembro.  De  ordinário  o  Havaí  moi 
durante  o  ano  todo. 

As- áreas  que  êste  ano  apresentam  um  declínio, 
segundo  Lamborn,  são  Cuba,  com  um  decréscimo  de 
397.000  toneladas,  Pôrto  Rico,  40.000  toneladas,  e 
as  Filipinas,  28.000  toneladas.  Os  acréscimos  são 
na  área  interna  de  beterraba,  82.000  toneladas,  e 
Havaí,  23.000  toneladas. 

FRANÇA 

A  produção  de  álcool  de  beterraba  no  período 
1955/1956  não  exercerá  1.270.000  hectolitros,  de 
acordo  com  uma  estimativa  do  C.G.B.,  associação 
francêsa  dos  plantadores  de  beterraba.  Esta  é  exa- 
tamente  a  estimativa  a  que  chegou  o  F.  O.  Licht's 
Sugar  Information  Service  em  artigo  sobre  "A  Nova 
Política  Francêsa  do  Açúcar",  publicado  em  2  de 
abril  de  1955.  Como  comparação,  a  C.G.B.  men- 
ciona a  produção  de  3.818.000  hectolitros  em  1952/' 
53.  De  acordo  com  os  nossos  dados,  declara  o  mes- 
mo F.  O.  Licht's  Information  Service,  a  produção 


dc  1953/54  atingiu  2.359.000  hectolitros.  A  menor 
produção  no  próximo  período  pode  ser  cstabcletiib 
segundo  as  destilarias  cuja  produção  tenha  totaliza- 
do mais  de  800.000  hectolitros. 

GRÉCIA 

Segundo  informações  da  Grécia,  declara  F.  O. 
Licht's  Sugar  Information  Service,  foi  coberta  a  im- 
portância de  $  1.600.000  concedida  por  Washing- 
ton à  Grécia  para  compra  de  açúcar.  Efetuaram-r,c 
as  seguintes  compras:  a)  6.500  tons.  de  açúcar  de 
Cuba  ou  São  Domingo,  à  opção  do  vendedor,  e  em- 
barques durante  agòsto  por  navios  de  outras  na- 
cionalidades que  não  americanos,  ao  preço  de  .... 
$  115,50  por  tonelada  CIF  Piràeus,  e  s/  116  CIF 
Tessalônica;  b)  7.000  de  açúcar  cubano  a  $  117 
por  tonelada,  CIF  Piraeus  e  Tessalônica,  transporte 
em  navios  americanos.  Informa-se  que  esse  preço  bai- 
xo foi  oferecido  pela  firma  James  Eddy,  por  conta 
de  outra  alerriã  de  nome  Schneider,  tida  como  ma- 
nufatora  de  aço  e  em  condições  de  oferecer  tão 
baixo  preço  em  vista  de  ter  feito  comércio  de  com- 
pensação. Como  se  sabe,  a  metade  da  quantia  cedi- 
da por  Washington  deveria  ser  destinada  a  com- 
pras de  açúcar  para  transporte  em  navios  america- 
nos e  o  resto  por  outros  de  quaisquer  nacionali- 
ides. 

lUGOSLAVIA 

Segundo  informações  da  lugoslávia,  decla- 
ra o  F.  O.  Licht"s  Information  Service,  cstimam- 
se  em  66.000  hectares  a  área  destinada  a  açúcar  dc 
beterraba,  em  comparação  com  68.000  do  ano  pas- 
sado. Basea-se  essa  estimativa  de  7.000  hectares 
menos,  êste  ano,  como  resultado  do  mau  tempo  du- 
rante essa  primavera. 

O  plantio  de  beterraba  na  lugoslávia  foi  retar- 
dado por  três  ou  quatro  semanas,  em  geral  não  se 
completando  antes  do  mês  de  maio.  Como  durante 
abril  ainda  havia  dias  com  neve  e  geada,  a  maior 
parte  da  beterraba  anteriormente  plantada  foi  com- 
pletamente destruída.  Outra  parte  dos  campos  foi 
sèriamente  danificada  por  contínuas  inundações. 
Considerável  dano  também  foi  causado  peio  gor- 
gulho (cleonus),  de  sorte  que  30%  da  área  de 
beterraba  tiveram  que  ser  replantadas. 

A  condição  da  beterraba  é  de  retardamento,  cm 
comparação  com  anos  normais.  Além  das  dificuldi- 
des  durante  o  plantio,  o  frio  contínuo  e  o  tempo 
chuvoso  retardarani  o  crescimento  da  beterraba.  No 
começo  de  junho  o  tempo  quente  e  abundantes  ch.i- 
vas  melhoraram  um  pouco  as  condições  da  beter- 
raba. 
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LÍBANO 

Com  a  construção  de  uma  segunda  refinaria  de 
açúcar  em  Tripoli,  peia  fábrica  de  maquinaria,  ale- 
mã, Buciíau,  R.  Wolf  A./G.,  Grevenbroich.,  a  pro- 
dução libanesa  pode  alcançar  éntre  25.000  e  30.000 
toneladas  de  açúcar  cristal  refinado  por  ano.  O  país 
está  agora  em  condições  de  atender  ao  consumo  de 
sua  população  de  um  milhão  de  habitantes,  consw 
mo  que  se  estima  em  13  ou  14  quilos  per  capita. 
Para  permitir  um  aumento  de  consumo  que  se  tem 
mostrado  constante  nos  últimos  anos  têm  sido  to 
madas  providências  no  sentido  de  ampliar  a  capaci- 
dade das  usinas. 

Em  1934  o  Líbano  importou  18.938  tons.  mé- 
tricas de  açúcar  bruto  e  8.950  tons.  de  açúcar  bran- 
co contra  importações  de  13.593  e  8.047  tons.  cm 
1953,  respectivamente. 

IRAQUE 

Uma  fábrica  de  açúcar  de  beterraba  foi  plano 
jada  naquele  país,  devendo  situar-se  perto  de  Mo 
sul,  no  nordeste  iraqueano.  Aberta  concorrência,  as 
condições  da  mesma  se  referem  às  operações  de  \i\y.i 
completa  usina,  sua  construção  e  supervisão  geral . 
Os  concorrentes  puderam  habiltar-se  até  5  de  se- 
tembro de  1955. 

PERU 

Escreve  "La  Vida  Agrícola",  de  Lima,  que,  no^^ 
últimos  anos,  se  observa  uma  tendência  para  o  au- 
mento da  produção  de  açúcar  no  Peru,  mas  não 
orno  consequência  da  ampliação  da  área  de  cultivo 
c  sim  como  resultado  da  aplicação,  desde  alguns 
anos,  de  processos  mais  adiantados,  tanto  no  culti- 
vo como  no  processo  de  fabricação  do  produto,  êssc 
aperfeiçoamento  técnico,  que  tem  representado  a  in- 
versão de  enormes  capitais,  tornou  possível  uma  no. 
tável  elevação  dos  rendimentos  unitários.  A  produ- 
ção nacional  passou,  assim,  de  478.160  tonelad.-is 
métricas,  no  triénio  1949/51,  para  589.905  tonela- 
das, no  triénio  1952/54.  Na  última  safra,  a  produ- 
ção de  açúcar  se  elevou  a  610.800  toneladas,  sem 
incluir  a  chancada  (açúcar  não  cristalizado,  do  tipo 
rr-padura),  logrando-se,  por  essa  forma,  pelo  tercei- 
ro ano  consecutivo,  melhorar  o  rccord  de  produção. 

Não  se  pode  dizer  que  exista,  no  Peru,  um 
remanescente  de  produção  que  encontre  dificuld.i- 
des  para  sua  colocação  no  mercado  mundial.  A  fim 
d^  que  as  exportações  de  açúcar  peruano  possam  pro- 
(cssar-se  sem  interferência  do  Convénio  Açucareiro,  o 
Peru  tem-se  esforçado  para  conseguir  novos  merca- 
dos e  foi  assim  que  conseguiu,  pela  primeira  vez 


nos  últimos  anos,  vender  açúcar  para  os  seguintes 
países:  Irã,  Coréia,  Japão,  Ceilão  e  índia.  Todavia, 
essas  exportações,  excetuando-se  as  vendas  para  o 
Japão,  não  tiveram  verdadeira  significação  econó- 
mica. 

TURQUIA 

Segundo  uma  firma  especializada,  C.  Czarni- 
kow,  Ltda.,  o  contínuo  aumento  dos  padrões  de 
vida  nas  áreas  rurais  da  Turquia  é  o  fator  que  con- 
tribui principalmente  para  a  expansão  do  consumo 
de  açúcar,  como  hoje  se  verifica  naquele  país.  O 
"Monthly  Trade  Jornal",  da  Câmara  Britânica  de 
Comércio  da  Turquia,  registra  que  três  novas  fábri- 
cas deviam  começar  a  produzir  em  setembro,  de 
modo  a  elevar  o  total  das  mesmas  a  onze,  enquanto 
outras  quatro  fábricas  devem  ser'  completadas  no 
próximo  ano. 

O  rápido  crescimento  do  consumo  pode  ser 
apurado,  considerando-se  que  a  produção  e  o  con- 
sumo, em  toneladas  métricas,  foram  de  54  mil  e  62 
mil,  respectivamente,  e  em  1954  atingiam,  na  mes- 
ma ordem,  179  mil  e  206  mil  toneladas,  conforme 
estatística  reproduzida  naquele  jornal. 

De  acordo  com  o  "Registro  Especial  de  In- 
formação" da  Câmara  de  Comércio,  a  produção  de- 
verá ultrapassar  êste  ano  300  mil  toneladas,  ao  mes- 
mo tempo  em  que  é  esperada  uma  consumação  p^y 
capita  de  12,2  quilos.  Em  1934  a  cifra  respectiva 
era  de  3,5  quilos  e,  estimulado  o  consumo  por  pre- 
ços relativamente  baixos  da  mercadoria,  subiu  aque- 
le para  5,9  quilos  no  ano  seguinte.  Isto  transformou, 
à  época,  a  Turquia  no  maior  consumidor  per  capita 
i,ntre  os  países  balcânicos. 

Entrementes,  os  estoques  de  açúcar  da  Turqui.a 
diz-se  que  estão  esgotados,  sendo  suas  necessidades 
dependentes  do  recebimento  de  nova  safra  de  açú- 
car, calculadas  em  cêrca  de  40  mil  toneladas.  É  du- 
vidoso que  o  comércio  exterior  possa  suprir  esta 
tonelagem  requerida. 


APROVEITAMENTO  DE  TERRENOS 

Dando  conta  de  suas  atividades  durante  o  mês  de 
março,  o  Agrônomo-canavieirn  da  Sub-lnspeloria  Regional 
do  I.A.A.  em  Alagoas  enfiou  um  relatório  à  Divisão  de 
Assistência  à  Produção,  no  qual  se  alude  ao  estado  jitos- 
sitãrio  e  desenvolvimento  das  sementeiras  de  cana  das 
variedades  PB  e  CB,  na  Usina  Central  Leão,  e  aos  ser- 
viços agrícolas  de  drenagem  do  Rio  Satuba,  para  seu 
aproveitamento  no  plantio  de  cana  de  açúcar.  Trata-se  de 
um  trabalho  digno  de  apreciação.  Terrenos  antes  inapro- 
viitàveis,  completamente  alagados,  apresentam-se,  hoje,  fér- 
teis graças  aos  serviços  executados,  de  drenagem,  nivela 
mento  e  muros  de  arrimo. 
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POLITICA  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Omer  Mont' Alegre 


Ao  tecer  considerações  sôbre  a  estrutu- 
ra da  economia  do  açúcar,  a  F.A.O.  (Fe- 
deração das  Nações  Unidas  para  a  Alimen- 
tação e  a  Agricultura),  assinalou  sua  in- 
compatibilidade coih  a  existência  de  um  mer- 
cado inteiramente  livre.  Três  característi- 
cas, mais  marcantes  para  êste  que  para  os 
demais  produtos  de  base,  são  alinhados  em 
abono  da  tese:  1 )  a  medida  pela  qual  os  ex- 
cessos oriundos  dos  mercados  protegidos 
tendem  a  tomar  o  lugar  das  disponibilida- 
des de  mercado  livre,  de  preço  inferior;  2) 
a  íraca  reação  do  consumo  aos  preços  de 
varejo,  atenuada,  face  aos  preços  mundiais 
do  açúcar  bruto,  pelos  pesados  ónus  fiscais 
e  elevados  direitos  aduaneiros  que  oneram 
o  pi'oduto  nos  países  consumidores;  3)  o  ca- 
ráter  particular  da  produção  do  açúcar  de 
cana  que,  não  obstante  as  flutuações  dos 
preços,  tem  uma  tendência  crónica  a  exce- 
der as  possibilidades  de  absorção  do  mer- 
cado. 

Se  os  fatos  nos  levam  a  aceitar  a  tese 
e  reconhecer  a  procedência  das  justificati- 
vas apontadas,  não  é  menos  certo  que,  após 
mais  de  meio  século  de  intervenções  par- 
ciais e  depois  de  uma  sequência  de  acórdos 
internacionais,  longe  estamos  de  encontrar 
o  desejado  equilíbrio,  O  problema,  hoje  co- 
mo ontem,  continua  sendo  o  de  condicionar 
a  expansão  da  produção  ao  desenvolvimen 
to  do  consumo,  <le  vez  que  aquela  se  pro- 
cessa tradicionalmente  em  escala  muito  su- 
perior a  êste.  O  falo,  porém,  é  que  sendo 
tanto  o  produto  de  uma  cultura  de  país 
tropical  (cana),  quanto  de  uma  cultura  de 
país  temperado  (beterraba),  nenhum  obstá- 
culo se  opõe  à  expansão  desta  produção  na 
maior  parte  das  regiões,  não  obstante  os 
|)reços  de  venda  nuiifo  variáveis. 

Razões  politicas,  económicas,  sociais  e 
até  mesmo  estratégicas,  levaram  os  gover- 
nos de  nuiítos  países  a  adotar  medidas  de 
amparo  e  estímulo  à  produção  nacional  de 
açúcar,  tendência  que  se  acentuou  mais  ain- 
da por  ocasião  da  crise  económica  de  entre 
as  duas  guerras,  quando,  não  obstante  os 
grandes  excedentes  acunuilados  nos  princi 


pais  países  supridores  do  mercado  livre  e 
a  violenta  baixa  dos  preços,  mais  fortes  fo- 
ram as  medidas  de  proteção. 

No  período  compreendido  entre  1924/ 
29  e  1934/39,  a  produção  de  açúcar,  nos  paí- 
ses em  que  era  defendida,  aumentou  de  44%, 
fato  que  se  traduzia  na  redução  progressi 
va  do  mercado  livre,  não  só  na  expressão 
do  consumo,  como  do  comércio  mundial.  A 
análise  das  estatísticas  aponta  que,  de  1924/ 
28  a  1934/38,  enquanto  as  exportações  dos 
cinco  principais  supridores  do  mercado  li- 
vre (Cuba,  Java,  República  Dominicana, 
Peru  e  Brasil)  diminuíam  de  38%  as  dos 
países  da  Comunidade  Britânica  aumentava 
de  102%,  as  dos  territórios  dependentes  dos 
Estados  Unidos  de  46%  e  as  de  Formosa 
de  80%. 

As  reações  ocasionadas  pela  segunda 
guerra  mundial,  da  mesma  sorte  que  na  pri- 
meira, foram  favoráveis  aos  produtores  do 
mercado  livre.  Exceção  feita  da  Indonésia, 
a  produção  dos  outros  quatro  grandes  ex- 
portadores acima  citados  aumentou,  entre 
1949  e  1951  de  56%,  em  relação  ao  período 
anterior  à  guerra,  ao  passo  que  a  dos  paí- 
ses protecíonistas  cresceu  apenas  10%. 

Em  permanente  contraste  com  a  pro- 
duçãoi  o  consumo  evolui  lentamente,  rea- 
gindo pouco  às  flutuações  de  preço.  Não 
constituindo  exceção  à  regra,  a  elasticidade 
da  procura  do  açúcar,  como  a  de  todos  os 
géneros  de  primeira  necessidade,  é  inferior 
à  unidade,  o  que  explica  a  insensibilidade 
do  consumidor  às  flutuações  do  preço. 

Os  valores  indiscutivelmente  baixos  pe- 
los quais  o  produto  é  oferecido  no  mercado 
livre  mundial,  são  contrabalançados  nos  paí- 
ses importadores  por  pesados  ónus  fiscais, 
de  tal  sorte  que  as  variações  registradas  na- 
(|uele,  chegam  muito  atenuadas  ao  ciclo  do 
comércio  varejjsta.  A  êste  respeito,  regis- 
tram os  estudos  da  F.A.(3.  que,  em.  1949/50, 
(piando  o  preço  médio  do  açúcar  no  mer- 
cado livre  era  de  10  cents  de  dólar  por 
quilogramo,  em  54  países  não  exportado- 
res o  preço  médio  de  venda  a  varejo  «era 
de  25.8  cents.    As  despesas  de  transporte, 
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refinação,  distribuição  e  comercialização  ele- 
variam o  preço  para  o  consumidor  no  má- 
ximo de  16/18  cents.  A  distância  entre  êste 
preço  e  a  média  de  venda  efetivo,  compreen- 
dendo de  30  a  40%  dêste  último,  era  devida 
às  taxas  e  demais  ónus  de  controle. 

A  elasticidade  da  oferta  do  açúcar  de 
cana,  porém,  é  mais  fraca  que  a  do  de  l)c- 
terraba,  fato  que  explica  a  natureza  das  di- 
ficuldades com  que  luta  aquele  e  que  de- 
termina a  apontada  tendência  crónica  da 
produção  de  exceder  as  possibilidades  de 
absorção  do  mercado.  Esta  c  uma  das  par- 
ticularidades devidas  sobretudo  à  escravi- 
dão da  cana.  Uma  área  plantada  incita  o 
produtor  a  persistir  na  cultura  mesmo 
quando  os  preços  baixam,  de  vez  que  a 
renda  das  safras  seguintes,  em  função  das 
socas,  conquanto  inferior  à  da  primeira  co- 
Ibeita,  responde  também  e  proporcionalmen- 
te pelas  despesas  de  plantio.  A  tradição  de 
monocultura  que  prevalece  ainda  hoje  na 
maioria  das  regiões  cana  vieiras  do  mundo, 
não  tem  permitido  a  existência  de  outras 
culturas  para  as  quais  se  voltem  os  produ- 
tores nas  épocas  de  crise.  Os  resultados  de 
pesquisas  sóbre  culturas  de  substituição,  não 
tem  satisfeito  pois,  na  maioria  dos  países 
produtores  de  cana,  as  possibilidades  de 
substituição  são  limitadas,  sendo  a  cana  de 
açúcar,  praticamente,  a  única  cultura  pos- 
sível. 

Por  outro  lado,  o  vulto  dos  capitais  in- 
vestidos nas  usinas  é  de  tal  monta  que  tor- 
na indispensável  continuar  a  produção  qual- 
quer que  seja  o  preço  de  venda  do  produto. 
Admite-se,  outrossim,  que  a  separação  das 
atividades  agrícola  e  industrial  seja  um  fa- 
tor  impeditivo  da  redução  dos  custos. 

Nestas  condições,  a  limitação  da  produ- 
ção sòmente  teria  êxito  se  procedida  na  la- 
voura, pela  delimitação  das  áreas  de  cultu- 
ra de  cana,  embora  criando  um  outro  pro- 
blema, qual  seja  o  da  não  utilização  de  cer- 
to contingente  de  capacidade  das  fábricas 
de  açúcar,  ónus  que  iria  sobrecarregar  o  ca- 
pital investido.  O  que  se  tem  comprovado 
ní!  prática  é  que,  havendo  matéria  prima 
disponível,  ela  será  transformada  e  irá  pe- 
sar na  frágil  estrutura  do  mercado,  forçan- 
do intervenções  mais  caras,  porque  impor- 
tando, já  aí,  na  imobilização  de  um  produto 
acabado,  de  fácil  pericibilidade.  O  bloqueio 
da  capacidade  industrial  sem  a  subsequente 
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limitação  de  tempo  dc  moagem,  é  recurso 
que  tem  falhado  mesmo  quando  à  de  açú- 
car se  associa  a  produção  do  álcool  para  o 
desvio  dos  excessos  de  matéria  prima,  além 
do  que  retira  ao  conjunto  a  necessária  fle- 
xibilidade para  o  atendimento  do  consumo 
em  seu  crescimento  vegetativo.  No  período 
entre  as  duas  grandes  guerras,  (-ul)a  c  Java, 
sòmente  lograram  reduzir  suas  safras  me- 
diante a  execução  de  programas  de  Hmila- 
ção  das  áreas  cultivadas.  Ainda  agora,  após 
a  segunda  guerra  numdial,  sufocada  por  ex- 
cedentes superiores  a  dois  milhões  de  tone- 
ladas, foi  no  estabelecimento  de  um  teto  rí- 
gido- de  produção  que  Cuba  encontrou  o  re- 
médio eficaz  para  comprimir  sua  produção 
de  7  para  ,j  milhões  de  toneladas,  arcando, 
assim,  seus  produtores  com  o  prejuízo  da 
retenção  no  campo  de  canas  correspondente 
a  pouco  mais  de  2  milhões  de  toneladas  de 
açúcar.  • 

Se,  tal  como  vimos,  o  excesso  de  pro- 
dução e  os  preços  baixos  que  daí  decorrem, 
não  funcionam  como  fatórcs  de  limitação,  os 
preços  altos,  òbviamente,  tornam  muito 
mais  fácil  ajustar  o  crescimento  da  produ- 
ção. Desde  o  começo  do  século  a  economia 
açucareira  conheceu  três  períodos  em  que  a 
produção  se  desenvolveu  sob  o  impacto  de 
grande  procura  e  preços  renumeradores: 
1905/10,  1920/25  e  1946/51.  Sua  conjuntu- 
ra, tal  como  se  apresenta  hoje,  é  em  grande 
parte  o  resultado  da  '^xpansão  verificada 
nesses  quinquénios. 

No  quadro  até  aqui  bosquejado  com  ba- 
se nos  estudos  procedidos  pela  F.A.O.,  está 
o  problema  à  espera  de  solução.  Os  enten- 
dimentos entre  os  países  produtores  e  con- 
sumidores, que  vêm  se  sucedendo  desde  os 
anos  que  antecederam  a  grande  crise  dc 
1929/30,  têm  sido  meros  paliativos,  dc  vez 
que  os  acordos  dêles  resultantes,  fugindo  à 
reahdade,  não  têm  resistido  na  prática,  aos 
efetivos  interêsses  económicos.  Os  países 
protecionistas,  que  produzem  a  custos  ele- 
vados, estão  entre  os  mais  ricos  do  nuuido, 
ao  passo  que  os  exportadores,  de  produção 
a  baixo  custo,  se  alinham  entre  os  mais 
Fíobres. 

O  PLANO  CHADBOLRNH 

Ao  irromper  a  primeira  guerra  mun- 
dial, no  curso  da  safra  1913/11,  a  produção 
açucareira  estava  em  período  <le  plena  as- 
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ccnção.  A  indústria  bcterral)eii'a,  na  Euro- 
pa, servida  por  procesos  técnicos  mais  mo- 
dernos, amparada  numa  legislação  aduanei- 
ra altamente  protecionista,  produzia  quase 
metade  do  açúcar  oferecido  ao  consumo  do 
mundo,  ao  passo  que  nas  áreas  tropicais, 
depois  de  haver  retomado  a  supremacia  per- 
(Jida  em  1889/90,  o  açúcar  de  cana  bastava 
às  necessi(iadcs  de  consumo,  havendo  um 
excesso  bastante  para  compor  a  maior  par- 
te do  açúcar  que  entrava  na  corrente  do 
tráfico  internacional.  A  conflagração  desor- 
ganizou inteiramente  a  produção  de  beterra- 
ba que,  em  1919/20,  voltara  praticamente  ao 
nível  de  1889/90,  ao  passo  que  incrementara 
a  do  açúcar  de  cana. 

Fôra,  o  crescimento  do  consiuno  do 
açúcar,  consequência  de  sua  democratização, 
de  artigo  de  luxo,  reservado  aos  mais  ricos, 
tornara-se  num  género  de  primeira  neces- 
sidade. O  coeficiente  da  elasticidade  da  pro- 
cura diminuirá  na  medida  em  que  a  eleva- 
ção do  nível  de  vida,  o  volume  da  oferta  e  a 
redução  dos  preços  permitiam  a  fomiação 
do  hábito  de  consumir. 

Terminada  a  guerra,  restabelecidas  as 
correntes  de  comércio,  os  países  europeus, 
afim  de  fazerem  face  à  instante  procura  e 
repor  seus  reduzidos  estoques,  levaram  a  ca- 
bo grandes  com])ras  e,  com  isto,  os  preços 
atingiram,  em  1920,  a  alturas  sem  preceden- 
tes. És  te  foi  o  estímulo  que  levou  os  pro- 
dutores de  açúcar  de  cana  a  ampliar  suas 
indústrias,  ao  mesmo  tempo  que  os  de  be- 
terraba se  empenhavam  na  reconstrução, 
para  a  reconquista  da  posição  perdida. 

Por  volta  de  1926  a  produção  de  açú- 
car de  beterraba  chegava  ao  nível  de  pré- 
guerra  e  a  de  cana  quase  igual  ao  dobro  da 
verificada  naquele  período.  Neste  ano  os 
preços  baixaram  a  2.5  cents.  de  dólar  por 
libra-pêso  e,  face  à  crise  de  excesso.  Cuba 
imi)on(lo-se  restrições  ensaiou  o  primeiro 
grande  movimento  para  elevar  os  preços. 
O  insucesso  coníhiziu  ao  «dumping».  Os  ex- 
cedentes foram  lançados  no  mercado  euro- 
peu, levando  os  produtores  de  beterrabji  a 
pedir  restrições  contra  o  açúcar  de  cana.  Em 
1927  reuniram-se  em  Paris  os  representan- 
tes de  alguns  países,  inclusive  Cuba,  na  ten- 
tativa de  um  acordo.  Java,  armada  com  uma 
variedade  de  cana  de  rendimento  nuiito  mais 
alto  qui!  o  das  até  então  conhecidas,  recusou 
.seu  apoio  à  iniciativa,  acreditando  que  po- 


deria produzir  mais  barato  que  qualquer  ou- 
tra região  e,  com  isto,  assumir  o  contrôle  do 
mercado  mundial.  Ante  a  recusa  de  Java, 
Cuba  retirou-se.  O  acordo  não  se  fêz. 

A  margem  da  crise  em  evolução,  ante 
a  ineficiência  das  restrições  que  vinham  pe- 
sando unilateralmente  sôbre  suas  safras, 
Cuba,  a  princípio  por  deliberação  de  seus 
produtores,  liderados  pelo  coronel  José  Mi- 
guel Tarafa  e,  logo  depois,  apoiados  pelo  Go- 
verno da  República,  deu  seguimento  às  con- 
versações agora  já  num  campo  mais  aberto, 
dando  lugar  a  que,  em  abril  de  1929  e  sob 
os  auspícios  do  Comité  Económico  da  Socie- 
dade das  Nações,  se  processasse  em  Gene- 
bra uma  consulta  de  «experts»  da  indústria 
açucareira  da  Alemanha,  Bélgica,  Cuba, 
Tchecoslováquia,  Dinamarca,  França,  Grã 
Bretanha,  Holanda,  Hungria,  índia  Inglesa, 
Itália,  Java,  Portugal,  Polónia  e  Suécia. 

As  conclusões  desse  encóntro,  objeti- 
vando  «provocar  a  unanimidade  dos  países 
exportadores  num  esfórço  para  harmonizar 
a  produção  com  o  consumo  mundial»,  sub- 
metidas aos  Govêrnos  interessados,  levaram 
à  convocação  de  uma  reunião  que  se  cele- 
brou em  Bruxelas,  entre  junho  e  julho  de 
1929,  e  a  que  estiveram  presentes  delega- 
ções de  países  exportadores:  Alemanha,  Bél- 
gica, Cuba,  Hungria,  Polónia  e  Tchecos- 
lováquia. 

Desta  vez,  ainda,  não  se  chegou  a  um 
residtado  concreto.  Cuba,  que  vinha  subme- 
tendo sua  produção  a  um  regime  de  pesa- 
das restrições,  mudou  de  política,  passando 
a  aceitar  como  sacrifício  máximo  apenas  o 
compromisso  de  não  aumentar  as  safras; 
de  outro  lado,  seu  Govêrno,  como  nação 
ou  entidade  produtora,  não  desejava  se 
comprometer  num  acórdo  que  ferisse  comer- 
ciíilmente  a  outros  países  produtores,  nos 
têrmos  do  que  fóra  sugerido  em  Genebra. 

O  aumento  de  consumo  nos  últimos 
anos,  superado  em  larga  margem  pelo  da 
ju-odução,  levava  Cuba  a  optar  pelo  blo- 
queio da  produção,  pelo  tempo  necessário 
à  absorção  pelo  crescimento  natural  do  con- 
sumo, ao  em  Vez  de  sua  compressão.  Os 
produtores  de  beterraba,  desejando  limitar 
o  acordo  apenas  às  exportações,  tinham,  em 
princípio,  os  mesmos  pontos  de  vista,  fazen- 
do restrições  a  qualquer  medida  que  pudes- 
se afetar  à  produção. 
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Compreende-se  de  pronto  que,  num  se- 
melhante clima,  seria  imposível  chegar  a  de- 
cisões de  efeito  imediato.  O  projeto  inicial 
de  acordo  sofreu  modificações  seguidas  e  o 
texto  finalmente  aprovado  não  foi  subscrito 
por  muitas  delegações,  por  não  se  julgarem 
autorizadas  a  tanto  pelos  respectivos  govêr- 
nos,  inclusive  o  de  Cuba. 

A  Conferência  de  Bruxelas  cêdo  foi  con- 
siderada como  uma  tentativa  a  mais,  sem  re- 
sultado, na  série  dos  entendimentos  que  se 
vinham  processando  desde  que  cessara  o 
«rush»  do  após-guerra.  Cuba,  por  delibera- 
ção de  seus  produtores,  tomou  uma  outra 
iniciativa  isolada,  estabelecendo  um  Sistema 
de  Unificação  das  Vendas,  afim  de  capitali- 
zar as  vantagens  do  Tratado  de  Reciprocida- 
de Comercial  firmado  com  os  Estados  Uni- 
dos e  pelo  qual  lhe  era  assegurado  um  pre- 
ço preferencial.  De  acôrdo  com  os  têrmos 
do  Tratado,  o  açúcar  cubano  passaria  a  en- 
trar nos  Estados  Unidos  com  20%  de  prefe- 
rência na  tarifa  básica,  o  que  representava 
cêrca  de  44  pontos  de  vantagem  em  cada  li- 
bra. Os  suprimentos  de  Cuba  ao  mercado 
ameiicano  eram,  no  momento,  da  ordem  de 
3  milhões  de  toneladas  por  ano. 

A  manipulação   das  exportações  pelo 
vendedor  único,  permitindo  um  retardamen- 
to de  embarques,  determinara  de  pronto  me- 
lhores condições  no  mercado,  o  que  justifi 
cou  o  abandono  das  gestões  pela  vigência  do 
acôrdo  firmado  em  Bruxelas.  Animados  pe- 
lo êxito  de  sua  iniciativa,  os  produtores 
cubanos  procuraram  interessar  outros  cen- 
tros.  Ao  esquema  do  vendedor  único,  po- 
rém, faltava  uma  condição  básica:  os  recur- 
sos para  o  financiamento  massiço  da  produ- 
ção armazenada.  Sem  apoio  financeiro,  cêdo 
se  verifica  a  sua  impraticabilidade  e  a  crise 
;do  açúcar  voltou  a  marchar  em  passos  len- 
tos. Em  abril  de  1930  a  experiência  chega- 
va ao  seu  têrmo.   O  excesso  de  produção 
universalizára-se:  a  produção  crescera  em 
todos  os  países  além  das  possibilidades  efe- 
livas  de  consumo  e  as  medidas  de  defesa, 
tomadas  na  maioria  dos  países,  longe  de  de 
sestimular,  concorriam  para  fomentar  a  ex- 
pansão. 

Retomando  ao  regime  de  liberdade  de 
vendas,  o  preço  desceu  a  1.04  cents  de  dólar 
por  libra-pêso,  o  mais  baixo  até  então  regis- 
trado. Os  Estados  Unidos,  numa  contra-mar- 
cha  de  seu  Acôrdo,  estabeleceram  tarifa  al- 
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tumente  protecionisfa  i)ara  o  açúcar  de  sua 
produção,  verdadeiramente  impeditiva.  O 
problema,  porém,  tomou  novas  cores. 

No  áuge  da  crise,  os  entendimentos  se 
tiansferiram  pára  Nova  York,  de  vez  (juc  a 
maior  parte  (las  usinas  de  CuÍ)a  pertencia  a 
investidores  e  banqueiros  norteamericanos. 
Neste  momento  surgiu  no  cenário  um  novo 
nome:  Thomas  L.  (.hadl)ourne,  advogado, 
que  conseguira  interessar  os  capitalistas 
americanos,  mol)iHzando  seus  interesses  na 
indústria  cubana.  Sol)  sua  orientação  consti- 
luíu-se  em  Nova  York  um  Comité  cubano- 
americano  que  iniciou  estudos  com  vistas  a 
um  novo  convénio  internacional. 

Nesta  altura,  a  situação  tornara-se  mui- 
to mais  difícil,  em  virtude  dos  excessos 
acumulados  e  sem  possibilidade  de  escoa- 
mento. Sòmente  em  Cuba,  os  remanescentes 
da  safra  1929/30  montavam  a  2.200.000  to- 
neladas, quando  o  valor  da  mercadoria,  nos 
armazéns  das  fábricas,  descera  abaixo  de  um 
cent  de  dólar  por  libra-pêso,  importância  in- 
ferior à  metade  do  custo  de  produção.  Me- 
didas foram  tomadas  afim  de  retirar  do  mer- 
cado parte  substancial  daqueles  excessos  e, 
no  momento  em  que  tais  providências  en- 
traram em  execução,  Chadbourne  c  um  re- 
presentante do  Govêrno  cubano  embarcarani 
para  a  Europa  onde,  em  Bruxelas  e  Amster- 
dam,  em  novembro  de  1930,  retomaram  as 
negociações,  iniciadas  em  1929,  para  o  esta- 
belecimento de  um  convénio. 

Prolongadas  conversações  naquelas  ca 
pitais  e  mais  em  Paris  e  Berlim,  culminaram, 
finalmente,  em  9  de  maio  de  1931,  com  a 
assinatura  do  Convénio  que  tomou  o  nome 
do  hábil  advogado  de  Nova  York,  Thomas 
L.  Chadbourne.  Seu  objelivo  era  estabilizar 
a  produção  mundial  de  açúcar  até  seu  nive- 
lamento com  o  consumo,  o  que  se  csixTava 
atingir  pela  associação  dos  paises  produto- 
res-exportadores  mediante  a  limitação  da 
exportação,  e,  subsequentemente,  a  produ- 
ção; apelar  aos  que  produziriam  apenas  para 
seu  consumo,  afim  de  que  não  se  convertes- 
sem em  exportadores;  estabelecer  noiínas 
para  a  eliminação  disciplinada  dos  excessos 
acumulados  nos  anos  precedentes  c,  final- 
mente, impedir  a  formação  de  novos  esto- 
ques. Sua  vigência  foi  estabelecida  em  prin- 
cípio por  cinco  anos,  pi-evendo-sc  que  ex- 
piraria em  setembro  de  1935. 
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Logo  se  revelariam  as  deficiências  do 
Plano  Chadbourne.  A  mais  ponderável  de- 
correria daquilo  que  se  chamou  de  in- 
justiça na  fixação  das  quotas  de  exporta- 
ção de  alguns  dos  signatários  e  aderentes. 
Outra  viria  do  fato  de  muitos  produtores 
não  terem  aderido. 

Ao  se  reunir  em  Londres,  em  1933,  a 
Conferência  Monetária  e  Económica  Mun- 
dial, a  delegação  de  Cuba  propôs  fôsse  cxa 
minada  a  situação  do  açúcar,  apresentando 
inclusive  um  projeto  de  convenção  onde  se 
incluía  o  nome  <lo  Brasil  como  um  dos  paí- 
ses que  poderiam  subscrevê-la,  projeto  que, 
com  algumas  modificações  foi  endossado,  pe- 
lo Conselho  Internacioní^l  do  Açúcar,  cria- 
do pela  Convenção  de  Bruxelas  de  193L 

A  matéria  encaminhada  à  II  Subco- 
missão E^conômica  da  Conferência  (Coorde- 
nação de  Produção  e  Mercados)  foi  a  pri- 
meira a  ser  debatida  na  reunião  de  27 
de  junho  de  1933,  quando  o  Presidente 
da  Delegação  de  Cuba,  Dr.  Orestes  Fer- 
rara, abriu  os  trabalhos  com  ampla  expo- 
sição, apoiada  pelas  representações  dos  Paí- 
ses Baixos,  Perú,  Alemanha,  Polónia,  Tche- 
còslováquia,  Bélgica,  Portugal,  Suíça,  Itália 
e  Brasil.  Em  face  de  restrições  feitas  pela 
índia  Inglêsa  e  pelo  Reino  Unido,  que  opta- 
vam por  um  esquema  flexível,  foi  designa- 
do um  sub-comité  especial  para  o  exame  do 
problema  num  grupo  menor  e  sua  posterior 
reapresentação. 

Ainda  desta  vez  não  foi  possível  chegar- 
sc  a  um  entendimento.  Dada  a  crónica  pio- 
ra da  situação,  o  Secretário  Geral  da  Confe- 
rência, atendendo  a  uma  solicitação  do  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar,  convocou 
uma  reunião  dos  países  que  haviam  aderido 
ao  Convénio  de  Bruxelas  c  mais  o  Reino 
Unido  e  os  Estados  Unidos,  que  se  realizou 
em  Londres,  em  março  de  1934.  Todos  re- 
conheciam os  térmos  exatos  da  questão: 
existência  de  produção  muito  acima  das  pos- 
sibilidades de  consumo  e,  como  não  era  pos- 
sível elevar  o  consumo  rapidamente  a  ponto 
de  absorver  quanto  se  produzia,  o  caminho 
natural  seria  limitar  a  produção.  Neste  pon- 
to, porém,  tudo  se  desfazia;  sem  discrepân- 
cia, os  produtores  tinham  razões  para  não 
restringir  as  safras.  E  novamente  o  encon- 
tro se  desfêz  sem  qualquer  resultado  além 
daquela  convicção  e  díista  resistência. 


Eni  1955  expira  o  Convénio  de  Bruxelas 
e  o  balanço  de  sua  existência  é  negativo. 
Nos  cinco  anos  de  vigência  os  preços  per- 
maneceram em  níveis  baixos,  inferiores  mes- 
mo em  muitos  casos,  aoo  custos  de  produção, 
nos  países  exportadores,  a  situação  da  in- 
dústria era  a  pior  possível,  não  obstante  o 
que,  em  muitos  outros  países,  ela  se  expan- 
dia, amparada  por  medidas  artificiais. 

O  aumento  da  produção  em  países  con- 
sumidores dera  em  resultado  a  redução  das 
exportações  dos  países  grandes  produtores- 
exportadores  que,  de  5.400.000  toneladas 
entregues  ao  mercado  livre  em  1929/30,  bai- 
xaram a  2.600.000  toneladas  em  1933/34. 

Depois  do  insucesso  da  reunião  de  1934 
em  Londres,  deve-se  ainda  à  persistente  ação 
de  Cuba,  secundada  pelos  demais  paí- 
ses signatários  do  Convénio  de  Bru- 
xelas e  ao  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  a  convocação  de  uma  nova  confe- 
rência feita  pela  Liga  das  Nações.  Para 
ela  foram  convidados  25  países,  cujas 
delegações  se  reuniram  em  Londres,  a  5  de 
abril  de  1937.  Após  um  mês  de  negocia- 
ções, concluíu-se  então  o  novo  Convénio  In- 
ternacional do  Açúcar,  assinado,  no  dia  6  de 
maio  daquele  ano  pelos  representantes  de 
22  nações,  entre  as  quais  o  Brasil,  que,  des 
ta  feita,  tomava  parte  ativa  nos  trabalhos. 

PONTOS  BÁSICOS  DO  ACÔRDO 
DE  1937 

Concluído  com  o  objetivo  de  estabele- 
cer e  manter  uma  relação  ordenada  entre  os 
movimentos  de  oferta  e  procura  de  açúcar 
no  mercado  mundial,  estabeleceu,  de. início, 
o  Acordo  de  1937,  que  qualquer  convénio 
internacional  para  a  regulamentação  da  pro- 
dução e  distribuição  deveria  ser  igualmente 
cqiiitativo  tanto  para  produtores  quanto  pa- 
ra consumidores. 

Elaborado  no  bójo  da  crise,  teve  seus 
propósitos  assim  definidos:  I)  Promover, 
por  todos  os  mçios,  a  expansão  do  consumo, 
de  fonna  a  permitir  a  absorção  natural  da 
capacidade  de  produção  efetivamente  insta- 
lada; II)  Limitar  a  produção  com  o  objeti- 
vo de  ir  íio  encóntro  <lo  consumo,  estabele- 
ccndo-se  dessa  forma  o  desejado  eqiiilíbrio 
estatístico. 
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No  conjunto,  se  procurava  assegurar 
abastecimento  adequado  aos  consumidores, 
a  um  preço  razoável  que  não  excedesse  o 
custo  de  produção  de  produtores  eficientes, 
acrescido  de  um  lucro  razoável. 

Na  impossibilidade  de  uma  intervenção 
nn  economia  dos  países  produtores  e  consi- 
derando que  problemas  de  natureza  mone- 
tária afetavam  o  consumo,  instituiu-se  uma 
área  de  mercado  livre  mundial,  integrada 
pelos  paises  produtores-exportadores  e  que 
responderia  pelo  suprimento  dos  mercados 
consumidores,  realizando  suas  exportações 
dentro  de  um  regime  de  quotas  básicas,  su- 
jeitas a  redução  ou  ampliação,  conforme  as 
possibilidades  de  absorção  dos  países  impor- 
tadores. 

Cuidava-se,  nestas  condições,  de  manter 
as  ofertas  ajustadas  a  um  determinado  ní- 
vel, desestimulando  tôda  produção  que  levas- 
se' as  disponibilidades  acima  de  um  limite 
razoável. 

Cada  país  produtor-exportador  deveria, 
internamente,  disciplinar  sua  produção,  no 
setor  agrícola  ou  industrial,  indo,  se  fôsse  o 
caso,  à  proibição  de  montagem  de  novas  fá- 
bricas. 

Enquanto  isto,  o  consumo  seria  estimu- 
lado, tanto  nos  países  produtores-exportado- 
res quanto  nos  apenas  importadores.  Nestes 
últimos,  a  indústria  açucareira  deveria  se 
abster  de  ampliação  de  capacidade  inclusive 
da  montagem  de  novas  fábricas.  Recomen- 
dava-se  mais  que,  impostos  e  taxas  não  pe- 
sassem imoderadamente  sôbre  produção  e 
distribuição,  e  fôssem  reduzidos  quanto  pos- 
sível, da  mesma  sorte  que  não  deveria  haver 
subsídios  diretos  ou  indiretos  à  produção. 

Perante  o  Acôrdo,  tanto  os  países  ex- 
portadores quanto  os  importadores  deveriam 
orientar  sua  política  no  sentido  de  evitar 
que  altas  imoderadas  pudessem  influir  na 
restrição  do  consumo  ou  na  expansão  da 
produção  não  justificada  pelas  necessidades 
do  mercado.  Simultaneamente,  influir  para 
o  não  aviltamento  dos  preços,  de  forma  a 
não  desestimular  a  produção  o  que  poderia 
impor  graves  prejuízos  aos  produtores  e  pos- 
terior escassês  do  produto.  Com  isto,  paí- 
ses para  os  quais  o  açúcar  fôsse  uma  fonte 
tradicional  de  divisas,  teriam  sua  economia 
a  salvo  de  um  colapso. 

Os  Govêmos  contratantes  beneficiados 
com  quotas  de  exportação  assumiam  o  com- 
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promísso  de  regular  a  produção  de  tal  ma- 
neira que  os  estoques  nos  respectivos  paises 
não  excedessem,  em  detcnninada  data,  de 
uma  quantidade  equivalente  a  25%  de  sua 
produção  anual,  com  exclusão  dos  países 
produtores  de  cana  onde  as  existências  de- 
veriam ser,  na  data  em  causa,  relativas  a 
10%  das  respectivas  quotas. 

De  acôrdo  com  o  art.  19  as  quotas  de 
exportação  para  o  mercado  livre,  num  total 
de  3.622.500  toneladas  métricas,  tiveram  a 
seguinte  distribuição: 


QUOTA  DE  EXPORTAÇÃO  PARA  O 
MERCADO  LIVRE 

Tons. 

Países  ,  métricas 


Bélgica  (incluindo  o  Congo  Belga)    20.000 

Brasil    60 . 000 

Cuba   •   940.000 

Tchecoslováquia    250.000 

República  Dominicana    400.000 

Alemanha    120.000 

Haiti    32.500 

Hungria    40.000 

Países  Baixos  (incl.   territórios  de  ultramar)  1.050.000 

Portugal  (incluindo  possessões  de  ultramar)  ..  30.000 

Perú    330.000 

Polónia    120.000 

União  Soviética  (excluindo  as  exportações  para 

a  Mongólia,  Hanu  Tuva  e  Sin-Kiang)  ..  230.000 


Foram  consideradas  fora  da  quota  livre 
mundial  e,  por  conseguinte  de  mercado  pre- 
ferencial, as  exportações:  de  Cuba  ou  outro 
qualquer  país  para  os  F-stados  Unidos,  des- 
de que  o  açúcar  objeto  de  tais  exportações 
não  viesse  a  ser  reexportado;  as  exportações 
fias  colónias  francesas  para  a  França,  Argé- 
lia e  outras  colónias  do  mesmo  país  e  as  da 
Bélgica  para  o  Luxemburgo,  estas  últimas 
em  virtude  da  existência  da  União  aduanei- 
ra lielgo-Luxemburguesa. 

As  quotas  de  exportação  foram  estabe- 
lecidas tendo  em  vista  a  estimativa  de  cres- 
cimento do  consumo  e,  nestas  condições,  as 
parcelas  que  num  exercício  deixassem  de  ser 
utilizadas  por  um  país-membro,  seriam  ro- 
íHstribuídas  pelo  Conselho  aos  demais,  sen- 
do vedado  a  qualquer  Governo  transferir  a 
sobra  em  seu  benefício  para  o  ano  imediato 
ou  cedê-la  a  um  outro. 
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*    Tijolos  paralelos  e  cunhas 

*    Peças  de  fabricação  especial 

*    Cimentos  e  plásticos  refratários 

Agora  também  no  Rio  de  Janeiro 

para  pronta  entrega 

Consulte  nosso  Departamento  de 
Vendas  que  terá  prazer  em  pres- 
tar-lhe  eficiente  Assistência  Técnica. 

CERÂMICA  SÃO  CAETANO  S/A. 

MATRIZ:  Rua  Boa  Vista,   133  —  São  Paulo 


FILIAL  RIO:   Rua  Senador  Dantas,   80   -  6» 
Tels.:  42-3158   (rêde  int.)   e  42-8749 
Telegr.:  ACIMAREC 


Concluindo  em  princípios  de  maio  de 
1937,  o  Acordo  Internacional  sobre  a  Regu- 
lamentação da  Produção  e  Distribuição  do 
Açúcar  entrou  em  vigor  a  1'  de  setembro, 
quando  se  iniciava  o  ano  agrícola  de  1937/ 
38.  Na  primeira  safra  de  sua  vigência  a 
produção  mundial  montou  a  29.979.797  to- 
neladas, das  quais  11.079.943  de  açúcar  de 
beterraba  c  18.190.764  de  açúcar  de  cana. 
No  período  seguinte  cairia  a  28.351.944,  pa- 
ra, na  safra  1939/40,  subir  a  30.209.397.  A 
guerra,  iniciada  em  setembro  de  1939,  encon- 
trou a  produção  em  pleno  crescimento  e,  ain- 
da durante  a  expansão  das  fôr^ças  alemãs,  em 
1940/41,  seus  reflexos  não  se  fizeram  sen- 
tir, de  vez  que  nesta  sjafra  o  açúcar  de  be- 
terraba produzido  elevou-se  a  11.522.963  to- 
neladas, numa  [)rodução  total  mundial  de 
29.741.298  toneladas. 

O  então  presidente  do  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar,  Sir  Hugh  Ellis,  era  par- 
tidário de  que  todos  os  esforços  deveriam 
ser  envidados  afim  de  se  manter  o  Convé- 
nio de  pé,  enquanto  durasse  a  guerra,  de 
modo  a  evitar  viesse  a  economia  do  açúcar 
a  cair  num  cáos  semelhante  ao  que  se  veri- 
ficara ao  término  da  conflagração  de  1914/ 
18.  Reunidos  em  Londres,  em  novembro  de 
1939,  os  delegados  ao  Conselho  aprovaram 
aquele  ponto  de  vista. 

Com  o  término  do  ano  agrícola  1941/ 
42  chegava  ao  termo  o  período  de  vigência 
de  5  anos,  estabelecido  inicialmente  para  o 
Acordo.  Reunido  em  julho  de  1942  resolveu 
o  Conselho,  me<liante  protocolo  que  não 
contou  com  a  assinatiu*a  dos  representan- 
tes da  Alemanha,  China,  França,  Hungria, 
índia,  lugoslávia  e  Polónia,  ampliar  sua  vi- 
gência até  31  de  agosto  de  1944.  A  partir 
de  1941/42  a  produção  mundial  enti-a  em 
declínio,  sendo  nesta  safra  de  27.171.706 
toneladas;  enquanto  o  açúcar  de  cana  man- 
teve sua  posição,  com  18.623.293,  o  de  be- 
terraba desceu  a  8.548.413  toneladas. 

Em  31  de  agosto  de  1944  foi  firmado 
um  novo  protocolo,  estabelecendo  a  conti- 
nuação do  Acordo  até  31  de  agosto  de  1945 
e,  desta  vez,  foi  tomada  importante  deli- 
Ix  iação:  com  apoio  na  cláusula  4%  e  dadas 
as  dificuldades  de  se  manter  as  correntes  de 
comércio,  as  quotas  de  exportação  foram 


declaradas  inoperantes.  A  produção  baixa- 
rá, em  1944/45  a  21.652.213  toneladas,  ca- 
bendo 6.410.528  ao  produto  de  beterraba  c 
15.241.685  ao  de  cana.  Êste  último  sofrera 
violento  impacto  com  a  extensão  da  guerra 
no  Pacífico.  Uma  nova  prorrogação  até  31 
de  agosto  de  1946,  foi  ajustada  em  31  de 
agosto  de  1945.  Desta  feita,  era  reconheci- 
da a  necessidade  de  uma  revisão,  em  tempo 
oportuno.  Ficou  aberta  a  discussão  sôbre  se 
seria  tomado  o  Acordo  de  1937  como  ponto 
de  referência  ou  se  seriam  estabelecidos 
princípios  gerais  de  uma  nova  política  açu- 
careira, corporificada  em  quaisquer  convé- 
nios que  pudesem  ser  concluídos  sob  os  aus- 
pícios das  Nações  Unidas. 

Sem  falar  nos  dois  países  ex-inimigos, 
Alemanha  e  Hungria,  o  último  protocolo  re- 
cebeu assinaturas  de  todos  os  participantes 
do  Convénio,  exceto  China  e  índia.  Se  bem 
que  tivesse  assinado  o  Acordo,  a  China  viu- 
se  posteriormente  em  difícil  conjuntura,  a 
ponto  de  achar  mais  conveniente  a  não  ra- 
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tificação  do  compromisso,  impossível  de  ser 
cumprido.  Quanto  à  Índia,  seu  governo  íez 
sentir  que,  em  virtude  da  proibição  de  ex- 
portação de  açúcar  indiano,  por  via  maríti- 
ma, necessitava  de  liberdade  para  agir  em 
função  das  circunstâncias. 

A  safra  1945/46,  aquela  que  assistiu  ao 
término  da  guerra,  foi  a  mais  baixa  desde 

1923/34.  Foram  produzidas  apenas   

21.555.461  toneladas,  sendo  6.205.788  de  be- 
terraba e  15.349.673  toneladas  de  cana. 

Terminada  a  guerra  e  na  expectativa 
de  uma  conjuntura  propícia  à  elaboração  de 
um  novo  instrumento,  continuou  o  Acordo 
Internacional  do  Açúcar  de  1937  sendo  ob- 
jeto  de  prorrogações  sucessivas,  procurando- 
se,  em  cada  oportunidade,  condicionar  seus 
termos  às  condições  do  momento. 

Assim,  outros  protocolos  foram  firma- 
dos, em  30  de  agosto  de  1949,  29  de  agosto 
de  1947,  31  de  agosto  de  1948,  31  de  agos- 
to de  1949,  31  de  agôsto  de  1951  e  31  de 
agôsto  de  1952,  prorrogando  sempre  a  vi- 
gência do  Acordo  de  1937,  por  mais  um  ano, 
a  contar  de  cada  1-  de  setembro. 

Para  efeito  de  seu  melhor  condiciona- 
menta:  ao  desenvolvimento  da  conjuntura 


açucareira  nuuidial,  os  protocolos  levavam 
cm  conta  diversas  alternativas,  ora  tornaui- 
do  inoperantes  disiJosiçòcs  como  as  cons- 
tantes dos  capítulos  III,  IV  c  V,  e  <lo  art.  31 
do  Acordo,  consagrando  o  reconhecimento 
dos  Govêrno  signa iáiios  de  que  sua  revi.são 
se  tornava  imperiosa  e  deveria  ser  feita  logo 
que  oportuno. 

Os  Governos  integrados  no  Conselho 
mantiveram  seu  apôio  à  organização,  inclu- 
sive o  da  União  das  Repúblicas  Socialistas 
Soviéticas  que  deixou  de  dar  sua  assinatu- 
ra, sem  que  o  tivesse  abandonado,  ao  passo 
que  o  Govêrno  de  Cuba  assinou  alguns  dos 
protocolos  ressalvando  sua  possível  retira- 
da, a  qualquer  tempo,  mediante  notificação, 
com  90  dias  de  antecedência,  ao  Govêrno  do 
Reino  Unido,  depositário  do  protocolo. 

Criada  a  Organização  das  Nações  Uni- 
das, a  ela  se  incorporou  o  Conselho  Intema- 
cional  do  Açúcar,  subordinando-se  à  Comis- 
são Provisória  de  Coordenação  dos  Acordos 
Internacionais  de  Produtos  de  Base,  inte- 
grando-se  no  novo  esquema  que  deveria 
coordenar  os  esforços  políticos  e  económi- 
cos dos  povos  interessados  na  formação  de 
um  sólido  clima  de  paz. 


PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 

(Em  toneladas  métricas.) 


Safras 

Total 

Beterraba  | 

Cana 

1 

1  Beterraba 

1 

Cana 

1900/01 

11.258.855 

6.005.868  1 

5.252.978 

1 

1  53.3 

46.7 

1901/02 

12.643.448 

6.880.875 

5.762.573 

1  54,1 

45,6 

1902/03 

11.543.974 

5.699.912  1 

5.844.062 

1  49,1 

50.6 

1903/04 

12.101.316 

6.066.623  1 

6.034.693 

1  50,1 

19.9 

1904/05 

11.184.759 

4.919.599 

6.265.160 

1  44,0 

56,0 

1905/06 

14.003.288 

7.274.098  1 

6.729.190 

1  51,9 

48,1 

1906/07 

14.348.633 

7.224.550  1 

7.124.083 

1  50,4 

19,6 

1907/08 

13.705.575 

7.062.551  1 

6.643.024 

'  51,5 

48,5 

.  1908/09 

14.358.031 

6.985.539  | 

7.372.492 

!  48,7 

51,3 
54,7 

f  1909/10 

14.690.241 

6.648.082  1 

8.042.159 

1  45,3 

1 

CONTINUA 
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CONTINUAÇÃO 


(Em  toneladas  métricas.) 


Safras 

1  Beterraba 

1 

Total 

1 

Cana 

1  Beterraba 

lQlO/11 

1  16 

.823.817 

8 

.667 

.980 

1  8 

.155 

.837 

1       51  5 

KJ  X  ^KJ 

1911/12 

1  iri 

.517.728 

6 

.947 

.131 

1  8 

.570 

.597 

44  8 

1912/13 

X  i/  X  ^/  X 

1  18.008.380 

9.039.006 

1  8.969.374 

50  2 

1013/14 

X  0  xtj/  Xt 

1  18 

.714.726 

9.053.561 

1  9 

.661 

.165 

1       48  4 

1Q11/1IÍ 

X       X  T^/   X  tJ 

18.213.442 

8.311 

.701 

1  9 

.901 

.741 

1       45  6 

IQI^/lfi 

1  16 

. 721 .086 

6 

.110 

.774 

1  10 

.610 

.312 

1       36  5 

IQIfi/17 

i  17.037.676 

5 

.864.508 

1  11 

.173 

.168 

1        34  4 

1Q17/18 

X  «7  X  #  /  X  í.  J 

16 

.863.065 

5 

.153 

.113 

11 

.709 

.952 

30  6 

1918/19 

X  V  X  L>/  X  *J 

15 

880.098 

4 

.428 

.150 

i  11 

.451 

.948 

1        27  9 

1919/20 

15 

213.872 

3 

.350.392 

1  11 

.862.480 

1        22  0 

1920/21 

16 

831.079 

4 

.906 

266 

r  11 

.924 

.813 

29  2 

1921 /22 

17.869.580 

5 

129 

597 

12 

.739 

.983 

t>S  7 

1922/23 

17 

857.295 

5 

.356 

950 

1  12 

.500 

.345 

1923/24 

19 

579.214 

6.059.212 

13 

520.002 

31  n 

1024/25 

23 

201 . 423 

8 

295 

49o 

1  14 

905 

.930 

1  00,0 

1925/26 

23.758.502 

0 

8 

617 

960 

1  15 

140 

542 

36  3 

23 

211.177 

7 

896 

189 

1  15 

314 

988 

1        34  R 

1927/28 

25 

117.767 

9 

164 

489 

1  15 

953 

278 

1  OU,<J 

1928/29 

26 

800.799 

9 

612 

881 

1  17 

187 

918 

^5  9 

1929/30 

26.730.327 

Q 

17 

O4o 

oUZ 

!  17.381 

525 

1  00,K} 

1930/31 

27 

853.321 

11 

910 

883 

1  15 

942 

438 

49  R 

1931 /32 

X  \JtJ  X  f  c/M 

24 

997.311 

8 

781 

604 

16 

215 

707 

1        00, 1 

1932/33 

22 

736.208 

7 

994 

375 

14 

741 

833 

1933/34 

24 

272.206 

9 

159 

470 

15 

112 

736 

^7  7 
01,1 

1934/35 

24 

633.795 

9 

791 

624 

14 

842 

171 

1         ^0  7 

1935/36 

27 

079.057 

10 

375 

892 

16 

703 

165 

00,0 

1936/37 

X%J\J\Jt  KJ  m 

28 

910.166 

10 

231 

429 

18 

678 

737 

1937/38 

X  %JKJ  i  f  *f\j 

29 

270.707 

11 

079 

943 

18 

190 

764 

^7  0 

1938/39 

X\JKJ\Jf  KJ*J 

28 

351.944 

10 

442 

240 

17 

909 

704 

00,0 

1939/40 

X\fKJ%I/  M.\J 

30 

209.397 

11 

478 

626 

18 

730 

771 

Oo,U 

1940/41 

29 

741.298 

11 

522 

963 

18.218.335 

^»  7 
00,  / 

1941/42 

X  «/T  X  f  ^M 

27 

171.706 

8 

548 

413 

18 

623 

293 

íii  f\ 

01, D 

1942/43 

X%J  xm/  ^KJ 

25 

160.039 

8 

672 

178 

16.477 

861 

1943/44 

24 

723.596 

7 

450 

865 

17.272.731 

Qn  1 

1944/45 

21 

652.213 

6 

410 

528 

15. 

241. 

685 

9Q  R 

1945/46 

21 

555.461 

6 

205 

788 

15.349. 

673 

9Q  Q 

1946/47 

25 

672.610 

7 

617 

486 

18.055. 

124 

29,7 

1947/48 

28.050.402 

8 

011 

023 

20.009.379 

28  7 

1948/49 

30 

864.616 

10 

215. 

337 

20.649.279 

33,1 

1949/50 

31 

861.265 

10 

739 

856 

21. 

121. 

409 

33,7 

1950/51 

36 

717.443 

13 

685. 

175 

23.032.268 

27,3 

1951/52 

3í) 

121.856 

13. 

313. 

031 

25. 

778. 

822 

34,1 

1952/53 

39 

216.866 

13. 

812. 

094 

25. 

374. 

772 

35,3 

1953/54 

41. 

107.8ÍK) 

15. 

692. 

290 

25.415. 

600 

38,2 

1954/55 

40. 

693.374 

11. 

796. 

729 

25. 

896. 

645 

36,4 

Cana 


48,5 
55,2 
49,8 
51,6 
54,4 
63,5 
65,6 
69,4 
72,1 
78,0 
70,8 
71,3 
70,0 
69,0 
64,2 
63,7 
66,0 
63,5 
64,1 
65,0 
57,2 
64,9 
64,8 
62,3 
60,3 
61,7 
64,6 
62,1 
63,2 
62,0 
61,3 
68,5 
65,5 
69,9 
70,4 
71,2 
70,3 
71,3 
66,9 
66,3 
62,7 
65,9 
64,7 
61,8 
63,6 


FONTES  —  F.  O.  Lichfs  Sugar  Information  Service  e  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal". 
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NYLON,  FURFUROL  E  BAGAÇO  DE  CANA 


Edísío  Gomes  de  Matos 

Químico  da  Inspetoria  Técnica  Regional  de  São  Paulo 


A  sêda  vem  sendo  aplicada  à  indumen 
tária  dos  povos  desde  quando,  mil  e  setecen- 
tos anos  antes  de  Cristo,  uma  jovem  chi- 
nesa enamorada  desfiou  o  ténue  fiapo  qu^ 
envolve  o  casulo  onde  a  lagarta,  num  sono 
de  vinte  dias,  padece  sua  misteriosa  meta- 
morfose. Com  habilidade  de  Pirro  e  paciên- 
cia de  Jó  foi  aquêle  fiozito  tecido  em  fazen- 
da e  esta  moldada  em  «quimonos»  para 
gáudio,  progresso  e  riqueza  do  oriental  po- 
vo, o  qual,  vigilante  como  Hermógenes,  tudo 
diligenciou  a  fim  de  evitar  fôsse  o  segrêdo 
transposto  as  muralhas  da  China.  Eis  se- 
não quando,  dois  mil  anos  depois,  um  fal- 
so sacerdote  persa  que  por  paragens  tais 
pregava  a  disciplina  de  Cristo,  rompeu  as 
fronteiras  carregando  consigo,  no  ôco  de 
uma  cana  de  bambu,  os  ovos  que  fecunda- 
ram a  poderosa  indústria  européia  de  seri- 
cicultura. 

Miríades  de  anos  foram  passando,  du- 
rante os  quais  a  sêda  atingia  pontos  culmi- 
nantes, para  depois,  vítima  dos  requintes 
mundanos  ou  de  assédios  doentios,  cair,  le- 
vemente, no  desuso.  Às  epidemias,  contudo, 
acudia  sempre  o  pertinaz  microscópio  dc 
Pasteur,  que  reconduzia,  assim,  aquela  «abo- 
minável substância  filamentosa»  ao  seu  fas- 
tígio. 

O  prestígio  da  sêda,  imposto  pela  ne- 
cessidade de  se  vestir  o  homem  (e  sobretu- 
do a  mulher),  sòmente  foi  abalado  quando, 
em  1938,  o  químico  W.  H.  Carottiers  que- 
brou o  frio  silêncio  de  seu  laboratório  com 
a  imprecativa  frase:  «Now,  you,  lousy  old 
Nipponese»,  ao  mesmo  tempo  que  exibia,  a 
quantos  colaboradores  o  rodeavam,  perple- 
xos, um  rolo  de  fios  em  tudo  semelhante  à 
sêda.  Da  frase,  que  livremente  traduzida 
quer  dizer  «agora  veremos  a  cara  do  velho 
japonês»,  fOram  retiradas  as  iniciais  N.  Y. 
L.  O.  N.  destinadas  a  nominar  a  nova  fibra 
artificial  e  sintética,  mas  dotada  de  extrema 
versatilidade. 

O  furfurol,  um  aldeído  tóxico  existen- 
te nos  álcoois  em  geral,  obtido,  não  raro,  do 
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sabugo  de  milho  ou  das  cascas  dc  aveia,  ini- 
ciou aí  sua  febril  e  fecunda  carreira,  pois  foi 
usado  como  matéria  prima  na  fabricação  do 
nylon.  A  transformação,  aparentemente 
simples,  se  opera  à  passagem  do  furfurol  cm 
adiponitrilo,  o  qual,  por  sua  vez,  sofre  uma 
hidrogenação  a  fim  (le  produzir  a  hexaniile- 
nadiamina,  um  dos  ingredientes  fundamen- 
tais na  produção  do  nylon. 

Entretanto,  os  derivados  do  furfurol, 
descobertos  de  1947  para  cá,  atingem  já  uma 
centena.  Muitos  dêsses  produtos  químicos 
são  tão  promissores  que  sua  industrializa- 
ção constitui  cogitação  de  grandes  empresas 
norte-americanas.  Numa  fábrica  existente 
em  Niagara  Falis,  E.U.A.,  estão  sendo  elabo- 
rados alguns  dos  doze  mais  importantes  de- 
rivados dêste  aldeído,  cujas  aplicações  nos 
domínios  da  indústria  farmacêutica  de  mui- 
to superou  as  espectativas,  principalmente 
na  fabricação  dc  vitaminas,  amino  ácidos  e 
compostos  heterocíclicos  do  nitrogénio.  Des- 
tes, a  «pirrolidina»,  uma  amina  cxtraordi- 
nàriamente  reativa,  tem  sido  aplicada  numa 
série  de  novos  remédios.  Também  o  «nietil- 
furano»,  produzido  a  partir  do  furfurol,  re- 
velou-se  intermediário  indispensável  na  sin- 
tetização da  vitamina  Bj.  Um  terceiro  pro- 
duto, a  «lisina»,  obtido  geralmente  do  diidro- 
piranol,  talvez  venha  resolver  o  problema  da 
ahmentação  do  gado.  Os  solventes  quími- 
cos, que  têm  merecido,  atualmcntc,  acurado 
estudo  de  quantos  cientistas  o  pesquisam, 
provàvelmente  encontrarão  no  «tetrahidro- 
íuranol»  o  seu  melhor  representante.  Outros 
c  numerosos  derivados  do  furfurol  encon- 
tram-se  ainda  em  observação  nos  labf)ra  tó- 
rios e  seu  aproveitamento  depende,  exclusi- 
vamente, dos  resultados  a  que  se  chegar,  fu- 
turamente. 

Todavia,  o  evento  que  mais  de  jH-rlo  in- 
teressa às  conjecturas  que  êste  ignaro  arti- 
culista vem  arrazoando,  neste  artigo  sem 
maiores  méritos,  reside  no  fat«)  dc  ([ue  o  fur- 
furol pode  ser,  como  efetivamente  já  está 
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sendo  alhures,  extraído  do  bagaço  da  cana 
de  açúcar.  E  isto  constitui  um  adiantamen- 
to notável  na  «química  do  açúcar»,  quer  do 
ponto  de  vista  científico  e  tecnológico,  quer 
do  económico,  pois  é  indiferente  que  o  seu 
futuro  esteja  condicionado  aos  sucessos  do 
nylon,  às  aplicações  farmacêuticas,  à  agri- 
cultura ou  à  indústria  em  geral.  Converter 
matéria  prima,  como  o  bagaço  de  cana,  até 
há  pouco  quase  inútil  ou  raramente  aprovei- 
tável em  finalidades  hoje  considera<las  obso- 
letas, eis  imi  fato  significativo,  característi- 
co de  uma  época  onde  todos  os  esforços  se 
voltam  em  auxílio  da  construção  dêsse  mag- 
no edifício  da  ciência,  que  é  a  química. 

E  tanto  mais  é  êste  fato  importante, 
quando  nos  chega  a  notícia  de  que  um  pro- 
dutor de  açúcar  da  República  Dominicana 
acaba  de  subscrever  contrato  com  a  Du  Pont 
segundo  o  qual  se  compromete  a  produzir, 
para  aquela  companhia  pioneira  no  fabrico 
do  nylon,  algumas  toneladas  de  furfurol,  que 
se  torna,  assim,  da  noite  para  o  dia,  excelen- 
te produto  de  exportação  sul-americana. 

De  resto,  como  é  sabido,  o  furfurol  foi 
obtido,  por  primeira  vez,  em  1830,  quando 
o  químico  Dobereiner  preparava  ácido  fór- 
mico a  partir  de  ácido  sulfúrico,  dióxido  de 
manganês  e  açúcar.  Notou  êle,  em  tal  oca- 
sião, que  durante  a  destilação  condensava-se 
uma  solução  algo  leitosa,  da  qual  decanta- 
va, quando  deixada  em  repouso,  uma  cama- 
da oleosa  e  amarelada,  com  inn  odor  seme- 
lhante à  mistura  de  óleo  de  amêndoas  amar- 
gas e  canela.  Mais  tarde,  outros  químicos 
lograram  isolar  o  azeite  originahnente  cha- 
mado por  Dobereiner  de  «azeite  artificial 
de  fonnigas»,  utilizando,  como  matéria  pri- 
ma, inúmeras  substâncias  vegetais,  como  a 
farinha,  o  centeio,  aveia,  raízes,  efe.  Poste- 
riormente, quando  a  natureza  aldeídica  do 
compos»o  orgânico  foi  estabelecida,  chama- 
ram-no  (íe  «furfin'-aldeído»  e,  abreviadamen- 
te, furfurol  ou  furfural.  Sua  composição  foi 
determinada  como  sendo  CjHiOo. 

Tollens,  tempos  após,  verifióou  que  as 
peutosanas,  (juando  destiladas  com  ácido  clo- 
rldiico,  produzem  furfurol.  Ora,  as  penlo- 
sanas,  polissacarideos  glucósicos,  são  encon- 
tradas em  ([uase  todos  os  tecidos  celulares 
vegetais  e,  nas  fibras  do  bagaço  de  cana, 
com  especialidade.  Assim,  aquecendo-se  um 


bocado  de  resíduos  de  cana  em  solução  de 
ácido  cloi'ídrico  a  12%,  as  moléculas  de  pen- 
tosana  ali  contidas  adquirem  as  de  ágla  ne- 
cessárias à  sua  hidrólise,  convertendo-se,  por 
esta  forma,  em  pentoses  e,  sucessivamente, 
em  furfiu*ol,  como  conseqiiência  da  perda  de 
três  moléculas  de  água  exigidas  pelo  meca- 
nismo do  sistema.  Em  tal  maneira,  cem 
quilos  de  pentosanas  produzem  até  72  de 
furfurol. 

É  importante  observar,  todavia,  que,  in- 
dustrialmente, o  fenómeno  não  se  processa 
com  tanta  simplicidade.  Sendo  o  rendimen- 
to em  furfurol  proporcional  a  quantidade 
de  pentosanas,  mister  se  toma  extraí-las  ao 
máximo  do  bagaço  sêco.  Ocorre,  entremen- 
tes, que  a  cana  do  açúcar,  embora  relativa- 
mente rica  dêsse  polissacarídeo  é,  realmen- 
te, o  vegetal  que  menor  teôr  aproveitável 
contém,  pois  apresenta  cêrca  de  24/28% . 
Desde  muito  tempo,  contudo,  se  conhece  a 
possibilidade  de  separar  as  pentosanas  dos 
tecidos  vegetais  sem  afetar  a  celulose.  Por- 
tanto, a  industrialização  do  bagaço  de  cana, 
com  a  sobredita  finalidade,  deve  ser  feita, 
para  resultar  económica,  levando-se  em 
grande  consideração  o  aproveitamento  da 
celulose.  Embora  algo  delicadas  e  comple- 
xas, resumem-se  estas  operações  na  extra- 
ção  das  pentosanas  mediante  o  tratamento 
do  resíduo  sêco  com  um  ácido  mineral  fra- 
camente concentrado  e  incapaz,  assim,  de 
hidrolizar  ou  ofender  as  fibras  celulósicas, 
que  permanecem  no  resíduo  de  mistura  com 
ii  lignina.  Dissolvendo-se,  posteriormente, 
esta  lignina  com  imia  solução  alcalina,  se- 
para-se  a  celulose  da  pasta  fibrosa  final. 

As  pentosanas,  como  já  dissemos,  vão 
se  converter  em  furfurol  numa  percentagem 
que  pode  atingir  até  20%  do  pêso  bruto  do 
hagaço  e  a  celulose  permanece  livre  para 
ser  aproveitada  «in  natura»  ou  transforma- 
da om  papel,  como  já  vem  fazendo,  aliás, 
com  grande  êxito,  uma  fábrica  no  interior 
de  São  Paulo. 

Èste  é,  a  nosso  ver,  um  meio  eficaz  de 
recuper;i(ão  do  bagaço  de  cana  de  açúcar, 
sej  a  para  a  fabricação  de  nylon,  de  vitami- 
nas ou  de  papel,  seja,  enfim  para  qualquer 
mister  onde  se  tenha  em  mira  um  melhor 
aproveitamento  dos  sub-produtos  da  agro- 
indúslíia  do  açúcar  e  do  álcool. 


BRASIL  ACLCAREIFO 


SETEMBRO,  1955  —  Pág.  108 


CULTUCA  DE  CANA 


CULTIVADOR  DE  CANA 

'  '  WILLIA  M  '  ' 

com  cortador  de  palhiço 


CEIFADEIRA   DE  CANA 

"  SI  MPSON  " 


J 


R.„.s.««:  SOCIEDADE  «.PCKIADOR*  M  ™; 

AV.  FRANKLIN  ROOSEVELT.  39  -  M.'  AND.  -  S.  1408  TELS.   


TOMADA  DE  CONTAS  -  FUNÇÃO  GRATIFICADA 


Hely  de  Mello  Carvalho 


No  capítulo  dez,  da  Lei  n'  1.711,  de  28 
de  outubro  de  1952,  estão  os  textos  dos  ar- 
tigos 72  c  73  e  seus  parágrafos  primeiro,  se- 
gundo e  terceiro,  que  tratam  da  legalidade 
do  j)agamento  de  gratificação  de  função  cor- 
respondente à  substituição  de  chefia. 

Relativamente  ao  pagamento  em  apre- 
ço, o  Serviço  do  Pessoal  do  Ministério  da 
Fazenda,  já  teve  oportunidade  de  se  pro- 
nunciar que  o  Departamento  Administrati- 
vo do  Serviço  Público,  conforme  divulgação 
no  «Diário  Oficial»,  de  20  de  maio  de  1953, 
{((imitiu  que  o  pagamento  da  gratificação 
em  causa,  independe  de  ato  expresso,  e  que, 
já  em  outra  oportunidade,  também  divulga- 

naquele  órgão  oficial,  no  mesmo  mês  e 
ano,  opinou  no  sentido  de  que  «o  pagamen- 
to da  gratificação  devida  ao  substituto,  mes- 
nio  na  hipótese  da  substituição  automática, 
deve  condicionar-se  a  designação  expressa, 
mediante  ato  da  autoridade  competente,  na 
forma  do  §  2»  do  mesmo  art.  73  do  Estatuto 
dos  funcionários».. 

Mais  tarde  aquele  Departamento,  exa- 
minando o  assunto,  conclui  de  modo  diver- 
so do  que  entende  o  referido  Serviço  do  Pes- 
.soal,  que  não  há,  pois,  divergência  de  exe- 
gese nos  dois  mencionados  pareceres.  Essa 
ííivergência  de  interpretação  confomic  já  fi- 
cou esclarecida  em  parecer  emitido  em  pos- 


terior e  oportuno  processo,  também  daquele 
Departamento,  no  caso  de  ser  prolongada 
a  substituição  por  mais  de  30  dias,  «o  subs- 
tituto deverá  perceber  a  retribuição  pecuniá- 
ria a  que  fizer  jús,  durante  todo  o  período 
da  prorrogação  da  substituição.  Isso  por- 
que, a  lei  ao  dispor  no  art.  73  já  mencionado, 
que  a  substituição  automática  superior  a  30 
dias  será  remunerada,  é  taxativa  não  admi- 
tindo qualquer  outra  exegese  a  respeito». 

Por  êste  último  texto,  entende-se  e  fi- 
cou claramente  esclarecido,  que  o  pagamen- 
to dessa  substituição  dependerá  de  ato  es- 
crito da  autoridade  competente,  segundo  o 
que  estabelece  no  artigo  73,  §  2',  da  Lei 
u-  1.711,  de  1952.  O  ato  expresso  em  ques- 
tão poderá  ser  expedido  posteriormente,  po- 
rém, estabelecendo  no  seu  texto  um  efeito 
retroativo  porque  faz  referência  à  data  em 
que  o  funcionário  começa  a  fazer  jús  à  re- 
ferida remuneração,  visto  que,  em  tais  casos 
não  se  poderia  calcular  uma  dilatação  do 
período  durante  o  qual  se  dá  a  substituição 
da  chefia,  e,  portanto,  uma  transformação 
da  interpretação  do  citado  texto  legal.  As 
sim,  pelo  que  acima  se  comenta,  seja  «a 
priori»  ou  «a  posteriori»  a  designação,  não 
poderá  ser  feito  o  pagamento  corresponden- 
te à  substituição,  sem  ato  escrito  de  nomea- 
ção expedido  pela  autoridade  competente. 


MAQUINARIA  AÇUCAREIRA  PARA  PAÍSES    LATINO- AMERICANOS 


LONDRES  (BNS).  —  Na  retnúão  anual  dos 
acion islãs  de  unia  empresa  especializada  em  maqui- 
naria açucareira  celebrada  em  Glasgow,  o  seu  presi- 
dente mencionou  o  trabalho  realizado  em  países  da 
América  Latina. 

O  engenho  açucareiro,  com  uma  capacidade  diá- 
ria de  2.500  toneladas,  construído  para  a  Venezuela, 
foi  entregue  no  prazo  estipulado  e  se  acha  quase 
totalmente  instalado;  espera-se  iniciar  as  provas  no 
próximo  mês  de  novembro^  em  preparação  para  a 
int-ugura-^ão  oficial  que  se  levará  a  efeito  em  de- 
zembro. 


O  presidente  da  empresa  disse  que  a  extensão 
que,  com  uma  capacidade  diária  de  5.000  toneladas, 
se  havia  construído  para  a  fábrica  da  República  Do- 
minicana, estava  funcionando  bem  quando  visitou  as 
instalações  em  principio  dêste  ano.  A  nova  máquim 
trituradora  acionafia  por  turbina,  instalada  em  San 
Kitts,  Antilhas  Britânicas,  processa  com  facilidade 
toneladas  de  matéria-prima.  Entre  as  novas  enco- 
mendas figura  uma  de  maquinaria  para  a  reconstru- 
ção e  ampliação  de  três  fábricas  na  Africa  Portu- 
guesa, com  o  que  se  duplicará  a  produção  das  ins- 
talações fornecidas  pela  firma  em  1926. 
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Í^RODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1955/56 
•IPOSIÇAO     EM     31     DE     AGÔSTO     DE  1955 
UNIDADE:     SACO     DE     60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

PRODUÇÃO 

Estimada  (1) 

Realizada 

A 

realizar 

NORTE   

15 

89.916 

15 

. 669 . 084 

"  ' 

Amazonas   

Rio  Branco   

2  .000 

961 

1.039 

I 

6.000 

6.000 

1 .000 

1.000 

30.000 

3.392 

26.608 

Rio  Grande  do  Norte   

220.000 

15.548 

204.452 

600 . 000 

28.513 

571.487 

10 

000.000 

32.132 

0  067  «68 

Alagoas   

900 . 000 

9.370 

2 

.890.630 

Fernando  de  Noronha   

700.000 

700.000 

1 

300.000 

1 

.300.000 

si;l   

21 

520.. 000 

8.964.885 

12 

.555.115 

Minas  Gerais   

1 

700.000 

570.666 

1 

.129.334 

Espírito  Santo  

120.000 

27.431 

92.569 

Rio  de  Janeiro   

4 

800.000 

2.094.110 

2 

.705.890 

Distrito  Federal   

São  Paulo   

14 

000 . 000 

6.028.416 

7 

.971.584 

700.000 

229.119 

470.881 

Santa  Catarina   

150.000 

6.491 

143.509 

Rio  Grande  do  Sul  

Mato  Grosso   

25.000 

5.049 

19.951 

Goiás   

• 

25.000 

3 . 603 

21.397 

BRASIL   

37 

279.000 

9.054.801 

28 

224.199 

(1)  Preliminar. 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
q'-er  interessados,  acolheremos  corri  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indtisiria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
cor.tém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  t>a:s.  etc .  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"A  ORIGEM  DOS  CILINDROS  NA  MOA- 
GEM DA  CANA"  —  O  Sr.  Moacir  Soares  Perei- 
ra, membro  da  Comissão  Executiva  do  LA. A.,  acaba 
de  publicar  em  volume,  editado  pelo  Serviço  Espe- 
cial de  Documentação  Histórica,  os  resultados  das 
pesquisas  que  realizou  em  Palermo,  na  Itália,  a  fim 
de  determinar  a  veracidade  de  informações  divul- 
gadas por  dois  ilustres  historiadores  da  agro-indús- 
tria  do  açúcar  —  Lippmann  e  Noel  Deerr  —  infor- 
mações que  atribuíam  aos  sicilianos  a  precedência 
no  emprego  de  cilindros  na  moagem  da  cana. 

Essa  missão  foi  atribuída  ao  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  pela  Comissão  Executiva,  aproveitando  sua 
viagem  a  Roma,  em  1952,  como  representante  desta 
autarquia  no  Congresso  Internacional  dc  Indústrias 
Agrícolas;  dela  se  desincumbiu  com  eficiência  o  co- 
nhecido técnico  em  assuntos  açucareiros,  reunindo 
documentação  probante  no  sentido  de  demonstrar 
a  improcedência  da  assertiva  de  Lippmann  c  Deerr. 
Assim,  como  bem  salienta  o  Sr.  Gil  Minuihão  no 
prefácio  do  livro,  "até  prova  em  contrário,  foi  ny 
Brasil,  e  graças  aos  esforços  dos  portugueses,  que  o 
Ocidente  pela  primeira  vez  aplicou  os  "eixcs"  na 
moagem  da  cana  de  açúcar",  conforme  se  depreende 
de  documentos  brasileiros  de  1577  e  1578  e  rela 
cionadcs  com  engenhos  de  Pernambuco  c  Sergipe. 

O  trabalho  do  Sr.  Moacir  Pereira,  de  vivo  in- 
teresse para  os  estudiosos  da  história  da  indústria 
açucareira,  se  apresenta  numa  brochura  de  60  pági- 
nas c  insere  os  textos  originais  e  referentes  ao  ob 
jeto  da  pesquisa. 

"ANAIS  DA  ESCOLA  LUIZ  DE  QUEIROZ" 
—  Recebemos  o  vol.  XI,  correspondente  a  195-í,  dos 
Anais  da  Escola  Superior  de  Agricultura  "Luiz  d-j 
Queiroz"  da  Universidade  de  São  Paulo. 

No  volume  de  mais  de  200  páginas  cncon- 
tram-sc  os  seguintes  trabalhos:  "Contribuição  ao  es- 
tudo do  Vermelhão  do  algodoeiro,  de  T.  Coury,  E. 
Malavolta,  G.  Ranzani  c  M.O.C,  do  Brasil  Sobri- 
nho; "A  comparação  entre  médias  de  tratamentos 


de  análise  de  variância",  de  F.  Pimentel  Gomes; 
"Contribuição  à  história  natural  do  Pararia.  Obser- 
vações sobre  alguns  diplodos  de  interêsse  agrícola 
e  Netas  sobre  Fulgora" ,  de  L.  G.  E.  Lordello;  "Cons- 
tatação da  mcléstia  do  anel  vermelho  do  coqueiro  no 
Estado  do  Rio,  de  L.  G.  E.  Lordello  e  A.  P.  L. 
"Estudos  sobre  a  distribuição  dc  radiczinco  no  to- 
mateiro", de  E.  Malavolta  e  D.  Pellegrino;  "Estudo 
sobre  a  alimentação  mineral  da  mandioca",  de  E. 
Malavolta,  J.  A.  Pacheco,  E.  A.  Graner,  T.  Coury, 
Iví.  O.  C.  do  Brasil  Sobrinho;  "Contribuição  para 
o  conhecimento  da  Brasolts  sophorae,  B  satyra  Go- 
dart  1821  e  de  seus  inimigos  naturais",  de  F.  A.  M. 
Mariconi  e  A.  P.  L.  Zamith;  "Agressividade  de  al- 
gumas gramíneas  forrageiras  na  região  de  Piracica- 
ba e  Toxicidade  de  algumas  crotoalarias",  de  A.  P. 
Torres;  "O  brix  na  determinação  da  riqueza  em  açú- 
cares do  mamão  como  auxiliar  no  melhoramento 
do  mamoeiro",  de  O.  Valsechi  e  J.  Mitidieri. 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  Alguns  Aspectos  Culturais  dos 
Municípios  Brasileiros,  1953,  .separata  da  Revista 
Brasileira  dos  M^inicípios;  ABC  dos  Transportes,  de 
Humberto  Bastos;  Agronomia,  ns.  3/4;  A  Agricul- 
tura em  São  Paulo,  ns.  7/8;  Agros,  vol.  6,  n.  4; 
vol.  7,  ns.  1/4;  Anais  da  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura Luiz  de  Queiroz,  vol.  XI  (1954);  Boletim 
Comercial  e  Industrial,  ns.  33/4;  Boletim  Geográ- 
fico, ns.  121/2;  Boletim  de  Agricultura,  ns.  7/8: 
Boletim  do  Impôsto  de  Consumo,  ns.  68/9;  Boletim 
Estatístico,  n»  50;  Boletim  Informativo  da  Comis- 
são do  Imposto  Sindical,  ns.  55/60;  Brasil  Rural, 
n.  157;  Boletim ,  da  Associação  Brasileira  de  Quí- 
mica, n.  4;  Comércio  Internacional,  n.  12;  Conjun- 
tura Económica,  n.  9;  C.N.I.,  Notícias,  ns.  17/8, 
A  Defesa  Nacional,  ns.  494/5;  O  Economista,  edi- 
ção mensal,  n.  438;  Federação  das  Indústrias  do  Rio 
dc  Janeiro,  Boletim  Mensal,  ns.  10/11;  Instituto 
Tecnológico  do  Rio  Grande  do  Sul,  Relatório  e  Ba- 
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lanço,  1954;  A  Lavoura,  n.  de  julho/agôsto  1955; 
Mensagem  Económica,  n.  33;  Mensário  EstatísticOj 
Serviço  de  Estatística  Económica  e  Financeira  do 
Ministério  da  Fazenda,  n.  51;  O  Observador  Eco- 
nómico e  Financeiro,  n.  234;  Orientação  Económica 
e  Financeira,  n.  140;  Paraná  Económico,  n.  30;  Pro- 
blemas e  Soluções,  Carta  Mensal  do  Conselho  Téc- 
nico da  Confederação  Nacional  do  Comércio,  ns. 
5/6;  Revista  Impósto  Fiscal,  n.  58;  Revista  de  Quí- 
mica Industrial,  n.  278;  Revista  Brasileira  de  Geo- 
grafia, n.  3;  Revista  do  Conselho  Nacional  de  Eco- 
nomia, n.  34;  Revista  do  IRB,  n.  93;  Revista  Bra- 
sileira de  Estatística,  n.  62;  Revista  Brasileira  de 
Química,  ns.  236/7;  Revista  de  História,  ns.  21/2; 
Revista  do  Serviço  Público,  vol.  66,  n.  3;  vol.  67, 
n.  1;  Saúde,  ns.  .94/5;  Sanevia,  n.  15;  SUMOC, 
Boletim  n.  1. 

ESTRANGEIRO:  —  Banco  de  la  Nación  Ar- 
gentina, Memória  y  Balance  General,  63'  Ejercicio, 
1954;  L'Agronomie  Tropicale,  n.  4;  Actividade  Eco- 
nómica de  Angola,  ns.  40/41;  Agricultura,  R.  Do- 
minicana, n.  207;  AUgeier  Mitteilungen,  n.  18; 
Anais  do  Instituto  Superior  de  Agronomia,  Lisboa, 
vol.  XIX;  Boletim  Benelux,  setembro/outubro  1955; 
Boletim  Americano,  n.  935;  Boletin  Azucarero  Me- 
xicano, n.  74;  Boletin  Brasilefío,  Paraguai,  n.  62; 
Brazil  Journal,  ns.  145/6;  British  Beet  Review,  vo- 
lume 24,  n.  1;  Bibliography  of  Agriculture,  n.  8; 
Boletim  Chileno,  ns.  73/4;  Boletin  Mexicano,  n. 
141;  Brasil,  Boletim  Informativo  do  Escritório  de 
Propaganda  e  Expansão  Comercial  do  Brasil  em 
Lisboa,  n.  3;  Boletim  de  Informações  da  Suíça,  n.  7; 
Cadernos  Mensais  de  Estatística  e  Informação  do 
Instituto  do  Vinho  do  Pórto,  n.  188;  Cuba  Eco- 
nómica y  Financiera,  ns.  352/3;  Centro  Nacional 
de  Investigaciones  Agrícolas,  Tibaitata,  Colômbia, 
Boletim  de  Informações,  n.  3;  Digesto  Económico- 
Financeiro,  Argentina,  n.  34;  Estación  Experimen- 
tal de  Occidente,  División  de  la  Cana  de  Azucar, 
Boletin  n.  57;  Fortnightly  Review,  ns.  495/7;  F. 
O.  Licht's  Sugar  Information  Service,  vol.  87,  ns. 
7/9  -  Suplementary  Report  n.  17;  Humanitas,  Re- 
vista de  la  Facultad  de  Filosofia  y  Letras,  Universi- 
dad  Nacional  de  Tucumán,  R.  Argentina,  n.  5;  In- 
dústria Britânica,  n.  142;  Informações  Semanais  da 
Argentina,  ns.  69/74;  Indian  Sugar,  vol.  5,  ns.  4/5; 
Da  índia  Distante,  Boletim  ns.  112/4;  Llndustri.i 
Saccarifera  Italiana,  ns.  7/8;  Informaciones  Comer- 
ciales,  Peru,  n.  66;  Institut  National  de  la  Recherche 
Agronomique,  França,.  Relatório  Anual  de  1952; 
Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns.  36/40;  El  Mun- 
do Azucarero,  n.  9;  Noticiário  das  Nações  Unidas, 
ns.  8/10;  Paraguay  Industrial  y  Comercial,  n.  132. 
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★ 

Aproveitem  bem  todos  os  seus  siih- 
produtos.  Com  pequena  aparelhassem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

==  ÓLEO  FÚZEL   

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO,  SP 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Hii.i  Libero  Badai 6,  119 

Rio  -  Rua  Bueiio.s  Aire>-,  lOO 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto.  561- ".<"  S/  401  ji  406 

Pôrto  Alegre  -  Rua  Duque  de  Csxiae.  1515 

Belo  Horizonte  -  Av.  Paraná,  54 

Sôlvador  —  Rua  da  Argentina,  1-3° 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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Livros  à  venda  no  !■  A.  A, 

Cr$ 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  51/52  —  52/53    50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,oo 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLITICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5.0o 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,ou 

MEMORIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  -  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5.00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    ^o.OO 

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Magalhães  ....  40,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 

Ca*!»   10,00 


^  ■   J 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PECO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Caixa  Postal,  35  —  Maceió 

BAHIA 

RUA  TORQUATO  BAHIA,  3  -  3'  —  Caixa  Postal,  199  —  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDJFICIO  "ACAIACA"  —  AVENIDA  AFONSO  PENA,  867  -  6'  —  Salas  601/4 

Tel.  23-569  —  Belo  Horizonte 

paraíba 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  2"  —  João  Pessoa 
PARANÁ 

RUA  BRIGADEIRO  FRANGO,  2057  —  Caixa  Postal,  1344  —  Curitiba 
PERNAMBUCO 
AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  -  8'  —  Recife 
RIO     GRANDE     DO  NORTE 
AVENIDA  DUQUE  DE  CAXIAS,  120  -  3'  —  Natal 
RIO     DE  JANEIRO 
Caixa  Postal,  119  —  Tel.  964  —  Campos 
SÃOPAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  -  Tel.  32-2424  —  São  Paulo 
SERGIPE 
RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  -  Sala  3  —  Aracaju 


DESTILARIAS 

CENTRAL  DO  RECIFE  —  Av.  Vidal  de  Negreiros,  321  —  RECIFE,  Pernambuco. 
DESIDRATADORA  DE  OSÓRIO  -  Caixa  Postal,  20  -  OSÓRIO  -  Rio  Grande  do  Sul. 
CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS  -  Caixa  Postal,  97  -  RECIFE  -  Pernambuco. 
CENTRAL  DE  SANTO  AMARO  -  Caixa  Postal,  7  -  SANTO  AMARO  -  Bahia^ 
CENTRAL  LEONARDO  TRUDA  -  Caixa  Postal,  60  -  PONTE  NOVA  -  Minas  Gera.s. 
CENTRAL  DE  UBIRAMA  -  LENÇÓIS  PAULISTA  -  São  Paulo. 

CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO  -  Ca.xa  Postal,  102  -  CAMPOS  -  Estado  lo 

Rio  de  Janeiro.  ^ 
DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE  -  VOLTA  GRANDE  -  Mmas  Gera... 
CENTRAL  GILENO  DÉ  CARLI  -  PIRACICABA  -  São  Paulo. 


ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  -  Edifício  Continental  -  Av.  Borges  de  Medeiros.  240  -  PORTO 

ALEGRE  —  Rio  Grande  do  Sul.  „•  i    i„  «;„l 

S.E.C.R.R.A.  -  Caixa  Postal,  2549  -  PORTO  ALEGRE  -  R-o  Grande  do  S^. 
S.E.C.R.R.A.  -  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  América  -  FORTALEZA  -  Ceara. 
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Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


lad.  Gt«I.  TAVEIRA  Lid..  -  Rot  7  de  Stlembro,  217  - 


Bio 


